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RESUMO 

 
Esta dissertação analisa criticamente os Planos Estaduais de Educação em Prisões 

da Bahia (2015–2018 e 2021–2024) em diálogo com o Plano Nacional de Educação 

(2014–2024), buscando compreender as permanências, rupturas e avanços na 

formulação de políticas públicas voltadas à educação de jovens e adultos em 

situação de privação de liberdade. A pesquisa, de abordagem qualitativa e 

documental, examina metas, eixos e ações previstas nos planos, bem como sua 

aderência às diretrizes do PNE, com destaque para as metas 8, 9 e 10. Nesse 

percurso, definiu-se como objetivo geral investigar a relação entre o PNE e os 

PEEPs-BA no que concerne às metas, estratégias e concepções de educação 

prisional. Foram estabelecidos, ainda, como objetivos específicos: analisar os 

dispositivos normativos e estratégicos que estruturam os planos, identificando 

avanços, limites e contradições; comparar diretrizes nacionais e estaduais, 

destacando pontos de convergência e de tensão; e avaliar a aderência e as lacunas 

de implementação na Bahia, com foco nas Metas 8, 9 e 10 e nas Estratégias 9.8 e 

10.10. Os Os resultados revelam que, apesar de avanços formais no PEEP/BA 

(2021–2024), sobretudo no discurso da participação social e da intersetorialidade, 

persistem entraves históricos, como a ausência de financiamento específico, a falta 

de monitoramento efetivo e a invisibilização de demandas relacionadas à 

diversidade e ao atendimento às crianças. A discussão está alicerçada nos 

autores/as que tratam sobre a temática, como: Baratta (2004,2011), Di Pierro (2005, 

2010, 2017), Dourado (2016, 2018, 2025), Foucault (2014), Freire (1967, 1987, 

1996), Gadotti (2013), Haddad (2016), Julião (2009, 2016), Onofre (2013, 2015, 

2016), Pereira (2018, 2019, 2022, 2024), Wacquant (2011). A pesquisa culmina na 

elaboração de um “Caderno de Recomendações” como produto educacional, com 

vistas à oferecer subsídios para a formulação e o aperfeiçoamento de políticas 

educacionais voltadas às pessoas privadas de liberdade, contribuindo para superar 

lacunas identificadas na execução dos Planos Estaduais de Educação em Prisons 

(PEEPs) e fortalecer a efetividade da educação como direito humano e prática 

emancipatória em contextos de privação de liberdade. 

 
Palavras-chave:  Educação em Prisões; Plano Estadual de Educação em Prisões; 

Plano Nacional de Educação; EJA; Políticas Públicas. 

 



                
ABSTRACT 

 

This dissertation critically analyzes the Bahia State Prison Education Plans 

(2015–2018 and 2021–2024) in conjunction with the National Education Plan 

(2014–2024), seeking to understand the continuities, ruptures, and advances in the 

formulation of public policies aimed at the education of youth and adults deprived of 

liberty. The research, using a qualitative and documentary approach, examines the 

goals, axes, and actions outlined in the plans, as well as their adherence to the PNE 

guidelines, with an emphasis on goals 8, 9, and 10. The general objective was to 

investigate the relationship between the PNE and the PEEPs-BA regarding the goals, 

strategies, and concepts of prison education. The following specific objectives were 

also established: to analyze the normative and strategic provisions that structure the 

plans, identifying advances, limits, and contradictions; to compare national and state 

guidelines, highlighting points of convergence and tension; and assess adherence 

and implementation gaps in Bahia, focusing on Goals 8, 9, and 10 and Strategies 9.8 

and 10.10. The results reveal that, despite formal advances in PEEP/BA 

(2021–2024), especially in the discourse of social participation and intersectorality, 

historical obstacles persist, such as the lack of specific funding, the lack of effective 

monitoring, and the invisibility of demands related to diversity and care for children. 

The discussion is based on authors who deal with the theme, such as: Baratta (2004, 

2011), Di Pierro (2005, 2010, 2017), Dourado (2016, 2018, 2025), Foucault (2014), 

Freire (1967, 1987, 1996), Gadotti (2013), Haddad (2016), Julião (2009, 2016), 

Onofre (2013, 2015, 2016), Pereira (2018, 2019, 2022, 2024), Wacquant (2011). The 

research culminates in the development of a "Book of Recommendations" as an 

educational product, aiming to provide support for the formulation and improvement 

of educational policies aimed at people deprived of liberty, contributing to overcoming 

gaps identified in the implementation of State Prison Education Plans (PEEPs) and 

strengthening the effectiveness of education as a human right and an emancipatory 

practice in contexts of deprivation of liberty. 

 

Keywords: Prison Education; State Prison Education Plan; National Education Plan; 

Adult and Youth Education; Public Policies. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O interesse pela temática surgiu da experiência como professora da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), lecionando História, na escola que funciona 

no Conjunto Penal de Feira de Santana/Bahia. Aliada à docência, foi fundamental a 

militância como advogada criminalista, uma vez que as referidas atividades se 

revelaram complementares, tendo em vista que a prática jurídica e o fazer 

pedagógico evidenciaram as contradições da justiça criminal, a falência do modelo 

prisional brasileiro e a compreensão da educação como instrumento de 

transformação social, entendendo que a reinserção social “vai além da simples 

aquisição de conhecimentos e de garantia de direitos constitucionais. É perspectiva 

de mudança de vida, autoestima e outras competências e habilidades para a vida 

tanto individual quanto social” (Julião, 2010, p. 540). 

A educação, o direito e os privados de liberdade, tiveram seu “primeiro 

encontro” em 2008, na ocasião, graduanda do curso de Direito da Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB) no Campus XV/Valença, fui selecionada para um estágio 

de Direito Penal, no Setor Jurídico do Conjunto Penal de Valença. O estágio, embora 

fosse voltado para a área jurídica, permitiu observar bem de perto o perfil dos 

reclusos daquela unidade, que em sua maioria eram homens jovens, de outros 

municípios, com pouca ou nenhuma escolaridade, com um número razoável de 

analfabetos. 

Para lidar com esta realidade a advogada responsável pelo setor à época, 

que também era minha professora de Direito Penal, a partir da dificuldade de 

orientar e se fazer entender durante os atendimentos jurídicos, criou uma legenda 

com símbolos que correspondiam a figura do juiz, do defensor e do promotor, e à 

medida que explicava a situação processual e verificava a demanda de cada um, 

escrevia bilhetes marcados com estrelas, asteriscos, bolinhas, buscando facilitar a 

compreensão dos apenados, para que nas audiências fora da comarca de Valença, 

apresentassem as anotações que podiam contribuir para a sua defesa, tendo em 

vista que não saber ler e escrever era um complicador, tanto para acessar as 

informações, quanto para se expressar, principalmente perante as referidas 

autoridades. 

O zelo e a preocupação que a Dra. Maristela Vieira tinha com os reclusos, 

são inesquecíveis, uma lição de profissionalismo e amor, aprendi com ela muito mais 
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que o Direito Penal. Ali compreendi verdadeiramente a importância da leitura e da 

escrita na vida de algumas pessoas, sobretudo entendi que as prisões têm cor e 

classe social. 

Portanto, o interesse pela criminologia crítica e pela educação de jovens e 

adultos foi apenas uma consequência, não por acaso passei a militar na advocacia 

criminal e posteriormente, a trabalhar na escola que funciona nas dependências do 

Conjunto Penal de Feira de Santana. Porém, a realidade da educação no cárcere se 

mostrou ainda mais perversa do que aquela outrora observada, tendo em vista que 

no cotidiano escolar é que aferimos a ineficiência de todo o aparato legal que 

disciplina a educação em prisões, além de verificar a falta de políticas públicas 

efetivas voltadas para estes sujeitos, bem como a relevância da formação 

permanente de todos envolvidos nas atividades educacionais, não apenas dos 

professores, que também está bem distante do desejado. 

Nesse sentido Baratta ensina que: 

 
Realidade prisional apresenta-se muito distante daquilo que é necessário 

para fazer cumprir as funções de ressocialização e os estudos dos efeitos da 

cadeia na vida criminal (atestam o alto índice de reincidência) têm invalidados 

amplamente a hipótese da ressocialização do delinquente através da prisão 

(Baratta, p. 1. 2004). 

 

Essa constatação reforça a necessidade de se pensar alternativas, entre as 

quais a educação de jovens e adultos em privação de liberdade ocupa papel central. 

A EJA para Pessoas em Privação de Liberdade se configura como um 

mecanismo de enfrentamento à exclusão social, sendo decisiva para a promoção da 

cidadania e a redução da reincidência criminal, se destacando como um importante 

instrumento de transformação social. Onofre (2015) afirma que a educação nas 

prisões é vista como uma ferramenta de reabilitação, ajudando os indivíduos a 

adquirirem conhecimentos e habilidades que muitas vezes eram inacessíveis antes 

do encarceramento, no mesmo sentido, Julião (2016, p. 33) assevera que a EJA nas 

prisões “é considerada como um dos meios de promover a integração social e a 

aquisição de conhecimentos que permitam aos reclusos assegurar um futuro melhor 

quando recuperar a liberdade”. 

Ademais, a educação é direito fundamental e subjetivo, alicerçado na 
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normativa pátria, garantido pela Constituição Federal (CF), bem como por diversos 

tratados internacionais que versam sobre Direitos Humanos, sendo que a educação 

no cárcere tem previsão na Lei de Execução Penal (LEP), que assegura a instrução 

escolar, a formação profissional e a EJA. Porém é necessário que o poder público 

concretize efetivamente essas diretrizes, garantindo acesso real à educação para 

todos os encarcerados, conforme preconizado na legislação vigente. 

De acordo com pesquisa realizada por Reis Lima, Silveira, Irffi, Maciel de 

Oliveira (2025, p. 280) a taxa de reincidência criminal no Brasil, de 2010 a 2021 foi 

de 33,5%, em até 5 anos, entretanto, pesquisas também indicam que a 

implementação de programas educacionais em prisões pode resultar em uma 

diminuição da taxa de reincidência entre aqueles que participam das iniciativas 

educacionais. A pesquisa realizada por Julião (2009, p. 243) no Rio de Janeiro entre 

1996 e 2006, apontou 24% de reincidência criminal, sendo que, dentre os que 

estudaram, apenas 6,3% reincidiram, o autor defende que as ações educativas nas 

prisões “não constituem privilégio - como querem alguns - mas proposta que atende 

os interesses da própria sociedade”.  

O acesso à educação básica é um dos pilares da construção da cidadania, 

tendo como escopo a igualdade de oportunidades, bem como o reconhecimento ao 

direito à educação. Conforme mencionado, o Brasil dispõe de um farto aparato 

normativo que regulamenta a EJA e a educação em prisões, como resultado deste 

reconhecimento legal foi promulgado o Decreto nº 7.626, de 24 de novembro de 

2011, que instituiu o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional 

(PEESP) com a finalidade de ampliar e qualificar a oferta de educação nos 

estabelecimentos penais. 

A instituição do PEESP (BRASIL, 2011) tem como um dos objetivos 

“incentivar a elaboração de planos estaduais de educação para o sistema prisional, 

abrangendo metas e estratégias de formação educacional da população carcerária e 

dos profissionais envolvidos em sua implementação”, sendo assim, os Planos 

Estaduais de Educação em Prisões (PEEP) são documentos de planejamento da 

condução da política de educação no contexto prisional, com estabelecimento de 

metas e indicadores, em âmbito estadual, a ser elaborado pelos órgãos de 

administração prisional e secretarias estaduais de educação. 

Vale ressaltar que PEESP e PEEP devem estar em consonância com a Lei nº 

13.005, de 25 de junho de 2014, que fez entrar em vigor o Plano Nacional de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.626-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.626-2011?OpenDocument
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Educação (PNE) 2014-2024, uma vez que o cumprimento das metas do PNE será 

objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizadas pelo 

Ministério da Educação (MEC); pelas Comissões de Educação da Câmara dos 

Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; pelo 

Conselho Nacional de Educação; e pelo Fórum Nacional de Educação. Cabendo a 

essas instâncias analisar e propor políticas públicas para assegurar a 

implementação das estratégias e o cumprimento das metas, assim como a revisão 

do percentual de investimento público em educação. 

A presente pesquisa qualitativa, de caráter documental e analítico, visa 

investigar a relação entre o Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024) e os 

Planos Estaduais de Educação em Prisões da Bahia – PEEPs (2015-2018 e 

2021-2024), buscando responder de que modo esses documentos dialogam entre si 

no que se refere às metas, ações, e concepções, com vistas à promoção de uma 

educação efetivamente ressocializadora no sistema prisional baiano. 

Adotou-se uma abordagem qualitativa de natureza documental, orientada por 

uma análise de conteúdo sistemática dos dispositivos normativos selecionados. O 

corpus compreende o Plano Nacional de Educação 2014–2024 e os Planos 

Estaduais de Educação em Prisões da Bahia 2015–2018 e 2021–2024, com foco 

nas diretrizes, metas e estratégias relacionadas à EJA e à educação de pessoas 

privadas de liberdade. A análise foi conduzida em três movimentos: (i) mapeamento 

e categorização temática das diretrizes, metas e estratégias; (ii) comparação 

relacional entre o PNE e os PEEPs-BA, identificando aproximações, reservas e 

lacunas; e (iii) síntese interpretativa orientada por referenciais críticos da educação e 

do campo prisional. Metodologicamente, a análise de conteúdo (Bardin, 2016; 

Minayo, 2014) foi articulada a um referencial teórico crítico (Freire, 1967, 1987, 

1996; Foucault, 2014; Wacquant, 2011; Julião, 2009, 2016; Onofre, 2013, 2016; Di 

Pierro, 2005, 2017; Dourado, 2016, 2018), buscando apreender contradições entre 

prescrição normativa e condições de implementação. Os critérios de comparação 

incluíram: coerência interna das metas e estratégias, alinhamento com o PNE, 

operacionalidade (responsabilidades, prazos e indicadores) e aderência ao contexto 

baiano. 

A análise de conteúdo foi realizada a partir dos textos normativos 

mencionados, com ênfase na análise relacional, de modo a identificar aproximações, 

distanciamentos e contradições entre os planos nacional e estaduais no tocante às 



18 

diretrizes para a educação em prisões. 

A relevância desta investigação reside na necessidade de compreender como 

a educação em prisões está expressa nos documentos oficiais que orientam a 

política de educação nesse espaço. Conhecer tais documentos é o primeiro passo 

para a defesa de uma educação libertadora e crítica em prisões, além de fornecer 

subsídios para a formulação e o aperfeiçoamento de políticas públicas voltadas à 

garantia do direito à educação no sistema prisional. 

Diante desse cenário, a questão que norteia esta pesquisa é: de que modo o 

PNE (2014–2024) e os PEEPs da Bahia (2015–2018; 2021–2024) dialogam entre si 

quanto às metas, estratégias e concepções para a educação em prisões, e em que 

medida esses documentos contribuem – ou não – para a efetivação de uma política 

educacional de caráter ressocializador no sistema prisional baiano? 

A investigação delineia-se com o objetivo geral de investigar a relação entre o 

Plano Nacional de Educação – PNE (2014–2024) e os Planos Estaduais de 

Educação em Prisões da Bahia – PEEPs (2015–2018 e 2021–2024), com especial 

atenção às metas, estratégias e concepções que orientam a educação em prisões. 

Para alcançar tal propósito, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

analisar os dispositivos normativos que estruturam o PNE e os PEEPs baianos, 

identificando avanços, limites e contradições em suas formulações; comparar as 

diretrizes nacionais e estaduais, evidenciando alinhamentos, rupturas e cortes no 

tratamento conferido à educação prisional; e, por fim, avaliar a aderência e as 

lacunas na implementação desses planos no Estado da Bahia, com ênfase nas 

Metas 8, 9 e 10, bem como nas Estratégias 9.8 e 10.10. Tais objetivos, articulados a 

uma abordagem qualitativa e documental, buscam problematizar as possibilidades e 

os entraves da educação prisional como política pública, contribuindo para o debate 

crítico acerca de sua efetividade enquanto direito humano, dever do Estado e prática 

social emancipadora. 

Considerando o caráter aplicado deste Mestrado Profissional, a pesquisa 

culmina na elaboração de um “Caderno de Recomendações” como produto 

educacional, destinado aos gestores da SEC e da SEAP, aos profissionais da EJA 

que atuam em unidades prisionais, aos responsáveis pela formulação de políticas 

educacionais no âmbito estadual e nacional, aos movimentos sociais, à sociedade 

civil organizada, ao Ministério Público - na condição de fiscal e garantidor da lei para 

que provoque a adoção de medidas eficazes à garantia de direitos -, e ao Conselho 
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Estadual de Educação. O objetivo do produto é oferecer subsídios para a formulação 

e o aperfeiçoamento de políticas educacionais voltadas às pessoas privadas de 

liberdade, contribuindo para superar lacunas identificadas na execução dos Planos 

Estaduais de Educação em Prisons (PEEPs) e fortalecer a efetividade da educação 

como direito humano e prática emancipatória em contextos de privação de liberdade. 

O texto está dividido em três seções, além desta introdução e das 

considerações finais. Na segunda seção, busca-se delinear a perspectiva conceitual 

e política da educação em prisões, apresentando marcos teóricos, normativos e 

institucionais que fundamentam o direito à educação para pessoas privadas de 

liberdade, bem como suas implicações no campo da justiça social e da política 

pública. Esta seção oferece uma leitura crítica do lugar ocupado pela EJA no cárcere 

e das tensões entre a proposta pedagógica e a realidade prisional. 

A terceira seção concentra-se na análise das diretrizes, metas e estratégias 

do Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024) e dos Planos Estaduais de 

Educação em Prisões da Bahia (2015–2018 e 2021–2024), à partir da perspectiva 

da EJA para pessoas privadas de liberdade, compreendida enquanto política pública 

de garantia de direitos e instrumento potencial de emancipação e ressocialização no 

contexto prisional. 

Na quarta seção, realiza-se uma análise crítica relacional entre o Plano 

Nacional de Educação (PNE 2014–2024) e os Planos Estaduais de Educação em 

Prisões da Bahia (2015–2019 e 2021–2024), com o objetivo de identificar 

aproximações, contradições e lacunas entre as metas e estratégias previstas, a 

partir da análise documental.  

Esse percurso analítico visa contribuir com o debate sobre a efetividade das 

políticas públicas educacionais no sistema prisional, destacando limites e 

possibilidades de uma educação que se pretenda, de fato, ressocializadora, crítica e 

emancipadora. 

 
2. A EDUCAÇÃO EM PRISÕES: PERSPECTIVA CONCEITUAL E POLÍTICA  

 

A EJA em prisões tem como um de seus fundamentos a visão emancipadora 

da educação, Freire (1967) afirma que a educação é a libertação do homem para 

que possa ser protagonista de sua vida, mudando a realidade em que vive, 

superando a opressão.  
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A concepção de educação freireana compreende que educar é um ato 

político, libertador e dialógico, no qual educadores e educandos constroem o 

conhecimento conjuntamente, de forma crítica e consciente. Para Freire (1980, p. 

92) a educação não deve ser bancária, ou seja, não deve tratar o aluno como um 

recipiente vazio a ser preenchido com informações, pelo contrário, deve ser uma 

prática que valorize a vivência do educando, promovendo a autonomia, o 

pensamento crítico e a transformação da realidade social, a partir da ação e da 

reflexão, uma vez que “não se pode chegar à conscientização crítica apenas pelo 

esforço intelectual, mas também pela práxis: pela autêntica união da ação e da 

reflexão”  

A educação, segundo essa concepção, está intimamente ligada à 

emancipação humana: ensinar exige escuta, respeito e compromisso com a justiça 

social. Ao fomentar uma leitura crítica do mundo, o processo educativo deve 

preparar os sujeitos a compreenderem as estruturas opressoras e agir para 

transformá-las. Assim, a educação freireana não é neutra — ela se posiciona a favor 

da libertação dos oprimidos e da construção de uma sociedade mais democrática e 

igualitária. 

Ainda segundo Freire (1996, p. 13), "ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção" ressaltando o 

papel ativo do educando no processo de aprendizagem. Nesse sentido, Freire 

(1996, p. 42) confirma que “a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra”, 

reforçando a importância de considerar a experiência de vida dos sujeitos no 

processo educativo. Assim, a educação, na concepção freireana, é um ato político e 

libertador, voltado à transformação social e à construção de uma sociedade mais 

justa e democrática. 

Paulo Freire não é apenas um teórico da educação, mas sobretudo da 

educação de jovens e adultos, tendo em vista ter elaborado um método pedagógico 

para a alfabetização de adultos que tem como fio condutor a formação de sujeitos 

críticos e conscientes, a partir do contexto social que estão inseridos, afirmando que 

“sempre vi a alfabetização de adultos como um ato político e um ato de 

conhecimento, por isso mesmo, como um ato criador” (Freire, 1982, p. 13). 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) a EJA é uma modalidade da 

educação básica, “destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 

estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
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para a educação e a aprendizagem ao longo da vida” (Brasil, 1996).​  

Maria Clara Di Pierro defende o conceito de educação de jovens e adultos 

concebido pela V Conferência Internacional de Educação de Adultos realizada em 

Hamburgo, Alemanha, em julho de 1997, vejamos: 

 
Por educação de adultos entende-se o conjunto de processos de 
aprendizagem, formais ou não formais, graças aos quais as pessoas cujo 
entorno social considera adultos desenvolvem suas capacidades, 
enriquecem seus conhecimentos e melhoram suas competências técnicas 
ou profissionais ou as reorientam a fim de atender suas próprias 
necessidades e as da sociedade. A educação de adultos compreende a 
educação formal e permanente, a educação não formal e toda a gama de 
oportunidades de educação informal e ocasional existentes em uma 
sociedade educativa e multicultural, na qual se reconhecem os enfoques 
teórico e baseados na prática (Di Pierro, 2000, p. 28). 

​  

Segundo Di Pierro “o processo de redefinição da identidade da educação de 

jovens e adultos”, é resultado das transformações no campo pedagógico e das  

novas configurações entre educação e trabalho no contexto da sociedade 

contemporânea, “desencadeado pelo reconhecimento da diversidade sociocultural 

dos educandos, bem como pelo embate entre o paradigma compensatório e a 

concepção de educação continuada ao longo da vida” (Di Pierro, 2005, p. 1119). 

​ Di Pierro também afirma que: 

 
Frente ao mundo inter-relacionado, desigual e inseguro do presente, o novo 
paradigma da educação de jovens e adultos sugere que a aprendizagem ao 
longo da vida não só é um fator de desenvolvimento pessoal e um direito de 
cidadania (e, portanto, uma responsabilidade coletiva), mas também uma 
condição de participação dos indivíduos na construção de sociedades mais 
tolerantes, solidárias, justas, democráticas, pacíficas, prósperas e 
sustentáveis. 
A educação capaz de responder a esse desafio não é aquela voltada para 
as carências e o passado (tal qual a tradição do ensino supletivo), mas 
aquela que, reconhecendo nos jovens e adultos sujeitos plenos de direito e 
de cultura, pergunta quais são suas necessidades de aprendizagem no 
presente, para que possam transformá-lo coletivamente (Di Pierro, 2005, p. 
1120). 

 

A abordagem conceitual da autora entende a EJA como um direito negado 

historicamente a parcelas significativas da população, especialmente “às pessoas 

jovens, adultas e idosas pertencentes aos estratos sociais de baixa renda cujo 

direito à educação foi violado na infância ou na adolescência em virtude de 

preconceitos” (Di Pierro, 2017, p. 11). A autora norteia seus trabalhos a partir do 

conceito amplo de educação, tecendo críticas à visão compensatória, afirmando que 
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a EJA não “cumpre apenas as funções de reparação dos direitos educativos 

violados” (Di Pierro, 2017, p. 12), saindo em defesa da Educação Popular e da ideia 

da educação ao longo da vida. 

​ Assim, a EJA deve ser um processo educacional voltado para a emancipação 

dos seus sujeitos, estando para além da simples função reparadora, não se 

limitando apenas à educação escolar, pois além de ser um direito social garantido no 

arcabouço normativo, trata-se de instrumento basilar para a construção da 

cidadania, da autonomia e da transformação social. Deve promover a valorização 

das trajetórias de vida dos educandos, reconhecendo seus saberes prévios, suas 

experiências e suas necessidades específicas, contribuindo para o fortalecimento de 

sua identidade e participação ativa na sociedade, buscando a formação sociocultural 

e política desses sujeitos,  

Nessa perspectiva, Haddad indica que: 

 
No passado como no presente a educação de jovens e adultos sempre 
compreendeu um conjunto muito diverso de processos e práticas formais e 
informais relacionadas à aquisição ou ampliação de conhecimentos básicos, 
de competências técnicas e profissionais ou de habilidades socioculturais. 
Muitos desses processos se desenvolvem de modo mais ou menos 
sistemático fora de ambientes escolares, realizando-se na família, nos locais 
de trabalho, nos espaços de convívio sociocultural e lazer, nas instituições 
religiosas e, nos dias atuais, também com o concurso dos meios de 
informação e comunicação à distância. Qualquer tentativa de historiar um 
universo tão plural de práticas formativas implicaria sério risco de fracasso, 
pois a educação de jovens e adultos, compreendida nessa acepção ampla, 
estende-se por quase todos os domínios da vida social (Haddad, 2000, p. 
108). 

 
 
​ O autor afirma que a exclusão de alguns segmentos populacionais do acesso 

à educação está intimamente ligada a desigualdade econômica e social, entendendo 

a EJA como uma prática educativa voltada à emancipação dos sujeitos 

historicamente marginalizados, destacando EJA não está resumida à superação do 

analfabetismo, “devendo ser compreendida a partir da perspectiva dos direitos 

humanos, como uma forma ampla de ensinar e aprender, onde o aspecto escolar é 

apenas uma parte deste direito, e que deve vir acompanhada de outros direitos 

sociais, econômicos, culturais e ambientais” (Haddad, 2016, p. 91). 

​ A educação de jovens e adultos não se limita a escolarização e qualificação 

para o mundo do trabalho, podendo ocorrer em espaços formais e não-formais, a 

partir de uma perspectiva ampliada de educação, tendo como escopo a 
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aprendizagem ao longo da vida. Ireland nos ensina que: 

 
O princípio da educação permanente, que evoluiu para a educação ao longo 
da vida e que, por sua vez, se tornou aprendizagem ao longo da vida, 
propagou-se como um princípio organizador para toda a educação seja ela 
formal ou não formal. Nesse processo, a práxis da educação de jovens e 
adultos como componente integral da aprendizagem e educação ao longo 
da vida também adquiriu uma abrangência maior (Ireland, 2012, p. 2). 

 

​ Logo, à luz do debate teórico ora apresentado, torna-se evidente que a 

influência do ideário freireano na produção acadêmica sobre a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) não apenas permanece significativa, como também revela um 

tensionamento constante entre a teoria crítica da educação e as práticas 

pedagógicas ainda marcadas por visões tecnicistas e bancárias do ensino. A 

concepção de educação como práxis — compreendida por Freire (1987) como ação 

reflexiva e transformadora da realidade — é frequentemente evocada como 

fundamento teórico na formulação dos conceitos sobre a EJA.  

Entretanto é preciso reconhecer que, embora a retórica freireana esteja 

presente em muitos discursos educacionais, sua efetiva incorporação nas práticas 

pedagógicas da EJA exige uma ruptura com paradigmas conservadores e uma 

revalorização do papel histórico dos sujeitos populares na produção do 

conhecimento. Como aponta Arroyo: 

 
O reconhecimento da juventude e da vida adulta como um tempo específico 
de direito à educação está, ainda, muito distante de ser legitimado na 
sociedade e no Estado, inclusive nos atores mais comprometidos com a 
EJA (...) A história mostra que o direito à educação somente é reconhecido 
na medida em que vão acontecendo os avanços sociais e políticos na 
legitimação da totalidade dos direitos humanos. A reconfiguração da EJA 
estará atrelada a essa legitimação (Arroyo, 2006, p. 25). 
 
 

A EJA além de constituir-se como um direito humano fundamental, conforme 

preconizado na legislação, configura-se também como dever do Estado. Esse dever 

é voltado especialmente para aqueles que, por diversas razões - como dificuldades 

socioeconômicas, falta de oportunidades, desigualdades raciais e de gênero - foram 

excluídos do acesso à educação e “não lograram êxito na educação básica quando 

criança e adolescente” (Pereira, 2019, p. 274). 

Nessa perspectiva, Onofre (2015, p. 241-242) ressalta que “há que se 

considerar, portanto, nesta análise, a quem se destinam as prisões, pois a 
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população que ela abriga nos permite compreender, em parte, por que o descaso é 

tão presente”, afirmando que “os estudos revelam que são pessoas historicamente 

marginalizadas, privadas de direitos básicos, negligenciadas pelo Estado e pela 

sociedade – são pessoas invisíveis até cometerem algum crime, assim definido 

pelos grupos sociais aos quais nunca pertenceram”. 

Pereira (2019) destaca que as pessoas em situação de vulnerabilidade e os 

que estão em fragilidade social, como os adultos em privação e restrição de 

liberdade, são os novos sujeitos da EJA. 

Sendo assim, a educação de jovens e adultos em contexto de privação de 

liberdade configura-se como uma modalidade de ensino, que oferece educação 

básica (fundamental e médio) a pessoas em situação de cárcere, sendo este direito 

garantido pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e Lei de Execução Penal. 

A educação nos espaços prisionais deve ser entendida como uma prática 

social e política, sendo instrumento de resistência e emancipação, capaz de romper 

com a lógica excludente e disciplinadora das instituições penais. Onofre afirma que: 

  
A instituição prisional deve ir além da privação de liberdade, de um 
ambiente de repressão, regido por normas e regras rígidas de controle, uma 
vez que pode, através de algumas práticas educativas, desempenhar a 
essência de sua função, que é a de contribuir com a (re)integração do 
indivíduo à sociedade (Onofre, 2016, p. 150). 

 

A autora ao analisar o papel da educação escolar para jovens e adultos em 

prisões, defende “a escola como prática social relevante nos espaços prisionais” 

(Onofre, 2015, p. 243), afirmando que a EJA em prisões deve ser alicerçada “nos 

ideais de educação popular e que tenha o homem e a vida como centros do 

processo educativo, em que o aprender a ler, a escrever e interpretar perpassem 

esse movimento de (re)construção da cidadania e da dignidade humana” (Onofre, 

2015, p. 252). 

Segundo Paiva e Julião (2010, p. 1), a educação em prisões "refere-se à 

oferta de educação como direito de jovens e adultos em privação de liberdade, no 

marco dos direitos humanos, em modalidade de atendimento que considera 

necessidades específicas de aprendizagem e condições de oferta". Essa definição 

trazida pelos autores, destaca a centralidade da EJA no reconhecimento da 

dignidade dos sujeitos privados de liberdade, reforçando que sua implementação 
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deve ir além do cumprimento formal da legislação. Trata-se de garantir uma política 

educacional comprometida com a equidade e com a superação das desigualdades 

estruturais que historicamente marcaram esses sujeitos. No entanto, como apontam 

diversos autores, a realidade carcerária muitas vezes impõe barreiras materiais, 

institucionais e simbólicas à concretização desse direito humano fundamental. 

Graciano e Haddad (2015, p. 40) afirmam que a educação de pessoas jovens 

e adultas privadas de liberdade, seja ela formal ou não formal, configura-se como 

um direito humano, porém, “o direito à educação tem sido utilizado muito mais como 

mecanismo de controle das populações encarceradas, estando distante do seu 

reconhecimento como um processo de promoção humana e reinserção na 

sociedade”. 

No mesmo sentido, Ireland nos ensina que: 

 
Ao entender a educação em prisões como uma modalidade de educação de 
jovens e adultos, defendemos a necessidade de situar a EJA na perspectiva 
da aprendizagem e da educação ao longo da vida, procurando dar 
expressão à educação por uma diversidade de formas não necessariamente 
restritas à escolaridade. Para quem possui uma escolaridade precária, mas 
também frequentemente uma experiência negativa de escola, outros tipos 
de aprendizagem podem servir como incentivos para eventualmente 
retomar a trajetória escolar interrompida. Nesse sentido, é importante que 
as atividades educativas desenvolvidas no mesmo espaço sejam articuladas 
e não fragmentadas (Ireland, 2011, p. 35). 

 

Entretanto, Pereira alerta que: 

 
A EJA, no sistema prisional, é um direito, mas esbarra na ausência de 
escolas e salas adequadas, de acervo bibliográfico e de bibliotecas, de 
pessoal e de professores qualificados, de financiamento, de projetos 
culturais e artísticos e de leitura para a remição da pena (Pereira, 2018, p. 
235). 

 

Isso evidencia a existência de uma série de entraves estruturais e 

institucionais que dificultam a concretização do direito à educação nas unidades 

prisionais. Dessa forma, embora legalmente assegurada, a EJA no sistema prisional 

ainda é marcada por omissões do poder público, pela falta de investimentos e pela 

escassez de políticas educacionais eficazes que considerem as especificidades 

desse contexto. 

A análise da estrutura legal que ampara a oferta da EJA no sistema prisional 

brasileiro, evidencia a sua evolução normativa e os desafios para sua efetivação, 
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demonstrando que apesar dos incentivos legais, poucas pessoas em privação de 

liberdade têm realmente acesso à educação. 

Para compreendermos as dinâmicas, controvérsias e peculiaridades da 

educação para pessoas em privação de liberdade, é necessário discutirmos 

brevemente o conceito de prisão para a sociologia, buscando demonstrar que a 

educação no cárcere não pode ser analisada apenas pelo viés pedagógico, tendo 

em vista que as abordagens sociológicas sobre a prisão são fundamentais para que 

possamos entender o papel atribuído à educação no sistema prisional. 

No imaginário social a prisão é o espaço do “não direito”, marcado pela 

cultura punitivista, pela violação dos direitos humanos e pela invisibilidade social. 

Nessa percepção o encarceramento é visto como castigo absoluto, reforçando a 

ideia de que a pessoa privada de liberdade deve ser esquecida, marginalizada e 

desumanizada. A prisão, portanto, torna-se não apenas um mecanismo de controle 

social, mas também um símbolo de estigmatização e silenciamento dos grupos 

historicamente vulnerabilizados, refletindo e reproduzindo desigualdades estruturais 

da sociedade. 

Pereira afirma que:  

 
No caso brasileiro, é muito presente a abordagem da elegibilidade inferior, 
que advoga que a prisão não deveria ser um lugar de garantias de todos os 
direitos, bens e serviços para o preso, pois assim ela não conseguiria 
cumprir seu papel de instituição punitiva (Pereira, 2024, p. 86). 

 

A elegibilidade inferior ou princípio da less eligibility concept, é fruto da 

Revolução Industrial e do pensamento liberal burguês, bem como do 

empobrecimento da classe trabalhadora na Inglaterra, no início do século XIX. O 

agravamento da luta pela sobrevivência incidiu diretamente no aumento da prática 

de crimes e de condenações, evidenciando “a conexão íntima entre a taxa de 

criminalidade e as condições econômicas”. (Rusche; Kirschheimer, 1999, p. 129) 

A concepção da less eligibility estabelece que o encarceramento deve ser 

algo mais do que mera privação de liberdade, que os aprisionados não devem ter 

acesso a condições de vida que sejam melhores ou mesmo equivalentes às da 

população livre mais empobrecida, sob o risco de enfraquecer o caráter dissuasório 

da pena. 

Rusche e Kirschheimer, a partir do viés da economia política da reclusão, 
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defendem a “relação não linear entre crime e castigo, afirmando que é o fenômeno 

da criminalização de parte da sociedade em época de crise econômica, de 

desemprego estrutural, de excesso de mão de obra, que está subjacente à relação 

direta crime-castigo” (Pereira, 2024, p. 88), investigando a relação existente entre a 

economia e o controle social, contribuíram sobremaneira para a compreensão de 

como as práticas punitivas são moldadas por fatores econômicos e sociais, e como, 

por sua vez, afetam a estrutura social e as relações de poder. 

Nesse sentido, destaca-se a contribuição da sociologia da punição de Loïc 

Wacquant, que estabelece a relação entre neoliberalismo, Estado Penal e controle 

social. Em sua obra As Prisões da Miséria argumenta que: 

 
Sabemos, desde os trabalhos pioneiros de Georg Rusche e Otto 
Kirscheimer, confirmados por cerca de 40 estudos empíricos em uma 
dezena de sociedades capitalistas, que existe no nível societário uma 
estreita e positiva correlação entre a deterioração do mercado de trabalho e 
o aumento dos efetivos presos - ao passo que não existe vínculo algum 
comprovado entre índice de criminalidade e índice de encarceramento 
(Wacquant, 2001, p. 70). 

 
 

O autor afirma ainda que o Estado Penal implementou uma política de 

criminalização da miséria, onde a prisão contribui diretamente para regular os 

segmentos inferiores do mercado de trabalho e para a perpetuação da ordem racial, 

afirmando que o aumento do encarceramento não tem sido acompanhado por uma 

diminuição significativa da criminalidade, mas sim por um aumento da população 

carcerária, principalmente entre jovens negros e pobres (Wacquant, 2001). 

Sobre o Brasil o autor afirma que “a sociedade brasileira continua 

caracterizada pelas disparidades sociais vertiginosas e pela pobreza de massa que, 

ao se combinarem, alimentam o crescimento inexorável da violência criminal, 

transformada em principal flagelo das grandes cidades”, ressaltando a violência 

policial, a discriminação baseada na cor, a ineficácia do sistema de justiça e 

denunciando “o estado apavorante das prisões do país, que se parecem mais com 

campos de concentração para pobres, ou com empresas públicas de depósito 

industrial dos dejetos sociais, do que com instituições judiciárias servindo para 

alguma função penalógica - dissuasão, neutralização ou reinserção“ (Wacquant, 

2001, p. 7). 

Em Manicômios, Prisões e Conventos (Goffman, 2015, p. 11), o autor 
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desenvolve o conceito de “instituição total”, definindo-a “como um local de residência 

e trabalho, onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, 

separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma 

vida fechada e formalmente administrada. As prisões servem como exemplo claro 

disso [...]”, destacando que o ingresso nessas instituições é marcado por “uma série 

de rebaixamentos, degradações, humilhações e profanações do eu” (Goffman, 2015, 

p. 24). A prisão, dentro dessa lógica, não apenas retira a liberdade física, mas 

também promove um processo profundo de despersonalização, denominado pelo 

autor de “mortificação do eu”, onde o indivíduo deixa de ser sujeito, perdendo sua 

autonomia, identidade e vínculo com o mundo exterior. 

Segundo Goffman os internos dessas instituições trazem consigo uma 

“cultura aparente” afirmando que “aparentemente as instituições totais não 

substituem algo já formado pela sua cultura específica, estamos diante de algo mais 

limitado do que aculturação ou assimilação”, destacando que “as instituições totais 

realmente não procuram uma vitória cultural” (Goffman, 2015, p. 23-24).  

Entretanto, apesar de reconhecer que os internos elaboram estratégias de 

resistência e adaptação, Goffman afirma que: 

 
Embora alguns dos papéis possam ser restabelecidos pelo internado, se e 
quando ele voltar para o mundo, é claro que outras perdas são 
irrecuperáveis e podem ser dolorosamente sentidas como tais. Pode não 
ser possível recuperar, em fase posterior do ciclo vital, o tempo não 
empregado no progresso educacional ou profissional, no namoro, na criação 
dos filhos. Um aspecto legal dessa perda permanente pode ser encontrado 
no conceito de "morte civil": os presos podem enfrentar, não apenas urna 
perda temporária dos direitos de dispor do dinheiro e assinar cheques, 
opor-se a processos de divórcio ou adoção, e votar, mas ainda podem ter 
alguns desses direitos permanentemente negados (Goffman, 2015, p. 25). 

 

A análise de Goffman dialoga com o debate acerca dos limites do 

encarceramento como forma legítima de punição e reintegração social, apontando 

para a urgência de políticas prisionais que reconheçam as pessoas privadas de 

liberdade como sujeitos de direitos, capazes de reconstruir sua trajetória a partir de 

processos educativos, afetivos e sociais, rompendo com a lógica da instituição total 

como espaço de silenciamento, mortificação e estigma. 

A sociologia da punição, ao articular as dimensões históricas, econômicas, 

políticas e sociais do encarceramento, é basilar para a compreensão crítica do lugar 

que a prisão ocupa nas sociedades contemporâneas, de maneira especial nas 
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marcadas por profundas desigualdades estruturais como é o caso do Brasil. As 

diferentes perspectivas teóricas indicam que o sistema penal não atua de maneira 

imparcial ou apenas punitiva, mas como mecanismo de controle social seletivo, 

voltado à gestão da pobreza e à repressão dos grupos marginalizados. A prisão, 

nesse sentido, não apenas executa a sanção legal, mas reproduz e aprofunda a 

segregação social, racial e econômica, revelando-se como espaço de negação de 

direitos. 

Essa lógica punitiva estrutural impõe severos entraves à efetivação de 

políticas públicas emancipadoras no interior do sistema prisional, como o direito à 

educação. A prevalência da racionalidade repressiva sobre a perspectiva garantista 

transforma o cárcere em um ambiente hostil ao processo educativo, marcado por 

descontinuidade, precariedade institucional, ausência de infraestrutura e resistência 

por parte dos próprios agentes do Estado. A educação, concebida como instrumento 

de emancipação e reintegração social, entra em conflito com a função disciplinar e 

excludente da prisão, revelando a contradição entre o discurso jurídico que garante 

direitos e a prática punitiva que os suprime. Assim, compreender o papel da prisão 

através do olhar crítico da sociologia da punição é condição sine qua non para 

questionar os limites do projeto ressocializador e enfrentar os desafios para a 

consolidação da educação como direito humano fundamental para as pessoas em 

contexto de privação de liberdade. 

Segundo Foucault (2014) a educação no cárcere é princípio fundamental da 

técnica penitenciária, usada como forma de reparar seu fracasso e efetivar o projeto 

corretivo da prisão, afirmando ainda que “a educação do detento é, por parte do 

poder público, ao mesmo tempo uma precaução indispensável no interesse da 

sociedade e uma obrigação para com o detento” (Foucault, 2014, p. 265), 

destacando que a educação, nesse contexto, é um meio de exercer poder sobre os 

detentos, moldando-os para que se ajustem às normas e expectativas da sociedade, 

buscando, por meio do controle e da disciplina, a submissão do condenado. 

Entretanto, apesar do fracasso do modelo apontado por Foucault, estudos no 

campo da Criminologia Crítica desenvolvidos nos EUA e Europa a partir dos anos 70 

do século XX, afirmam que embora as prisões não promovam efetivamente a 

ressocialização, “a busca da reintegração do sentenciado à sociedade não deve ser 

abandonada, aliás precisa ser reinterpretada e reconstruída sobre uma base 

diferente” (Baratta, 2004, p. 2).  
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Baratta (2004) afirma ainda que o alto índice de reincidência demonstra a 

ineficácia da ressocialização do delinquente através da prisão, aduzindo ainda que o 

sistema penal funciona como um instrumento de controle social seletivo, atingindo 

principalmente os grupos mais vulneráveis, confirmando a falência da pena privativa 

de liberdade como meio eficaz de reintegração social. 

A análise de Baratta discute não apenas a eficácia prática das penas 

privativas de liberdade, mas também os fundamentos ideológicos e sociais do 

próprio sistema penal. A prisão, nesse contexto, é vista como um espaço de 

reprodução da exclusão social, agravando as condições de vida dos indivíduos e 

tornando mais difícil sua reintegração à sociedade. 

Logo, podemos afirmar que ao invés de promover transformações positivas 

no comportamento do apenado, a prisão frequentemente contribui para a 

perpetuação da marginalização, expondo os indivíduos a condições desumanas, 

violência estrutural e ausência de oportunidades de desenvolvimento pessoal. 

Assim, sob a ótica da criminologia crítica, o sistema penal se mostra ineficaz e 

seletivo, reforçando desigualdades sociais e falhando em alcançar seus objetivos 

declarados de justiça e emancipação social. 

Baratta também indica os pressupostos para a implementação de uma 

política de reintegração social dos autores de delitos, declarando que: 

 
Precisamos considerar seriamente, como política de curto e médio prazos, 
uma drástica redução da pena, bem como atingir, ao mesmo tempo, o 
máximo de progresso das possibilidades já existentes do regime carcerário 
aberto e de real prática e realização dos direitos dos apenados à educação, 
ao trabalho e à assistência social, e desenvolver cada vez mais essas 
possibilidades na esfera do legislativo e da administração penitenciária. 
(Baratta, 2004, p. 3) 

 

A afirmação de Baratta (2004) reforça a perspectiva crítica de que a prisão, 

isoladamente, não cumpre seu papel de ressocialização e, muitas vezes, agrava a 

marginalização dos indivíduos. A citação evidencia que a reintegração social não 

pode se restringir à punição, mas deve se apoiar em estratégias concretas de 

inclusão e desenvolvimento pessoal, articulando esforços legislativos e 

administrativos. 

O Quadro 1 apresenta os diferentes conceitos sociológicos de prisão acima 

mencionados, estabelecendo o marco teórico fundamental para compreender a 

instituição prisional no contexto educacional. 
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Quadro 1 - O conceito de prisão para a sociologia 
AUTOR OBRA CONCEITOS 

Michel Foucault “Vigiar e Punir” (1975) Prisão como tecnologia disciplinar; panoptismo; 
Afastamento da alma; a educação deve romper 
lógicas de vigilância, promover autonomia crítica. 

Erving Goffman “Manicômios, Prisões 
e Conventos” (1961) 

Prisão como instituição total; “mortificação do eu”; as 
aulas podem reconstruir identidades e criar “brechas” 
institucionais. 

Loïc Wacquant “Punir os Pobres”, 
“Prisões da Miséria” 

Encarceramento em massa como gestão da 
pobreza; Estado “centauro”; currículos críticos devem 
expor relações entre cárcere e desigualdade. 

Georg Rusche e  
Otto Kirchheimer 

“Punição e Estrutura 
Social” (1939) 

Punição moldada por fatores econômicos: formas de 
penalidades, variação conforme necessidades de 
mão de obra e controle social do capitalismo; 
educação prisional vista como recurso de 
qualificação ou contenção segundo demandas do 
mercado; questionar se prepara para inclusão ou 
subordinação perpétua. 

Alessandro 
Baratta 

“Criminologia Crítica e 
Crítica do Direito 
Penal” (1982) 

Abordagem marxista-crítica: direito penal como 
instrumento de dominação de classe; seletividade 
penal recai sobre os pobres; os programas 
educativos devem ser emancipatórios, denunciando 
a seletividade e capacitando presos para 
participação política e transformação social. 

Fonte: Elaborado pela autora baseada em Pereira (2024) 
 

As definições apresentadas convergem em pontos centrais, como a relação 

entre encarceramento, desigualdade social e controle econômico, assim como o 

potencial da educação prisional para promover reconstrução identitária, resistência e 

emancipação. Divergem, porém, na forma como compreendem a influência das 

estruturas institucionais sobre os indivíduos: alguns autores enfatizam os limites e a 

força disciplinar da prisão, enquanto outros destacam a capacidade de agência e 

estratégias de adaptação dos internos. Essas perspectivas, em conjunto, permitem 

compreender a prisão não apenas como espaço de punição, mas também como 

arena de disputas sociais, políticas e educacionais, fornecendo subsídios teóricos 

essenciais para analisar criticamente os desafios e as possibilidades da educação 

no sistema prisional. 

Freire e Shor (1986, p. 47) afirmam que “quanto mais controlam os oprimidos, 

mais os transformam em “coisa”, em algo que é como se fosse inanimado”, porém 

ele também nos ensina que educação deve ser libertadora, compreendida como um 

momento, ou um processo, ou uma prática onde estimulamos as pessoas a se 

mobilizar ou a se organizar para adquirir poder. 

A concepção de educação libertadora de Paulo Freire se ancora em 

pressupostos teórico-metodológicos que rompem com o modelo tradicional (visão 

bancária) de ensino. Nesse paradigma, educação é um ato político, dialógico, que 
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parte da realidade concreta dos educandos, incentivando-os à leitura crítica do 

mundo. Freire afirma que: 

 
A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com 
a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como 
seres “vazios” a quem o mundo “encha” de conteúdos; não pode basear-se 
numa consciência especializada, mecanicistamente compartimentada, mas 
nos homens como “corpos conscientes” e na consciência como consciência 
intencionada ao mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas a 
da problematização dos homens em suas relações com o mundo (Freire, 
1987, p. 43). 

 

Essa perspectiva valoriza o sujeito enquanto agente histórico, crítico e 

transformador, o ato educativo deve ser comprometido com a superação das 

desigualdades, da opressão e do silêncio imposto às classes populares. Nesse 

sentido, a educação libertadora não apenas transmite conteúdos, mas estimula a 

consciência crítica, a problematização da realidade e o compromisso com a justiça 

social. 

Em contextos de profunda exclusão, como o sistema prisional, a pedagogia 

freiriana se torna ainda mais urgente, pois possibilita aos sujeitos privados de 

liberdade o resgate de sua dignidade e de seu papel como protagonistas da própria 

história, uma vez que a lógica do cárcere — voltada ao controle, à disciplina e à 

punição — se apresenta como um desafio a qualquer prática educativa realmente 

libertadora. 

Para Freire (1987, p.33), “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta 

sozinho: os homens se libertam em comunhão”. Esse princípio dialógico e coletivo 

deve fundamentar as práticas educativas no cárcere, reconhecendo a pessoa 

privada de liberdade como sujeito histórico, detentor de saberes, capaz de refletir 

sobre sua realidade e transformá-la. A prisão, nesse sentido, não deve ser apenas 

espaço de punição, mas também de construção de novos sentidos, reconstrução 

identitária e resgate da dignidade humana 

Segundo Onofre (2012) apesar da estrutura autoritária e do caráter disciplinar 

do sistema prisional, a escola pode funcionar como ambiente de (re) socialização, 

resgate de identidade e formação cidadã. Onofre (2012, p. 109) destaca ainda que 

“o processo de escolarização do homem aprisionado afigura-se como possibilidade 

de construção da identidade perdida e do resgate da cidadania”. 

Onofre (2012) defende que a educação prisional deve ser contínua e 
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emancipadora, pautada na EJA e sensível às singularidades do cotidiano carcerário, 

ressaltando a importância da formação docente específica para esse campo, que 

valorize o diálogo com as motivações e saberes dos apenados — cultivando a 

esperança e o compromisso a partir de práticas reflexivas e participativas. A autora 

entende que “quebrar as armadilhas existentes entre as grades, por meio da 

educação escolar, é um desafio aos educadores que lutam pelo respeito aos direitos 

humanos, independentemente do espaço em que as pessoas estejam inseridas”. 

(Onofre, 2012, p. 115) 

Sendo assim, Freire e Onofre ratificam que, mesmo nas condições mais 

adversas, a educação inspirada em práticas libertadoras pode incidir profundamente 

na reconstrução de projetos de vida, no fortalecimento da autonomia e na promoção 

dos direitos humanos dos sujeitos. Isso reafirma que a imposição da punição e do 

controle não exclui a possibilidade — antes, evidencia a urgência — de uma 

educação que liberta, buscando a garantia constitucional do direito à educação. Nas 

palavras de Freire:  

 
A libertação – fenômeno humano – não pode ser obtida por seres 
semi-humanos. Toda vez que se trata os homens como seres 
semi-humanos estes se desumanizam. E quando os homens já estão 
desumanizados por causa da opressão que sofrem, não se pode empregar 
para sua libertação métodos desumanizantes (Freire, 1980, p. 85). 

 

Freire (1980) enfatiza que métodos desumanizantes não podem promover a 

libertação dos indivíduos, especialmente daqueles já submetidos à opressão. No 

contexto prisional, isso reforça a necessidade de práticas educativas que respeitem 

a dignidade, promovam autonomia e construam projetos de vida significativos. 

Assim, evidencia-se que a efetivação do direito à educação para pessoas privadas 

de liberdade depende de uma pedagogia libertadora, capaz de contrariar a lógica 

punitiva e reafirmar a função emancipatória da escola como instrumento de 

cidadania e direitos humanos. 

A EJA em contexto de privação de liberdade no Brasil é regulada por uma 

estrutura complexa de leis, políticas e diretrizes que visam garantir o direito à 

educação como um direito humano fundamental, sendo assegurado por uma série 

de dispositivos legais que refletem a responsabilidade do Estado brasileiro com a 

promoção da cidadania, da dignidade humana e da reintegração social por meio da 

educação. Entretanto, a implementação desses marcos enfrenta desafios 
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significativos, e muitas vezes a prática se distancia dos princípios estabelecidos em 

lei. 

A educação no cárcere, embora seja vista pela maioria da sociedade como 

benesse ou regalia concedida a criminosos, é um direito humano fundamental 

protegido pela Declaração Universal de Direitos Humano, determinando que todo ser 

humano tem direito à instrução gratuita, obrigatória pelo menos nos graus 

elementares e fundamentais, orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano 

e pelas liberdades fundamentais (UNESCO, 1948). 

O direito à educação nas prisões é previsto ainda em diversos documentos 

internacionais, tais como: Declaração Mundial sobre Educação para Todos (artigo 

1º); Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (parágrafo 1º, art. 29); 

Convenção contra a Discriminação no Ensino (artigos 3º, 4º e 5º); Declaração e 

Plano de Ação de Viena (parte nº 1, parágrafo 33 e 80); Agenda 21 (capítulo 36); 

Declaração de Copenhague (compromisso nº 6); Plataforma de Ação de Beijing 

(parágrafos 69, 80, 81 e 82); Afirmação de Aman, Plano de Ação para o Decênio das 

Nações Unidas para a Educação na Esfera dos Direitos Humanos (parágrafo 2º), 

Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (artigos 13 e 14). 

Vale destacar, que o Brasil é signatário de todas as mais importantes 

convenções internacionais de direitos humanos, sendo obrigado a cumprir regras e 

adequar suas leis internas para respeitar os direitos de toda a população, refletindo 

diretamente na legislação educacional, que deve sempre zelar pelos direitos 

humanos protegidos internacionalmente, bem como garantir que todos os 

estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade, livre de discriminação e 

preconceitos.  

No Brasil, a instrução escolar nas prisões remonta ao século XIX, sendo 

marcada pela construção Casas de Correção e de instituições prisionais, com a 

implementação de novos regulamentos penitenciários, com destaque para a Casa 

de Correção do Rio de Janeiro/Corte (Decreto nº 678 e nº 8386 de 06 de julho de 

1850 e 14 de janeiro de 1882), Presídio de Fernando de Noronha (Decreto nº 3403 e 

nº 9356 de 11 de fevereiro de 1865 e 10 de janeiro de 1885). As referidas normas 

estabeleciam a princípio o tratamento por meio da instrução religiosa e moral, que 

seria exercida pelo capelão, introduzindo posteriormente a educação escolar, bem 

como determinava a criação de “bibliotecas composta de livros de leitura amena e 
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edificantes” (Vasquez, 2008, p.61). 

Até meados do século XX cada estado tinha suas próprias leis e 

regulamentos sobre o sistema prisional, o que resultava em diferentes abordagens e 

condições em cada local, quando foi promulgada a Lei nº 3.274, de 2 de outubro de 

1957, que estabeleceu as Normas Gerais do Regime Penitenciário no Brasil, 

regulando a execução das penas criminais e medidas de segurança detentivas em 

todo o território nacional, instituindo que: 

 
Art. 1º São normas gerais de regime penitenciário, reguladoras da execução 
das penas criminais e das medidas de segurança detentivas, em todo o 
território nacional: 
XIII  A educação moral, intelectual, física e profissional dos 
sentenciados.(...) (Brasil, 1957) 
 

 
As Normas Gerais do Regime Penitenciário determinavam que “toda à 

educação dos sentenciados (art. 1º, inciso XIII), levando-se-lhes em conta os índices 

psico-pedagógicos (art. 9º) e orientada a sua vocação na escolha de uma profissão 

útil, objetivará readaptá-los ao meio social”. (Brasil, 1957) 

Observa-se ainda, que a educação dos sentenciados visava a qualificação 

profissional, bem como sua volta para o meio social, contemplando inclusive a 

educação artística, dispondo ainda sobre hábitos de disciplina e de ordem, civismo e 

amor à Pátria, tornando evidente qual era o modelo de educação pensado para as 

instituições prisionais. 

Logo, ainda que a referida norma seja considerada um avanço, pois 

representa o marco inicial na institucionalização da educação em ambientes 

prisionais no Brasil, verifica-se sua estreita ligação com a lógica da disciplinarização 

e da readaptação funcional ao meio social, evidenciando uma proposta educativa 

voltada à conformação do indivíduo às normas sociais estabelecidas.  

Assim, as Normas Gerais do Regime Penitenciário refletem a visão tutelar e 

utilitarista da educação — entendida como meio de controle e ressocialização 

segundo padrões normativos — contrária a concepção crítica, emancipadora e 

voltada para o pleno exercício da cidadania. Essa abordagem contrasta com 

perspectivas mais contemporâneas, como a pedagogia libertadora de Paulo Freire, 

que entende a educação como prática da liberdade e como um direito fundamental, 

inclusive (e sobretudo) para sujeitos privados de liberdade. 

A primeira LDB foi promulgada em 1961 (Lei nº 4.024/1961), embora não 
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mencionasse expressamente a educação em estabelecimentos prisionais, pode ser 

considerada um marco legislativo, pois estabeleceu a educação como um direito de 

todos. Porém, apesar do seu valor histórico, foi objeto de críticas severas no que se 

refere a ausência de mecanismos eficazes para garantir o acesso e a permanência 

na escola, além de não ter incorporado a concepção crítica da educação. 

Entretanto, LEP - Lei nº 7.210/1984 que a educação no cárcere ganhou maior 

visibilidade, sendo reconhecida como marco fundamental para a regulamentação 

dos direitos da população carcerária, incluindo o direito à educação. A LEP além de 

propor assistência ao preso, estende tal amparo para os egressos, afirmando o 

dever do Estado, bem como indicando como objetivos a prevenção do crime e a 

orientação para o retorno à convivência em sociedade (art. 10). 

Sendo assim, conforme previsão legal, as instituições prisionais são 

obrigadas a implementar nas unidades a instrução escolar, cursos profissionais em 

nível de iniciação ou aperfeiçoamento técnico, além de biblioteca para uso de todas 

as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos. 

A CF, promulgada em 1988, após o país passar por um período de 20 anos 

de ditadura militar, tem como fundamento o Estado Democrático de Direito, 

estabelecendo que a educação é direito de todos, dever do estado e da família (art. 

205), sendo um dos pilares para o pleno exercício da cidadania e para a redução 

das desigualdades sociais. O art. 208, §1º, da Constituição Cidadã prevê o 

atendimento educacional obrigatório e gratuito aos indivíduos que não tiveram 

acesso ou permanência na educação básica na idade própria, o que inclui jovens e 

adultos em situação de privação de liberdade (Brasil, 1988). 

No mesmo sentido a Lei Federal nº 9.394/96 (LDB), prevê que o ensino será 

ministrado baseado na igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola (art. 3º, inciso I), estabelecendo ainda que o dever do Estado será efetivado 

mediante a garantia de oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 

com características e modalidades adequadas às suas necessidades e 

disponibilidades. 

Destaque-se que a LDB não menciona de forma explícita o direito à educação 

das pessoas privadas de liberdade, sendo assim, a educação em prisões deve ser 

compreendida como parte da educação de jovens e adultos, uma vez que o art. 5º 

do referido diploma legal determina que o acesso à educação básica obrigatória é 

direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação 
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comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 

constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

Logo, o direito à educação estabelecido pelo texto constitucional e pela LDB, 

em tese, pode ser acessado por qualquer cidadão, sendo irrelevante ser este um 

cidadão livre ou em situação de cárcere, tendo em vista tratar-se de direito subjetivo, 

pois refere-se ao poder que uma pessoa tem de exigir de outros ou do Estado um 

determinado comportamento, ou a faculdade de exercer um direito garantido pela 

lei. É o direito que cada indivíduo possui, reconhecido e protegido pelo direito 

objetivo (conjunto de normas jurídicas).  

Porém, embora a legislação pátria reconheça ser legítimo o direito à 

educação, o acesso e a garantia do quanto aduzido no texto legal, está muito 

distante de ser cumprido nas prisões do país, tendo em vista que a maioria dos 

jovens e adultos em contexto de privação de liberdade, não têm oportunidade de 

frequentar nenhum tipo de atividade educacional, demonstrando o caráter punitivo e 

segregador do cárcere em detrimento da reintegração social. 

Segundo o Relatório Nacional para o Direito Humano à Educação (Carreira, 

2009, p. 3), “a educação para pessoas encarceradas ainda é vista como um 

“privilégio” pelo sistema prisional”, confirmando a lógica punitivista e excludente que 

permeia o sistema penal, onde os direitos fundamentais são relativizados em função 

da condição jurídica do indivíduo. O relatório também conclui que “o Estado 

brasileiro (União, Estado e município) viola o direito humano à educação das 

pessoas encarceradas nas unidades prisionais brasileiras ao não garantir condições 

mínimas que permitam a efetivação desse direito” (Carreira, 2009, p. 89). 

Dessa forma, a educação no contexto prisional, quando ofertada, é concebida 

sob uma perspectiva assistencialista, sendo tratada como um benefício eventual, 

muitas vezes vinculada à remição de pena, desconsiderando a educação enquanto 

direito humano, indispensável à dignidade da pessoa e fundamental no processo de 

reintegração social dos indivíduos privados de liberdade. 

Acerca da “incompatibilidade dos objetivos e das metas da Educação com os 

da pena e da prisão”, Silva e Moreira (2006) afirmam que: 

 
[...] A incompatibilidade, diria eu, é de ordem conceitual. Enquanto 
prevalecer a concepção de prisão como espaço de confinamento, de 
castigo, de humilhação e de estigmatização social, a educação não terá 
lugar na terapia penal, limitando-se a ser, como efetivamente é, apenas 
mais um recurso a serviço da administração penitenciária para ocupar o 
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tempo ocioso de alguns poucos presos e evitar que se envolvam em 
confusões (Silva e Moreira, 2006, p. 5). 

 

Sendo assim, evidencia-se a dicotomia entre os objetivos da educação no 

cárcere e os propósitos que estruturam o sistema prisional, ressaltando que o direito 

humano à educação deve ser garantido pelo Estado a todas as pessoas, sejam elas 

livres ou privadas de liberdade, conforme afirma Onofre (2013, p. 53) “os privados de 

liberdade, embora tenham seu direito de ir e vir suspenso por tempo determinado 

têm garantidos por lei, seus demais direitos, e a educação é um deles”. 

Sobre a responsabilidade do poder público na garantia do direito à educação 

para a concretização de políticas públicas que concebam a educação como direito, 

Onofre e Julião ressaltam os avanços normativos do Brasil, além da relevância 

histórica das conquistas alcançadas, contudo enfatiza que: 

 
[...] a garantia de sua implementação é um desafio a ser enfrentado, pois 
embora sua aprovação possa ser considerada uma decisão política, um 
passo a mais para estabelecer um novo olhar sobre a educação, faz-se 
necessário, centrar esforços na busca de caminhos para o enfrentamento 
dessa miopia de que tem se revestido o fenômeno educativo no contexto 
prisional, através da convergência de ações do poder público em diferentes 
âmbitos e esferas, da sociedade civil, das Organizações 
Não-Governamentais, das universidades e da mídia, enfatizando-se que, 
por seu lado, as instituições prisionais, devem se deixar conhecer e 
desvelar, com nitidez, a penumbra na qual se escondem (Onofre E Julião, 
2013, p.66). 

 

Nessa perspectiva, a análise de Silva e Moreira corrobora com o debate 

acerca da incipiência das políticas públicas voltadas para a educação no cárcere, 

trazendo à baila a divergência entre o direito prescrito e o instituído, destacando a 

existência do amparo normativo, mas também do poder simbólico de controle e 

disciplina que perpassam as políticas estatais de educação escolar de jovens e 

adultos no sistema prisional, afirmando que: 

 
Muitos estudos, desde pesquisas acadêmicas, observações diretas por 
parte de educadores profissionais, relatórios produzidos por investigações 
judiciárias e parlamentares até monitoramentos realizados por entidades de 
defesa dos direitos humanos, assinalam que os programas educativos em 
estabelecimentos penitenciários são inadequados, de baixa qualidade e de 
pouca frequência por um único motivo: incompatibilidade entre os objetivos 
e metas da Educação e os objetivos e metas da pena e da prisão (Silva e 
Moreira, 2006, p. 5). 
 

​ Conforme demonstrado, ainda que a CF, a LDB, a LEP e os Tratados 
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Internacionais estabeleçam as garantias legais da EJA para pessoas em contexto de 

privação de liberdade, na prática a efetivação dessas garantias é um campo 

permanente de disputas e tensão social. O direito existe no plano normativo, mas 

sua aplicação prática é atravessada por inúmeros entraves institucionais, políticos e 

estruturais, com avanços e retrocessos. 

Entre os avanços, pode-se citar a elaboração de diretrizes específicas, e o 

reconhecimento da EJA como estratégia de reinserção social e promoção da 

cidadania (Quadro 2). A partir dos anos 2000 as resoluções do CNE e CNPCP 

estabelecem diretrizes para a oferta de EJA em estabelecimentos penais, buscando 

garantir a qualidade e a adequação do ensino, vejamos: 

●​ Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos;  

●​ Resolução CNPCP nº 3, de 2009, de 11 de março de 2009, que dispõe 

sobre as Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação nos 

estabelecimentos penais; 

●​ Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010, que dispõe sobre as 

Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em 

situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais;  

●​ Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010, que institui Diretrizes 

Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos à 

duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade 

mínima e certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos 

desenvolvida por meio da Educação a Distância; 

●​ Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional - Decreto 
Federal nº 7.626/2011, que institui o Plano Estratégico de Educação no 

âmbito do sistema prisional; 

●​ Plano Estadual de Educação em Prisões (PEEP), instituídos pelo art. 4º, II, 

do Decreto 7.626/2011 
●​ Lei n.º 12.433/2011, altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 

Execução Penal), para dispor sobre a remição de parte do tempo de 

execução da pena por estudo ou por trabalho. 

●​ Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei nº 13.005/2014, o PNE 

(2014–2024) estabelece metas e estratégias para a educação brasileira. A 

Meta 9 trata especificamente da EJA, com estratégias voltadas à ampliação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12433.htm
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da oferta para jovens e adultos em situação de vulnerabilidade social, 

incluindo a população carcerária. A Estratégia 9.11 prevê a universalização da 

educação básica nas prisões, reforçando a articulação intersetorial e o papel 

do Estado na superação das barreiras ao acesso à educação nesse contexto 

●​ Lei nº 13.163, modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de 

Execução Penal, para instituir o ensino médio nas penitenciárias. 

●​ Resolução CNE/CEB nº 1, de 2 de fevereiro de 2016, que define Diretrizes 

Operacionais Nacionais para o credenciamento institucional e a oferta de 

cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio e de Educação de Jovens e Adultos, nas etapas do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio, na modalidade Educação a Distância, em 

regime de colaboração entre os sistemas de ensino;  

●​ Resolução CNE/CEB nº 1, de 28 de maio de 2021, que institui Diretrizes 

Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao 

seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), e Educação de Jovens e Adultos a 

Distância.  

●​ Resolução n.º 391/2021 - CNJ - Estabelece procedimentos e diretrizes a 

serem observados pelo Poder Judiciário para o reconhecimento do direito à 

remição de pena por meio de práticas sociais educativas em unidades de 

privação de liberdade. 
 

O Quadro 2 sistematiza a cronologia da legislação brasileira sobre EJA para 

pessoas privadas de liberdade, evidenciando a evolução normativa do direito à 

educação no sistema prisional. 

 
Quadro 2 - Cronologia da Legislação da EJA para Privados de Liberdade 

ANO INSTRUMENTO EMENTA RELEVÂNCIA 
1850 Decreto 678 Regulamento Casa 

de Correção do Rio 
Introduz instrução religiosa e moral, 
embrião da educação prisional 

1865 Decreto 3403 Regulamento 
Presídio Fernando 
de Noronha 

Estabelece instrução aos presos 

1882 Decreto 8386 Atualiza regulamento 
Casa de Correção 

Mantém previsão de educação escolar e 
bibliotecas 

1885 Decreto 9356 Atualiza Presídio 
Fernando de 
Noronha 

Inclui biblioteca e aulas 

1957 Lei 3274 Normas Gerais do Uniformiza sistema e prevê instrução 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.163-2015?OpenDocument
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3918
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Regime Penitenciário dos presos 
1961 Lei 4024 Primeira LDB Educação como direito de todos 
1984 Lei 7210 Lei de Execução 

Penal (LEP) 
Reconhece direito à educação e 
assistência ao preso e egresso 

1996 Lei 9394 Nova LDB Inclui modalidade EJA e educação nas 
prisões (implícita) 

2010 Resolução CNE/CEB 2 Diretrizes nacionais 
EJA em privação de 
liberdade 

Define princípios, gestão intersetorial 

2010 Resolução CNE/CEB 3 Diretrizes 
operacionais EJA 

Duração, idade mínima, EAD 

2011 Decreto 7626 Plano Estratégico de 
Educação no 
Sistema Prisional 

Organiza ações interministeriais 

2011 Lei 12433 Altera LEP para 
remição por estudo 

Horas de estudo descontam pena 

2014 Lei 13005 Plano Nacional de 
Educação 2014-2024 

Meta 9.11 universalizar educação básica 
nas prisões 

2016 Resolução CNE/CEB 1 Diretrizes EAD para 
EJA, EM e Técnico 

Credenciamento e oferta em parceria 

2021 Resolução CNE/CEB 1 Atualiza diretrizes 
EJA alinhadas à 
BNCC 

Inclui EAD, alfabetização 

2021 Resolução CNJ 391 Remição de pena por 
práticas sociais 
educativas 

Padroniza procedimentos do Judiciário 

Fonte: Elaborada pela autora com base em Vasquez (2008) e Julião (2019) 
 

A cronologia demonstra avanços graduais na garantia legal do direito 

educacional, culminando nas diretrizes atuais que orientam a implementação da EJA 

prisional. 

Tendo em vista o escopo deste trabalho, torna-se fundamental conhecer o 

contexto histórico da emergência dos PNEs, os quais revelam uma trajetória 

marcada por disputas políticas e sociais em torno do direito à educação. 

É na década de 1930 que surge a ideia da elaboração de um plano de 

educação em âmbito nacional, primeiro com a criação do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) pelo Decreto n. 19.850, de 11 de abril de 1931, depois com o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), e por fim com a CF de 1934, a 

primeira que estabelece a obrigatoriedade do PNE e indica o CNE como 

responsável pela elaboração do plano. Entretanto, embora um anteprojeto tenha 

sido remetido ao Congresso para submissão em maio de 1937, o advento do Estado 

Novo (1937-1945) imposto por Getúlio Vargas, impediu o andamento e aprovação do 

Plano (Cury, 2009). 

A redemocratização do país no final de 1945, ensejou a promulgação da CF 

de 1946 e da primeira LDB (Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961), que criou o 
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Conselho Federal de Educação (CFE) “com a obrigação de estabelecer metas e 

fundos para cada nível de ensino” (Cury, 2009, p. 19). Saviani (2016, p. 190) afirma 

que “nesse caso o conceito de “plano” já assume o significado estrito de forma de 

aplicação de determinado montante de recursos financeiros”. 

Assim, o primeiro PNE de 1962, elaborado pelo CFE, atendendo às 

disposições da CF de 1946 e da LDB de 1961, instituiu um conjunto de metas 

quantitativas e qualitativas a serem cumpridas no prazo de oito anos, não foi o 

resultado de um projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, mas de uma 

iniciativa normativa do próprio Conselho, o que limitou seu alcance político e 

comprometeu sua efetividade como política de Estado, uma vez que não ostentava 

força de lei. 

Com o advento do Regime Militar em 1964, “se decidiu por um planejamento 

centralizado na burocracia estatal, determinou a secundarização do plano elaborado 

pelo CFE, e os planos de desenvolvimento estabeleceram metas inferiores àquelas 

postas pelo CFE” (Cury, 2009, p. 20). 

Com o fim da ditadura e redemocratização do país, a Constituição Cidadã de 

1988 e a LDB de 1996 determinaram a elaboração do PNE. O art, 214 da CF 

estabelecia que o PNE seria plurianual, com o objetivo de articular e desenvolver o 

ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do Poder Público (BRASIL, 

1988). A LDB também dispõe sobre o regime de colaboração entre os entes 

federativos, consignando ainda que o PNE deveria estar em sintonia com a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Brasil, 1996). 

Sendo assim, a Lei nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001, aprovou o PNE 

2001-2010, resultado de dois anteprojetos apresentados ao Congresso em 1998, 

sendo um elaborado pela administração federal (MEC), e outro apresentado pela 

sociedade brasileira, este último “elaborado pela Comissão Organizadora do II 

Congresso Nacionais de Educação (II CONED) [...] e por setores organizados da 

sociedade civil (através de suas entidades científicas, acadêmicas, sindicais, 

estudantis, de âmbito nacional e local) e de parcela da sociedade política 

representada sobretudo por algumas administrações municipais e alguns 

parlamentares” através do Projeto de Lei nº 4.155/1998 do deputado Ivan Valente, 

sendo aprovado o projeto do governo (Saviani, 2016, p. 246).  

Di Pierro destaca que: 
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As duas propostas de PNE que chegaram ao Congresso não diferiam 
quanto às concepções de formação de pessoas jovens e adultas, não 
aderiam a perspectivas inovadoras, nem se alinhavam aos paradigmas da 
educação popular ou da educação continuada ao longo da vida. Ambos os 
documentos limitavam-se a desenhar estratégias de elevação das taxas de 
alfabetização e níveis de escolaridade da população, ocupando-se da 
reposição de estudos não realizados na infância ou adolescência, o que os 
situa nos marcos da concepção compensatória da EJA (Di Pierro. 2010, 
p.942). 

 

A autora também afirma que a “o governo planejava implantar cursos de 

ensino básico e formação profissional em todo o sistema prisional e nos 

estabelecimentos onde adolescentes em conflito com a lei cumprem medida 

socioeducativa em regime fechado, aspecto este não mencionado no documento 

elaborado pelas organizações da sociedade civil”, confirmando que “distinção mais 

evidente entre os dois projetos residia nos critérios e mecanismos de financiamento 

da EJA” (Di Pierro, 2010, p. 943). 

Conforme exposto, a promulgação do PNE (2001-2010) representou um 

marco institucional no que se refere à democratização da política educacional 

brasileira, sobretudo por incorporar, ainda que de forma incipiente, mecanismos de 

participação social em sua elaboração e monitoramento. A presença dos 

movimentos sociais, particularmente aqueles vinculados à EJA, refletiu uma 

conquista ímpar na luta por uma educação popular e inclusiva. Porém, essa 

participação foi marcada por limites estruturais e políticos, tendo em vista que as 

instâncias deliberativas permaneciam atreladas às agendas estatais, o que 

esvaziava, em muitos casos, o caráter efetivamente deliberativo da sociedade civil. 

Nesse contexto, embora o PNE (2001-2010) tenha aderido à concepção de 

educação continuada ao longo da vida, reconhecendo a EJA como modalidade 

estratégica para a superação do analfabetismo e promoção da igualdade, as metas 

instituídas revelaram-se genéricas e distantes das condições objetivas para sua 

execução. Faltaram investimentos específicos, políticas para formação do corpo 

docente, diretrizes curriculares contextualizadas e avaliações periódicas do 

cumprimento das metas. Como consequência, segundo Di Pierro (2010, p. 946), as 

taxas de analfabetismo entre jovens e adultos permaneceram elevadas ao longo da 

década, demonstrando a discrepância entre o discurso normativo e a realidade 

educacional vivida pelos sujeitos historicamente excluídos do direito à educação. 

“Visando à construção de um novo plano plurianual de educação, um ciclo de 

conferências municipais e estaduais deu início, em 2009, ao processo participativo 
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que resultou na realização, em abril de 2010, da CONAE” (Di Pierro, 2010, p. 950). 

Logo, conforme afirma a autora, o PNE 2014–2024, instituído pela Lei nº 

13.005/2014, é oriundo da ampla mobilização social e de debates travados nas 

Conferências Nacionais de Educação (CONAE), por meio de seminários e 

audiências públicas “diversos segmentos, com velhos e novos atores, 

frequentemente com visões, interesses e propostas distintas e conflitantes, 

passaram a se preocupar com uma participação mais qualificada nos debates e na 

proposição de políticas educacionais” (Brasil, 2014, p. 18). 

Ressalte-se ainda que a legislação previa a eficácia do PNE seria até junho 

de 2024, porém o Congresso Nacional prorrogou sua vigência até 31 de dezembro 

de 2025, conforme a Lei nº 14.934/2024. 

O PNE (2014-2024) conta com vinte metas a serem desenvolvidas através de 

254 estratégias, as metas 8, 9 e 10 com 37 estratégias são específicas para a EJA, 

sendo que a educação de pessoas privadas de liberdade aparece nas estratégias 

9.8 e 10.10. Essa previsão normativa representa, à primeira vista, um avanço no 

reconhecimento da EJA como política pública essencial para a superação do 

analfabetismo e para a ampliação do direito à educação ao longo da vida. No 

entanto, a simples inclusão dessas metas e estratégias no plano não garante sua 

efetivação, sobretudo diante da histórica descontinuidade de políticas educacionais 

voltadas à EJA, da falta de financiamento adequado e da fragilidade institucional dos 

sistemas de ensino em implementá-las com equidade. 

Ocorre que, conforme já mencionado, a educação de pessoas privadas de 

liberdade dispõe de diversos instrumentos normativos que fortalecem sua garantia 

como direito humano fundamental, com destaque para o PEESP, que é o resultado 

da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação no 

Sistema Prisional pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

(Resolução CNPCP nº 3, de 2009) e Conselho Nacional de Educação (Resolução 

CNE nº 2, de 2010). 

Segundo Pereira (2018, p. 243) o PEESP vem legitimar toda a legislação que 

diz respeito à educação nas prisões, “afirmando a importância da Educação de 

Jovens e Adultos e da Educação Profissional como elementos centrais de 

reintegração da pessoa presa”. 

O art. 8º do Decreto nº 7.626/2011, determinou que o PEESP será executado 

pela União em colaboração com Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo 
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também que: 

 
§ 1º A vinculação dos Estados e do Distrito Federal ocorrerá por meio de 
termo de adesão voluntária. 
§ 2º A União prestará apoio técnico e financeiro, mediante apresentação de 
plano de ação a ser elaborado pelos Estados e pelo Distrito Federal, do 
qual participarão, necessariamente, órgãos com competências nas áreas de 
educação e de execução penal. 
§ 3º Os Ministérios da Justiça e da Educação analisarão os planos de ação 
referidos no § 2º e definirão o apoio financeiro a partir das ações pactuadas 
com cada ente federativo (Brasil, 2011). 

 
 

Ademais, o PEESP em seu bojo definiu que os Estados deveriam, por meio 

da adesão voluntária, planejar ações voltadas para a condução da política de 

educação no contexto prisional, estabelecendo no seu art. 9º que os planos 

estaduais deveriam indicar o diagnóstico das demandas de educação no âmbito dos 

estabelecimentos penais, as estratégias e metas para sua implementação,  

apontando também as atribuições e responsabilidades de cada órgão do ente 

federativo que o integrar, especialmente quanto à adequação dos espaços 

destinados às atividades educacionais nos estabelecimentos penais, à formação e à 

contratação de professores e de outros profissionais da educação, à produção de 

material didático e à integração da educação de jovens e adultos à educação 

profissional e tecnológica (Brasil, 2011).  

Logo, segundo Julião (2016, p. 28) “a partir de então, espera-se que os 

estados, através das suas secretarias estaduais de educação, assumam a política 

de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade, 

reconhecendo-a não mais como uma ação pontual, isolada, voluntária, mas sim 

como uma política pública de educação”. 

Desta forma, os estados, a partir das diretrizes e objetivos instituídos pelo 

PEESP devem planejar e elaborar seu PEEP, que, segundo Pereira (2024, p. 86) 

“não é um documento para respirar o mofo de gavetas, ou concretizado de maneira 

insossa, insípida, mas que deve ser uma política efetiva no sistema prisional 

brasileiro, como forma de cumprir com o princípio teleológico da ressocialização dos 

presos. Embora não caiba somente à educação em prisões concretizar tal princípio, 

começa por ela, porque encerra em si um outro princípio, o ontológico da 

humanização”. 
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3. DIRETRIZES, METAS E ESTRATÉGIAS: A EJA E A EDUCAÇÃO EM PRISÕES 
NOS DOCUMENTOS OFICIAIS 
 
3.1 O Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) 

 

O PNE (2014-2024), instituído pela Lei nº 13.005/2014, representa um marco 

normativo no campo das políticas públicas educacionais no Brasil. Fruto de um 

processo participativo envolvendo conferências nacionais de educação e ampla 

mobilização sociedade civil, bem como da “militância educativa no âmbito da 

sociedade civil“ (Saviani, 2018, p. 91), o plano evidencia tanto o potencial de 

articulação política quanto às restrições impostas pelas disputas internas do Estado 

brasileiro.  

Com duração decenal, estruturado em 20 metas e 254 estratégias (Quadro 

3), o PNE apresenta como diretrizes a erradicação do analfabetismo, a 

universalização do atendimento escolar; a superação das desigualdades 

educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as 

formas de discriminação; a melhoria da qualidade da educação; a formação para o 

trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se 

fundamenta a sociedade; a promoção do princípio da gestão democrática da 

educação pública; a promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

o estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 

proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; a valorização dos 

(as) profissionais da educação; e a promoção dos princípios do respeito aos direitos 

humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. Trata-se, portanto, de 

um plano abrangente que, em seu desenho inicial, procurou responder aos desafios 

históricos da educação brasileira com uma perspectiva de inclusão e equidade. 

O Quadro 3 sintetiza as metas da Lei nº 13.005/2014 (PNE) relacionadas à 

educação de jovens e adultos, contextualizando as diretrizes nacionais aplicáveis ao 

sistema prisional. 

 
Quadro 3 - Metas da Lei nº 13.005/2014 (Lei do PNE) 

META/TEMA DESCRIÇÃO 
1. Educação infantil universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
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infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

2. Ensino 
fundamental 

universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e 
cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, 
até o último ano de vigência deste PNE 

3. Ensino médio universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta 
e cinco por cento). 

4. Educação especial universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados 

5. Alfabetização de 
Crianças 

 alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 
ensino fundamental. 

6. Tempo integral oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 
cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

7. Qualidade da 
educação básica / 
Ideb 

fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb:  

Ideb 2015 2017 2019 2021 
EF iniciais 5,2 5,5 5,7 6,0 
EF finais 4,7 5,0 5,2 5,5 
EM 4,3 4,7 5,0 5,2 

 
8. Escolaridade 
média da população 
de 18 a 29 anos 

elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 
nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da 
região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 
mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros 
declarados ao IBGE. 

9. Alfabetização de 
Jovens e Adultos 

elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 
para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, 
até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 
reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

10. EJA/Educação 
profissional 

oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional. 

11. Educação 
profissional técnica 
de nível médio 

 triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
da expansão no segmento público. 

12. Acesso à 
educação superior 

elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 
por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população 
de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da 
oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. 

13. Qualidade da 
educação superior / 
Titulação 
do corpo docente 

elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres 
e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema 
de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, 
no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

14. Acesso à 
pós-graduação 
stricto sensu  

 elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 
sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

15. Formação dos 
profissionais da 

garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 
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educação 
(licenciatura na área 
de conhecimento 
em que atuam) 

política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam 
os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 
educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 
curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

16. Formação, em 
nível de 
pós-graduação/Form
ação continuada na 
área de atuação 

formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

17. Equiparação, até 
o final de 2019, do 
rendimento médio  
 

valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PNE. 

18. Planos de 
carreira/ Piso salarial 
nacional  
 

 assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira 
para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos 
os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federa 

19. Gestão 
democrática da 
educação 

priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 
educação para os entes federados que tenham aprovado legislação 
específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, 
respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para 
a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito 
e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 

20. Investimento 
público em educação 
pública 

garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os 
níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 
políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as 
decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e do § 1º do art. 75 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada 
ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do 
padrão de qualidade nacional; 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014 
 

As metas evidenciam a amplitude dos desafios da EJA nacional, servindo de 

parâmetro para avaliar as especificidades da educação prisional baiana. 

Ressalte-se que, uma análise crítica do documento revela tensões entre as 

diretrizes progressistas e as limitações impostas pelas ideias capitalistas que 

perpassam a formulação de políticas educacionais. Segundo Dourado (2016) apesar 

dos avanços e das metas estabelecidas no plano, há uma forte resistência de 

setores que defendem interesses privados e uma lógica político-econômica que 

muitas vezes conflita com os objetivos de universalização, democratização e 

financiamento público da educação, priorizando interesses econômicos em 

detrimento do fortalecimento da educação pública e de sua democratização. 

Em termos de concepção, o PNE (2014-2024) assume, ao menos 

formalmente, uma perspectiva inclusiva e democrática da educação, ao prever a 

universalização da educação básica obrigatória e gratuita, a educação especial, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art75%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art75%C2%A71
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erradicação do analfabetismo e a valorização dos profissionais da educação. A 

abordagem adotada pelo documento, dialoga com os princípios constitucionais da 

educação como direito de todos e dever do Estado. Contudo, há uma visível 

ambiguidade entre os avanços normativos e a efetiva implementação das políticas 

educacionais, uma vez que a trajetória dessas políticas é marcada por uma forte 

lógica de descontinuidade, resultando em ações fragmentadas e muitas vezes 

insuficientes para garantir avanços concretos no campo educacional. Essa falta de 

continuidade reflete-se na ausência de políticas de Estado bem planejadas, 

comprometendo o desenvolvimento de estratégias de longo prazo voltadas à 

universalização, à inclusão e à equidade na educação (Dourado, 2025, p. 23). O 

autor ainda chama a atenção para: 

 
[...] a necessidade urgente de elevar o nível das políticas de governo para 
políticas de Estado. Isso evitaria sua descontinuidade, garantindo 
legitimidade e apoio social para o planejamento orçamentário e estratégias 
de implementação e execução a longo prazo, independentemente das 
mudanças de governo (Dourado, 2025, p. 30). 

 

Dourado (2025) demonstra que a efetividade do PNE depende da 

transformação das políticas de governo em políticas de Estado, garantindo 

continuidade, legitimidade e apoio social independentemente de mudanças 

administrativas. Ao destacar a necessidade de planejamento orçamentário e 

estratégias de implementação a longo prazo, o autor reforça que avanços 

normativos não se traduzem automaticamente em resultados concretos, 

evidenciando que a descontinuidade e a fragmentação das ações comprometem a 

universalização, inclusão e equidade na educação. Essa análise sublinha a 

importância de políticas estruturadas e sustentáveis para a concretização dos 

direitos educacionais previstos legalmente. 

A eficácia das metas previstas no Plano Nacional de Educação (PNE 

2014–2024) depende, de forma decisiva, da implementação das estratégias 

associadas a cada meta, bem como de um sistema contínuo de monitoramento, 

avaliação e participação social. As estratégias representam o detalhamento técnico, 

político e operacional das metas, funcionando como meios de ação programática 

para sua consecução no território nacional. Elas traduzem os compromissos 

políticos em ações concretas e constituem o elo entre o texto legal e a prática 

educacional. 
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As Metas 1, 2, 3 e 4 do PNE (2014-2024) visam à universalização da 

educação, abrangendo diferentes etapas e faixas etárias. A meta 1 foca na 

educação infantil, buscando universalizar o atendimento para crianças de 4 e 5 anos 

e ampliar o acesso às creches. A meta 2 visa a universalização do ensino 

fundamental e a garantia de conclusão na idade adequada. A meta 3 busca 

universalizar o atendimento escolar para jovens de 15 a 17 anos e aumentar a taxa 

de matrícula no ensino médio. Por fim, a meta 4 trata da inclusão educacional de 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação. Porém, de acordo com o Painel de Monitoramento do PNE – 

Edição 2025, lançado pelo INEP em 25 de junho de 2025, nenhuma das metas 

voltadas para a universalização da educação foram atingidas. Dourado corrobora, 

afirmando que 

 
De acordo com o Relatório do 5º Ciclo de Monitoramento das Metas do 
Plano Nacional de Educação – 2024 (Inep, 2024), o nível de execução do 
plano é baixo. Entre os avanços destacados no relatório, encontram-se a 
universalização da educação infantil para crianças de 4 a 5 anos, que 
atingiu 93% de cobertura, e a taxa de escolarização líquida ajustada para 
crianças de 6 a 14 anos, que chegou a 95,7%. Constitui-se desafio a 
alfabetização ao final do 2º ano do ensino fundamental, que apresenta uma 
taxa de apenas 43,6%, e a necessidade de ampliação do atendimento 
educacional especializado para alunos com deficiências (Dourado, 2025, p. 
29). 
 

Os dados apresentados por Dourado evidenciam que, embora haja avanços 

pontuais, como a ampliação da cobertura da educação infantil, persistem lacunas 

significativas, sobretudo na alfabetização inicial e no atendimento educacional 

especializado. Isso confirma que a implementação das metas voltadas à 

universalização da educação permanece insuficiente, revelando desafios estruturais 

e desigualdades que comprometem a concretização do direito à educação para 

todos. 

A Meta 5 propõe alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º 

(terceiro) ano do ensino fundamental. A Figura 1 ilustra o desempenho da Meta 5 em 

Língua Portuguesa, evidenciando tanto o nível de proficiência quanto a evolução ao 

longo do período de vigência do PNE (2014-2024). 
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Figura 1 – Meta 5 Língua Portuguesa 

 
  Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP. 

 
 

​ A Figura 2 apresenta o desempenho da Meta 5 em Matemática, possibilitando 

a comparação com os resultados obtidos em Língua Portuguesa. 
 

 
Figura 2 – Meta 5 Matemática 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 

 

Os dados do INEP indicam que a Meta 5 ainda não foi plenamente alcançada. 

Entre 2019 e 2023, observa-se uma redução de 5,28% no percentual de estudantes 

alfabetizados em Língua Portuguesa. Por sua vez, a proficiência em Matemática 

apresenta um leve avanço, porém ainda se mantém significativamente abaixo da 

meta estipulada, evidenciando a necessidade de políticas educacionais mais 

efetivas voltadas à alfabetização plena. 

A Meta 6 estabelece que, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 

públicas devem oferecer educação em tempo integral, mas o monitoramento do 
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INEP aponta que em 2014 o percentual era de 29%, contra 33,1% em 2024, com 

crescimento ao longo de 10 anos de apenas 4,1 pontos percentuais, destacando que 

o maior crescimento se deu na região Sudeste (9,1 p. p.), seguida pelo Nordeste 

com 6,2 p. p. e Sul 0,4 p. p, sendo que o Centro-Oeste e o Norte apresentaram 

queda respectiva de 7,1 e 3,3 p. p., logo, observa-se que as estratégias definidas 

não foram implementadas, ou os entes federados, não adotaram as medidas 

adicionais para a formalização de cooperação, necessárias ao alcance das metas 

previstas no PNE, conforme determina o § 2º do art. 7º da Lei 13.005/2014. 

A Meta 7 pretende fomentar a qualidade da educação básica em todas as 

etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 

atingir as médias nacionais para o Ideb. De acordo com Dourado (2016, p. 29) “esta 

meta é bastante emblemática e tem como eixo fundante os exames de larga escala 

e o fluxo escolar. Trata-se de um caso típico de garantia, no texto legal, de política 

governamental, centrada em exames e índices”. Vale destacar o caráter reducionista 

da meta, que restringe a qualidade e melhoria da educação à elevação do Ideb, que 

embora seja um indicador importante, é insuficiente para captar a diversidade social 

e cultural do país. Porém, os dados do INEP referentes à execução da meta 

demonstram que o seu cumprimento foi parcial, tendo em vista o desempenho além 

do estabelecido, dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio desde o 

ano de 2013. 

A Tabela 1 apresenta a evolução das médias nacionais do Ideb ao longo dos 

anos nas etapas do Ensino Fundamental (inicial e final) e no Ensino Médio, 

evidenciando as expectativas de melhoria do fluxo e da aprendizagem. 

 
Tabela 1 – Meta 7 e índices do IDEB na Educação Básica 

  2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 2023 
ANOS 
INICIAIS 
DO EF 

META  3.9  4.2 4.6  4.9 5.2 5.5 5.7 6.0 0 

IDEB  4.2  4.6  5.0 5.2 5.5 5.8 5.9 5.8 6.0 
ANOS 
FINAIS 
DO EF 

META  3.5  3.7  3.9 4.4 4.7 5.0 5.2 5.5 0 

IDEB  3.8  4.0  4.1 4.2 4.5 4.7 4.9 5.1 5.0 

ENSINO 
MÉDIO 

META 3.4   3.5 3.7  3.9 4.3 4.7 5.0 5.2 0 

IDEB  3.5  3.6  3.7 3.7 3.7 3.8 4.2 4.2 4.3 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
 

Com base na tabela, observa-se a trajetória de avanço nos anos iniciais e 

maior estagnação no ensino médio, revelando assimetrias na melhoria da 
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aprendizagem, refletindo problemas estruturais e a necessidade de políticas públicas 

mais eficazes para garantir a progressão e a qualidade do ensino nessa etapa. 

A análise das Metas 8, 9 e 10 são fundamentais para o desenvolvimento do 

presente trabalho, uma vez que são voltadas para a Educação de Jovens e Adultos, 

além de estabelecer estratégias específicas para a educação de pessoas em 

contexto de privação de liberdade. 

A Meta 8 do PNE tem como objetivo elevar para, no mínimo, 12 anos de 

estudos, a escolaridade média dos jovens e adultos de 18 a 29 anos, mais 

notadamente para as populações do campo, das regiões com baixo índice de 

escolaridade e para as pessoas mais pobres, buscando ainda igualar a escolaridade 

média entre negros e não negros. Entre as estratégias indicadas para alcançar tal 

objetivo, estabeleceu-se: 

 
Estratégias: 
8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de 
fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para 
recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com 
rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos 
segmentos populacionais considerados; 
8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os 
segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com 
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a 
continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 
8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos 
ensinos fundamental e médio; 
8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte 
das entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado 
na rede escolar pública, para os segmentos populacionais considerados; 
8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para 
os segmentos populacionais considerados, identificar motivos de 
absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a 
estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede 
pública regular de ensino; 
8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos 
segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de 
assistência social, saúde e proteção à juventude. 
8.7) ampliar e garantir a realização, em bases permanentes, do exame 
nacional aplicado no exterior, destinado a certificar competências de jovens 
e adultos, além de coligir anualmente dados a respeito do nível de 
escolarização dos brasileiros residentes no exterior e de promover estudos 
e pesquisas a respeito dos direitos educacionais desses cidadãos, com o 
intuito de promover políticas públicas específicas para o segmento. (Brasil, 
2014) 

 
 
​ Vale destacar que a Meta 8 do PNE embora estabeleça objetivos ambiciosos 
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e importantes para elevar a escolaridade de jovens e adultos, traçou estratégias 

bastante questionáveis, sendo alvo das críticas de estudiosos e educadores. 

Segundo Maria Margarida Machado “é preciso dimensionar a abrangência do 

desafio que é fazer que, em dez anos, mais de dez milhões de jovens concluam a 

Educação Básica”. A autora também afirma que o conjunto de estratégias da Meta 8 

são conflitantes, ressaltando que a ideia de correção de fluxo mencionadas nas 

estratégias 8.1 e 8.2, demonstram que a EJA não foi pensada como uma política 

pública de Estado, mas como um atendimento provisório (Machado, 2017, p. 87). 

A estratégia 8.3 trata da ampliação do acesso aos exames de certificação 

(Enem e ENCCEJA), objetivando oportunizar a conclusão da educação básica para 

os jovens e adultos. Contudo, faz-se necessário destacar que os referidos exames 

priorizam a avaliação de conteúdos específicos, em detrimento dos conhecimentos e 

experiências dos sujeitos da EJA. Além disso, a mera ampliação do acesso aos 

exames não garante a qualidade do ensino, nem a superação da desigualdade 

social e racial, que só podem ser suplantadas com políticas públicas efetivas para o 

fortalecimento da educação pública. 

De acordo com Di Pierro e Haddad (2015) a abordagem conferida à EJA no 

PNE é marcada por uma ênfase na qualificação profissional da força de trabalho, 

esta abordagem se concretiza na estratégia 8.4, que legitima a oferta de educação 

profissional técnica por entidades privadas de serviço social e vinculadas ao sistema 

sindical. Ainda segundo os autores, trata-se de “estratégias privatistas”, que se 

propõem a atender “exigências de qualificação para o mercado de trabalho, em 

detrimento da formação integral dos sujeitos, e sem compromisso com a 

universalidade do direito à aprendizagem” (Di Pierro; Haddad, 2015, p. 214). 

As estratégias 8.5 e 8.6 refletem uma abordagem intersetorial no 

enfrentamento da exclusão educacional dos segmentos populacionais considerados 

na Meta 8. Ambas propõem a atuação conjunta da educação, saúde, assistência 

social e proteção a juventude, no acompanhamento e monitoramento do acesso à 

escola, com a finalidade de identificar fatores relacionados ao absenteísmo, bem 

como colaborar com os entes federados na promoção da frequência escolar e no 

apoio à aprendizagem, visando à ampliação do atendimento desses estudantes na 

rede pública regular, bem como a realização de ações de busca ativa voltadas a 

jovens em situação de evasão escolar. 

A última estratégia da Meta 8, é dirigida aos jovens e adultos brasileiros 
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residentes no exterior, propondo ampliar e garantir a realização do exame nacional 

de certificação desses cidadãos. Além disso, estabelece a coleta sistemática de 

dados sobre o nível de escolarização dessa população e o fomento a estudos e 

pesquisas sobre seus direitos educacionais. Essa estratégia evidencia a 

preocupação com a garantia do direito à educação a cidadãos brasileiros fora do 

território nacional, reconhecendo suas especificidades e a necessidade de 

formulação de políticas públicas voltadas à inclusão educacional em contextos 

internacionais. 

Os dados do Relatório do 5º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano 

Nacional de Educação – 2025, demonstram que embora a escolaridade média da 

população entre 18 e 29 anos tenha crescido a nível nacional, persistem 

significativas desigualdades educacionais. Populações do campo, das regiões Norte 

e Nordeste, pessoas negras e em situação de pobreza ainda não alcançaram a meta 

estabelecida no PNE, revelando que a EJA é marcada por recortes de raça, classe 

social e território, os quais determinam o acesso desigual ao direito à educação, 

conforme observamos na Figura 3 e Tabelas 2, 3 e 4. 

A Figura 3 mostra a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, tendo 

como indicador os anos de estudo, nesta faixa etária. 
 

Figura 3 - Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade. 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
 

A escolaridade média da população de 18 a 29 anos apresenta um 

crescimento discreto, indicando uma evolução gradual. Esse cenário evidencia a 

necessidade de políticas voltadas à permanência escolar e à recuperação das 

trajetórias educacionais interrompidas. 

A Tabela 2 sintetiza a evolução, por região e para o Brasil, dos anos médios 
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de estudo entre pessoas de 18 a 29 anos, apontando trajetórias diferenciadas no 

território nacional. 

 
Tabela 2 - Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade 

Região 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2022 2023 2024 
Norte 9,8 10,0 10,1 10,3 10,4 10,6 10,8 10,9 11,2 11,3 11,5 
Nordeste 9,7 9,9 10,0 10,3 10,4 10,5 10,7 10,8 11,1 11,3 11,4 
Sudeste 11,3 11,4 11,5 11,6 11,7 11,8 11,9 12,0 12,1 12,2 12,2 
Sul 11,2 11,3 11,3 11,4 11,4 11,6 11,7 11,8 11,9 12,0 12,0 
Centro-Oeste 11,0 11,1 11,2 11,3 11,3 11,6 11,7 11,8 12,0 12,1 12,2 
Brasil 10,7 10,8 10,9 11,0 11,1 11,3 11,4 11,5 11,7 11,8 11,9 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
 

Observa-se um crescimento gradual da escolaridade média em todas as 

regiões, com patamares mais elevados no Sudeste, Sul e Centro-Oeste, e avanço 

progressivo, ainda que mais lento, no Norte e Nordeste. Esse quadro sugere que, 

embora haja tendência de melhoria no país, persistem assimetrias regionais que 

desativam políticas focalizadas, especialmente nas regiões historicamente menos 

favorecidas. A transferência das metas depende de estratégias que combinem 

expansão de acesso, permanência e qualidade com redução das desigualdades 

territoriais. 

A análise das desigualdades territoriais torna-se ainda mais evidente quando 

se diferencia o meio urbano do rural. A Tabela 3 apresenta a escolaridade média da 

população no campo, permitindo cotejar as dinâmicas de acesso e permanência em 

contextos de menor densidade de serviços públicos e de maior vulnerabilidade 

socioeconômica. 

 
Tabela 3 - Escolaridade média, anos de estudo, população de 18-29 anos residente no campo 
Localização  2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2022 2023 2024 
Urbana 11,0 11,1 11,2 11,3 11,4 11,5 11,7 11,8 11,9 12,0 12,1 
Rural 8,6 8,8 9,0 9,2 9,4 9,6 9,7 9,9 10,3 10,4 10,5 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
 

A dimensão da equidade racial constitui eixo estruturante para interpretar os 

resultados educacionais no Brasil. A Tabela 4 compara a escolaridade média de 

negros e não negros, destacando tendências temporais e diferenças persistentes 

entre os grupos. 
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Tabela 4 -Escolaridade média população negra e não negra de 18 a 29 anos, Brasil – 2012-2024 
Escolaridade 
média 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2022 2023 2024 
Negros 9,9 10,3 10,2 10,5 10,6 10,8 10,9 11,1 11,3 11,5 11,5 
Não negros 11,6 11,7 11,8 11,8 11,9 12,0 12,1 12,3 12,4 12,4 12,5 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
 

​ Apesar de avanços, a distância entre grupos se mantém, refletindo 

desigualdades intersetoriais de renda, território e oportunidades. São necessárias 

políticas afirmativas, proteção social, formação antirracista e monitoramento por 

raça/cor para garantir equidade no alcance das metas do PNE. 

A Meta 9 do PNE (2014-2024) objetiva elevar a taxa de alfabetização da 

população de 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, ao término do decênio, 

erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% o analfabetismo funcional. Para 

tanto, dispõe de doze estratégias que englobam: oferta gratuita da EJA; diagnóstico 

para identificação da demanda ativa; ações de alfabetização com garantia de 

continuidade da escolarização básica; criação de benefício condicionado à 

frequência em cursos de alfabetização; chamada pública e promoção de busca 

ativa; aplicação de exames específicos para aferição de níveis de alfabetização; 

assistência estudantil por meio de programas suplementares de transporte, 

alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de 

óculos; oferta da EJA para pessoas privadas de liberdade em todos os 

estabelecimentos penais, com formação específica para os professores e 

implementação de diretrizes nacionais; apoio técnico e financeiro a projetos 

inovadores na EJA; incentivo a empregadores públicos e privados, para 

compatibilização de horários de trabalho e estudo; capacitação tecnológica da 

população jovem e adulta direcionados para os segmentos com baixos níveis de 

escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência; promoção de 

políticas públicas de EJA considerando as necessidades dos idosos. Essas 

diretrizes refletem uma concepção da EJA que combina universalização do acesso, 

intersetorialidade e adequação metodológica às diversidades socioculturais dos 

educandos. 

​ A erradicação do analfabetismo foi prevista pelo art. 214, I, da Constituição 

Federal de 1988, quando estabeleceu a criação do PNE. Além da previsão 

constitucional, o PNE (2001-2010) também traçou metas, quando tratou da EJA, 

buscando a supressão do analfabetismo, contudo, não logrou êxito. 
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​ De acordo com Machado e Rodrigues (2014, p.388) a “discussão sobre a 

alfabetização de jovens e adultos nos remete a experiências históricas do campo da 

EJA, nem sempre as mais condizentes com a educação como direito de todos”. As 

autoras também afirmam que a “alfabetização deve ser vista como direito e não 

como remédio a uma praga a ser erradicada” [...] “aos gestores públicos pelo menos 

identificar a população não alfabetizada e sua peculiaridade para definir uma política 

de expansão da escolaridade”. 

​ O Relatório do 5º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de 

Educação – 2025, apresenta como indicadores referentes ao cumprimento da Meta 

9: a taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade e a taxa de 

analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade. 

​ Os dados apresentados demonstram que os dois objetivos insculpidos na 

Meta 9 não foram alcançados, tendo em vista que em 2015 o percentual de 93,5% 

não foi implementado, bem como a taxa de alfabetização em 2024 não atingiu o 

marco de 100% como previsto no PNE( 2014-2024). 

Da análise do indicador 9A (taxa de alfabetização), observa-se que a região 

com menor taxa de alfabetização é o Nordeste (88,9%), seguida pela região Norte 

(94%). A discrepância da taxa de alfabetização entre residentes urbanos (96%) e 

residentes rurais (85,6%) confirma a desigualdade regional característica das 

políticas educacionais. Assim como a disparidade por cor/raça – branca (96,9%), 

parda (93,2%), preta (92,7%), amarela (97,4%), indígena (89,5%) – sexo (masculino 

94,4% - feminino 95,0%), e renda per capita (25% mais ricos 98,9% - 25% mais 

pobres 92,3%). 

​ As taxas de analfabetismo funcional corroboram com o panorama 

apresentado acima, coadunando ainda, com Machado, que conclui: 

 
Os relatórios de monitoramento do PNE, elaborados pelo INEP entre os 
anos de 2016 a 2022, já indicavam um movimento de queda lenta do 
analfabetismo sem alterações relevantes, principalmente nos indicadores de 
desigualdade étnico raciais e regionais; sobretudo, alertavam para a 
distância no alcance do segundo indicador da meta, no que concerne ao 
analfabetismo funcional, por concluírem que a taxa de analfabetismo 
funcional da população de 15 anos ou mais de idade (Indicador 9B) seguiu 
uma tendência de queda no período de 2012 a 2021, atingindo, em 2021, 
11,4%, distante, portanto, 2,5 p.p. da meta de 8,9% estabelecida para 2024 
(Machado, 2024, p. 527) 
 

 
A citação de Machado (2024) evidencia que, apesar da tendência de redução 
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do analfabetismo funcional entre 2012 e 2021, o ritmo de progresso permanece 

insuficiente para atingir a meta estabelecida pelo PNE para 2024. A autora destaca a 

persistência de desigualdades étnico-raciais e regionais, reforçando que avanços 

quantitativos na alfabetização não se traduzem automaticamente em letramento 

funcional efetivo. Essa análise corrobora a crítica de que as políticas educacionais, 

embora tenham contribuído para a melhora geral, ainda enfrentam limitações 

estruturais que comprometem a equidade e a efetividade na promoção do direito à 

educação de qualidade para todos. 

A Tabela 5 apresenta a evolução das taxas de alfabetização e de 

analfabetismo funcional entre pessoas de 15 anos ou mais, permitindo avaliar a 

efetividade das políticas de acesso e permanência na educação básica ao longo do 

tempo. Os indicadores aqui destacados são fundamentais para mensurar a 

qualidade do letramento e orientar ações intersetoriais. 
 
Tabela 5 - Taxa de alfabetização e analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de 

idade - por Brasil – 2012-2019/2022-2024 

Indicador 
 9A 

2012
% 

2013
% 

2014
% 

2015
% 

2016
% 

2017
% 

2018
% 

2019
% 

2022
% 

2023
% 

2024
% 

91,8 92,3 92,6 92,9 93,3 93,5 93,7 93,9 94,4 94,6 94,7 

Indicador  
9B 

2012 
% 

2013
% 

2014
% 

2015
% 

2016
% 

2017
% 

2018
% 

2019
% 

2022
% 

2023
% 

2024
% 

17,0 16,8 15,9 15,2 15,6 14,3 13,6 13,1 12,3 12,3 11,9 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
 
 
​ Destaque-se que o indicador 9B (analfabetismo funcional) traçou como 

escopo a taxa igual ou menor que 9,2% em 2024, apresentando uma variação 

negativa de -5,8 pontos percentuais. 

​ Sendo assim, podemos observar que a Meta 9, embora apresente alguns 

avanços, não alcançou os objetivos traçados pelo PNE. 

​ Insta ressaltar que, embora a Estratégia 9.8 faça referência à educação de 

jovens e adultos privados de liberdade, o monitoramento do INEP não delineou 

nenhum indicador específico para verificar a implementação da estratégia. O PNE 

(2014-2024) instituiu que a EJA nas etapas do ensino fundamental e médio seria 

assegurada em todos os estabelecimentos penais, convergindo com a intenção da 

erradicação do analfabetismo, perseguida pelo documento, contudo, dados da 

Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN), disponibilizados através do 

Sistema Nacional de  Informações Penais (SISDEPEN) dão conta de que o total 

somado de pessoas privadas de liberdade no Brasil classificadas como analfabetas, 
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alfabetizadas e com ensino fundamental incompleto (Tabela 6) é de 333.016 mil 

pessoas, totalizando 49,64% dos 670.792 mil presos no Brasil. 

​ O sistema penal concentra sujeitos historicamente privados de direitos, 

especialmente o direito à educação, o que evidencia a relação estrutural entre 

desigualdade social, seletividade penal e exclusão educacional. O analfabetismo nas 

prisões fortalece o ciclo de exclusão social, tendo em vista que no ambiente prisional 

o acesso à educação enquanto direito fundamental é negado, além de ser visto 

como privilégio. Faltam políticas de formação de professores, oferta regular de 

turmas, estrutura física adequada, materiais didáticos contextualizados e projetos 

pedagógicos consistentes. Além disso, o tempo de permanência nas unidades 

prisionais, a rotatividade de detentos e a ausência de políticas intersetoriais 

dificultam a continuidade dos estudos. 

​ Nesse contexto, o analfabetismo e a falta de acesso à educação para as 

pessoas em privação de liberdade se mostram ainda mais perversos, pois reforça a 

lógica de exclusão que marcou a trajetória desses sujeitos antes mesmo do cárcere. 

A maioria das pessoas presas no Brasil é oriunda de contextos de pobreza, racismo 

estrutural e negação de direitos básicos, especialmente o direito à educação. Ao não 

garantir o acesso à escolarização, o Estado perpetua ciclos de marginalização, 

impedindo que essas pessoas tenham oportunidades concretas de reconstrução de 

suas trajetórias e de reinserção social após o cumprimento da pena. Negar o direito 

à alfabetização e à educação básica é também negar o acesso à informação, à 

consciência crítica e à possibilidade de ruptura com os determinismos sociais que 

conduzem à criminalização da pobreza. Trata-se, portanto, de uma violência 

institucional que impede o exercício pleno da dignidade humana. 

​ O perfil de escolaridade da população privada de liberdade no segundo 

semestre de 2024, evidenciando níveis de instrução e possíveis lacunas 

educacionais é evidenciado na Tabela 6. 

 
Tabela 6 – Escolaridade dos presos – 2024/2 

ESCOLARIDADE TOTAL PERCENTUAL 

Escolaridade não informada 26.416 4,14% 

Analfabetos 13.381 2,10% 

Alfabetizados (sem cursos regulares) 23.767 - 

Ensino Fundamental Incompleto 295.868 46,35% 

Ensino Fundamental Completo 76.178 11,93% 
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Ensino Médio Incompleto 117.742 18,44% 

Ensino Médio Completo 93.642 14,67% 

Ensino Superior Incompleto 8.866 1,39% 

Ensino Superior Completo 5.901 0,92% 

Acima de Ensino Superior Completo 377 0,06 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do INFOPEN 

 

Os dados apontam para uma demanda significativa por alfabetização, EJA e 

qualificação profissional no cárcere. A articulação entre administração prisional e 

redes de ensino é crucial para ampliar o alcance e a permanência dos estudantes. 

A Meta 10 trata da oferta de, no mínimo, 25% da EJA integrada à educação 

profissional, tendo como indicador estabelecido pelo INEP o percentual de 

matrículas da educação de jovens e adultos na forma integrada à educação 

profissional. 
 

Tabela 7 - Percentual de matrículas da EJA integrada à educação profissional (Indicador 10A) 

 
10A 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

2,8% 2,8% 3,0% 2,8% 1,5% 1,3% 1,6% 1,8% 2,2% 3,5% 4,7% 5,9% 
Fonte:  Elaborado pela autora a partir dos dados do INEP 
​  

Conforme observa-se na Tabela 7, esta meta também não foi alcançada, 

estando bem aquém do instituído no PNE (2014-2024), contudo com um leve 

crescimento de 3,1 pontos percentuais desde 2013. 

Dos dados apresentados pelo INEP referentes ao percentual de matrículas da 

EJA EPT, também infere-se que: o número de matrículas foi maior no ensino médio 

(10,8%) em relação ao ensino fundamental (2,5%); as regiões com maior percentual 

de matrículas foram o Nordeste (9,6%) e o Centro-Oeste (4,6%), seguidas por Sul 

(3,2%), Norte (1,7%) e Sudeste (1,2%); as matrículas por localização da escola 

indicam a zona urbana concentrou 84,5% das matrículas e a zona rural apenas 

15,5%; no que se refere a dependência administrativa as escola federais 

concentraram 74,8% das matrículas, além das estaduais com 7,8%, municipais com 

3,3% e as privadas com 5,4%; nas matrículas por sexo temos o masculino com 

39,5% e o feminino com 60,5%; quanto às matrículas por raça/cor temos os não 

declarados (17,10%), brancos (11,8%), negros (70,1%), amarelos (0,4%) e indígena 

(0,7%). 
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A Meta 10 evidencia o destaque para a qualificação profissional da mão de 

obra, o que revela a perspectiva utilitarista predominante na abordagem conferida à 

EJA, orientada por interesses do mercado de trabalho, nesse sentido Haddad e 

Siqueira (2015, p. 104) afirmam que “ainda que seja problemático esse tratamento 

focado na formação para o trabalho, observa-se que nem esse objetivo tem sido 

alcançado no campo da EJA”. 

A partir da leitura dos dados, constata-se que, embora a Meta 10 do PNE 

(2014-2024) proponha integrar a Educação de Jovens e Adultos à Educação 

Profissional, buscando a qualificação para o trabalho, sua implementação tem 

ocorrido de forma extremamente desigual, excludente e incipiente. As 

incongruências regionais, a baixa inserção da EJA com qualificação profissional no 

ensino fundamental, a concentração das matrículas na zona urbana e em 

instituições federais, bem como a predominância de estudantes negros e do sexo 

feminino, confirmam a reprodução de desigualdades históricas. Os dados revelam 

não apenas a fragilidade das políticas públicas voltadas à EJA com qualificação 

profissional, mas também a sua limitação enquanto estratégia de inclusão social e 

emancipação dos trabalhadores e trabalhadoras. Assim, a promessa de articulação 

entre escolarização e inserção produtiva permanece, em grande medida, como uma 

meta não efetivada, reforçando o caráter periférico que a EJA ocupa no cenário 

educacional brasileiro. 

Nessa perspectiva, importa destacar a contribuição de Machado acerca do 

tema: 

 
O cenário de monitoramento e avaliação do PNE 2014-2024 revela as 
dificuldades de alcance das metas previstas para assegurar o direito à 
educação de trabalhadores/as nessa última década. As desigualdades 
foram reafirmadas, o panorama de precariedade na 
formação/profissionalização formal também se explicitou, reforçando o 
diagnóstico de exclusão e marginalização dos/das empobrecidos/as da 
sociedade brasileira. O Brasil demonstra historicamente uma integração 
entre a incidência da pobreza e as dificuldades no acesso à educação, 
resultando na exclusão educacional associada à exclusão da cidadania – 
portanto, com restrição ao acesso à renda e aos bens econômicos, 
elementos fundamentais para inclusão social. Com esta constatação, cabe 
ainda considerar que somos convocados/as não apenas na educação e na 
EJA, mas como nação, a repensar esse modelo de sociabilidade num 
sistema em que o capital, seja ele de qual natureza for, se mantem às 
custas de uma ‘inclusão excludente (Machado, 2024, p. 537). 

 

​ Machado (2024) evidencia que a implementação da Meta 10 do PNE 
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permanece desigual e insuficiente, reforçando que a exclusão educacional se 

articula à exclusão social e econômica. A integração entre escolarização e 

qualificação profissional, embora prevista, ainda reproduz desigualdades históricas, 

revelando uma “inclusão excludente” e a necessidade de repensar políticas capazes 

de promover efetivamente cidadania e emancipação social. 

Ainda sobre a Meta 10, a estratégia 10.10 versa sobre a expansão da EJA 

EPT para as pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, com 

formação específica dos professores e implementação de diretrizes nacionais.  

​ Os dados apresentados pelo SISDEPEN referentes às matrículas em cursos 

técnicos acima de 800h aula, entre os anos de 2016 e 2024, nos mostram que a 

realidade nos estabelecimentos penais, em nada difere da apresentada pelos 

indicadores da Meta 10, tendo em vista que a oferta de vagas revela-se ínfima 

diante da expressiva população aprisionada, evidenciando a ausência de uma 

política pública concreta, que assegure a qualificação profissional como direito. 

​ Ao longo dos oito anos analisados, embora a população prisional tenha se 

mantido em patamares elevados — oscilando entre 643 mil e 737 mil pessoas —, o 

percentual de internos matriculados em cursos técnicos da EJA jamais ultrapassou 

0,31%. Esse pico ocorreu apenas no segundo semestre de 2023, com 2.021 

matrículas registradas. Em comparação com 2016.2, quando havia 462 matrículas 

(0,07%), o crescimento absoluto é significativo (quase 300%), mas ainda 

extremamente insuficiente diante da magnitude do público-alvo. Na maior parte dos 

semestres, a taxa de atendimento oscilou entre 0,03% e 0,10%, revelando que a 

política de expansão prevista não se concretizou em termos estruturais e 

sistemáticos. 

​ A Figura 4 exibe o total de matrículas em cursos técnicos acima de 800 horas 

no Brasil, permitindo dimensionar a efetividade da EPT para a população prisional. 
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Figura 4 - Matrículas em cursos técnicos acima de 800h - Brasil 

 
                     Fonte: Fonte:  Elaborado pela autora a partir dos dados do INFOPEN 
 
 
​ O volume de matrículas apresenta crescimento limitado, o que impacta 

diretamente a articulação entre ensino e mundo do trabalho, bem como o 

cumprimento das metas de expansão da EPT. Nesse contexto, a estratégia 10.10 do 

PNE (2014-2024) revela-se mais como uma expectativa normativa do que uma 

política pública consolidada. Apesar do discurso oficial enfatizar a qualificação 

profissional como instrumento de ressocialização, os dados mostram que esse 

objetivo permanece distante da realidade cotidiana nos estabelecimentos penais 

brasileiros. 

Assim, é possível afirmar que o direito à educação profissional para pessoas 

em privação de liberdade segue sendo sistematicamente violado, o que compromete 

não apenas o cumprimento do PNE (2014-2024), mas também os princípios 

constitucionais da dignidade humana, da igualdade de acesso e da função social da 

educação. A superação desse quadro requer vontade política, financiamento público 

contínuo, formação docente qualificada, planejamento pedagógico coerente com a 

realidade prisional e ações articuladas entre Estado, sociedade civil e instituições de 

ensino. 

A Meta 11 do PNE (2014-2024) tem como foco triplicar as matrículas da 

educação profissional técnica de nível médio e expandir 50% (cinquenta por cento) 

no segmento público, tendo como estratégias: expansão das matrículas da Rede 
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Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica; expansão da oferta de 

EPT de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino; expansão da oferta de 

EPT de nível médio na modalidade de educação a distância; expansão do estágio 

na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular; ampliar 

a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação 

profissional em nível técnico; ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação 

profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de atendimento à 

pessoa com deficiência; expandir a oferta de financiamento estudantil à educação 

profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educação 

superior; institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação 

profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas; expandir 

o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as 

populações do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas; expandir a 

oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação; elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos 

de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos 

(as) por professor para 20 (vinte); elevar gradualmente o investimento em programas 

de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica; reduzir as 

desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação 

profissional técnica de nível médio; estruturar sistema nacional de informação 

profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadas em 

educação profissional aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas 

em entidades empresariais e de trabalhadores. 

O Painel de Indicadores do PNE (2014-2024) demonstra que o número 

absoluto de matrículas em EPT de nível médio não triplicaram na vigência do plano, 

nem mesmo dobraram, entretanto houve um crescimento de 786.508 matrículas 

entre 2013 e 2024, mas não foi o suficiente para implementar o marco de 4.808.838 

matrículas planejadas. Já o segundo objetivo da Meta que visava a expansão do 

segmento público da EPT de nível médio foi implementado em 2023 com 50,1%, 

chegando em 2024 a 65,6% de crescimento. 

Porém, as desigualdades sociais, regionais e econômicas persistem, 

apresentando pouco ou quase nenhuma mudança. No caso das matrículas EPT por 
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região o Sudeste encontra-se na melhor posição (42,5%), o Nordeste é um destaque 

por apresentar 30,3%, seguido pelo Sul com 16,4%, pelo Norte com 6,1% e o 

Centro-Oeste com 4,6%. No que se refere a dependência administrativa as escolas 

estaduais tiveram um crescimento de 69,6% de matrículas, entretanto a rede 

municipal teve um resultado negativo de -24,0%. Em relação a localização das 

escolas, a zona urbana concentrou 95,1% das matrículas e a zona rural apenas 

4,9%. A distribuição percentual de matrículas por sexo apresentou o sexo masculino 

com 56,8% e o feminino com 43,2%. O critério cor/raça indicou que das matrículas 

realizadas 22,6% não declararam a cor/raça, 33,0% eram brancos, 43,6% são 

negros, 0,4% são amarelos e 0,3 são indígenas. 

A análise dos dados referentes à Meta 11 evidencia avanços limitados e 

assimétricos no campo da educação profissional técnica de nível médio ao longo da 

vigência do plano. Embora o PNE (2014-2024) estabeleça metas ambiciosas de 

expansão de matrículas e de fortalecimento do segmento público, sua consolidação 

esbarrou em entraves estruturais, políticos e econômicos. A expansão da rede 

pública, apesar de ter atingido o patamar estipulado, não garantiu a universalização 

do acesso, tampouco mitigou as desigualdades históricas de caráter regional, social 

e racial. Persistem marcantes disparidades territoriais, com concentração da oferta 

em regiões mais desenvolvidas e em zonas urbanas, o que reforça a exclusão de 

populações do campo, indígenas, quilombolas e de regiões periféricas. Ademais, a 

distribuição desigual por dependência administrativa, bem como a baixa capilaridade 

da rede municipal, revela a incipiência das políticas de colaboração federativa e o 

desequilíbrio na responsabilidade entre os entes. As disparidades de gênero e a 

invisibilidade de segmentos populacionais em indicadores essenciais, como 

cor/raça, demonstram a ausência de estratégias efetivas de inclusão e 

monitoramento com recorte interseccional. Ainda que haja esforços pontuais de 

ampliação da oferta, a ausência de políticas contínuas de assistência estudantil, 

mobilidade, valorização docente e articulação com o mundo do trabalho compromete 

o alcance qualitativo da meta. Em síntese, os resultados expressam mais a 

manutenção de padrões excludentes do que a consolidação de um projeto nacional 

inclusivo de educação profissional comprometido com justiça social e equidade 

territorial. 

As metas 12, 13 e 14 do PNE concentram-se na expansão do acesso (taxa 

bruta 50%. taxa líquida 33%, segmento público 40%), na qualificação do corpo 
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docente (75% de mestres e doutores, 35% de doutores) e no fortalecimento da 

pós-graduação, compondo o eixo da política nacional para a educação superior.  

Segundo Oliveira e Dourado (2018, p. 46) para viabilizar o cumprimento da 

Meta 12 “terá que haver grande esforço e planejamento do estado brasileiro para 

alcançar os 50% e os 33% até 2024. O desafio é ainda mais complexo quando se 

considera a desigualdade regional e estadual, o elitismo de algumas áreas e cursos 

e o grande contingente de jovens que não conseguem ter acesso ou permanecer na 

educação superior”. Os autores ainda afirmam ser necessário garantir a qualidade 

do processo de expansão, aliada à ampliação da titulação de mestres e doutores, 

bem como assegurando melhores condições de trabalho e infraestrutura nas 

instituições privadas. 

A qualidade é um dos pressupostos da Meta 13, contudo a maioria das 

estratégias traçadas são voltadas para a realização de exames e à implementação 

de sistemas de avaliação de desempenho, evidenciando uma concepção restrita e 

equivocada de qualidade. Tal lógica ignora dimensões essenciais da qualidade no 

ensino superior, como a valorização do trabalho docente, a autonomia universitária, 

o investimento em pesquisa e extensão, bem como as condições de permanência 

estudantil e inclusão social. Ao reduzir a qualidade à métricas de desempenho, 

corre-se o risco de desconsiderar os contextos institucionais e regionais, 

aprofundando desigualdades e esvaziando o papel crítico e formativo da 

universidade pública. Essa visão tecnicista, centrada no controle e na eficiência, 

compromete a construção de um projeto educacional comprometido com a justiça 

social, a formação integral e o desenvolvimento nacional soberano. 

A elevação de matrículas de pós-graduação, instituída pela Meta 14, embora 

tenha traçado estratégias inclusivas, voltadas para as mulheres, populações do 

campo, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência, permaneceu silente no 

que se refere à assistência estudantil, tendo em vista que ausência de diretrizes 

específicas para garantir condições materiais de permanência — como bolsas, 

moradia, alimentação, transporte e apoio psicossocial — compromete a efetividade 

das ações inclusivas propostas, evidenciando uma concepção restrita de inclusão, 

que fomenta a expansão da oferta, promove o acesso, mas não assegura a 

permanência daqueles historicamente segregados. 

Os dados do INEP indicam que a taxa bruta de matrícula na educação 

superior de 50% até 2024 da Meta 12 não foi alcançada, embora tenha ocorrido uma 
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variação positiva de 12,9 p. p., em 2024 alcançamos o índice de 42,9%, portanto 

ficando abaixo do estabelecido. A maior concentração de matrículas se deu na rede 

privada com 31,8%, na rede pública foram 11,1% de matrículas. A região Sul 

implementou a meta com 50,2%, entretanto o Nordeste está em último lugar com 

33,4% de matrículas. A zona urbana contabilizou 46,4% e a zona rural apenas 

16,7%. No que se refere ao sexo e cor/raça temos mulher branca (60,4%), mulher 

PPI (42,0%), homem branco (50,4%), homem PPI (28,4%).  

O aumento da população de 18 a 24 anos que frequenta ou já concluiu a 

graduação (taxa líquida) previsto na Meta 12 também não foi alcançado conforme os 

números do INEP (Tabela 8). 
 

Tabela 8 - Percentual da população de 18 a 24 anos que frequenta ou já concluiu a graduação 
Indicador 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2022 2023 2024 
Taxa líquida 
escolarização 19,5% 19,9% 21,2% 21,9% 23,1% 22,4% 24,3% 24,7% 25,0% 25,9% 27,1% 

Frequenta 15,7% 16,4% 17,4% 18,1% 19,3% 18,4% 20,2% 20,0% 20,1% 20,9% 22,1% 

Concluiu 3,8% 3,5% 3,9% 3,7% 3,8% 4,1% 4,1% 4,7% 4,8% 5,0% 5,0% 
Fonte: Elaborada pela autora a partir dos dados do INEP 
 

A leitura dos resultados evidencia desigualdades de acesso e permanência. 

Medidas como ampliação de vagas, políticas de permanência e orientação 

vocacional são determinantes para avançar. 

A participação do segmento público na expansão de matrículas da graduação 

na contramão do planejado caiu mais da metade, saindo em 2013 com 13,1%, 

chegando em 2024 com 5,8%. Já as instituições privadas tiveram um crescimento 

de 94,2% no mesmo período.  Além disso, do total das matrículas efetivadas na 

graduação a rede pública efetivou 20,74% das matrículas, contra 79,26% na rede 

privada. 

O Indicador A da Meta 13 não só atingiu o planejado, como extrapolou o 

previsto, tendo em vista que desde 2015 alcançou 75,6% de docentes com mestrado 

ou doutorado, chegando em 2023 com o índice de 84,9%, que corresponde a 

271.408 docentes no Brasil. O percentual de docentes da educação superior com 

doutorado (indicador 13B) foi implementado em 2014 com 35,6%, atingindo 53,1% 

em 2023. 

A titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres conforme preconiza a 

Meta 14 foi implementada em 2017, apresentando em 2023 o total de 66.293 títulos 

de mestre. Já o doutorado atingiu os 25.000 títulos planejados, em 2023. 
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É importante ressaltar que a Meta 13, embora apresentem algumas variações 

no que se refere a região, dependência administrativa, sexo, raça/cor, não se 

observa grandes discrepâncias, indicando uma linearidade nos dados. Contudo, o 

mesmo não se dá com a Meta 14, que evidencia diversas disparidades, confirmando 

o caráter excludente e seletivo dentro do ambiente acadêmico, que por vezes se 

configura em mecanismo de poder, exercido por elites intelectuais. 

As diferenças regionais são observadas a partir do número de titulações de 

mestrado, sendo o Sudeste com 42,9% a região com o maior percentual, seguida 

pelo Nordeste com 21,4%, pelo Sul com 20,3%, Norte com 6,4% e Centro-Oeste 

com 9,0%. Dos 66.293 títulos concedidos, 81,8% foram emitidos pela rede pública e 

e 18,2% por instituições privadas. O doutoramento também teve a maioria de seus 

títulos emitidos no Sudeste (51,2%) e por instituições públicas (86,2%). 

Convém ressaltar que, embora a maioria das titulações sejam oriundas da 

rede pública, o número de títulos concedidos é significativamente inferior ao total de 

matrículas registradas (Tabelas 9 e 10), o que sugere altos índices de evasão ou 

retenção. Esse descompasso revela fragilidades na política de assistência estudantil 

e na estrutura de apoio à formação, indicando que a ampliação do acesso, por si só, 

não garante a conclusão dos cursos nem a superação das desigualdades regionais 

e institucionais. 

A Meta 14, portanto, esbarra em limitações estruturais que comprometem sua 

efetividade e reafirmam a necessidade de uma política mais equitativa e integrada 

de pós-graduação no Brasil. 

A Tabela 9 relaciona o número de matriculados em programas de mestrado 

ao quantitativo de titulados, oferecendo uma visão sobre fluxo, eficiência e 

conclusão na pós-graduação stricto sensu. 

 
Tabela 9 - Alunos matriculados em curso de mestrado x Títulos Mestre 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

139.577 148.434 159.178 163.910 170.896 174.294 180.362 190.034 192.249 188.072 

53.212 56.667 59.614 63.254 66.993 70.071 60.039 61.138 59.374 66.293 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP 
 

O número de estudantes de doutorado comparado com o número de teses 

concluídas, conforme Tabela 10,  reflete a capacidade formativa e a produtividade 

acadêmica. 
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Tabela 10 - Alunos matriculados em curso de doutorado x Títulos Doutor 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

95.383 102.207 107.640 111.425 114.494 118.469 125.285 132.935 133.062 131.901 

17.286 18.996 20.603 22.056 23.476 24.432 20.075 21.100 22.993 25.170 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP 

 

As Tabelas 9 e 10 oferecem, portanto, uma visão clara do fluxo, da eficiência 

e da produtividade acadêmica, permitindo avaliar não apenas o acesso à 

pós-graduação, mas também os desafios enfrentados pelos programas na 

efetivação de suas metas de titulação. 

As Metas 15, 16, 17 e 18 têm como escopo central a formação dos 

profissionais da educação e dos professores da educação básica, bem como a 

valorização dos profissionais do magistério das redes públicas, além de assegurar 

planos de carreira para os profissionais da educação pública, tomando como 

referência o piso salarial nacional profissional. 

Nesse sentido Saviani (2018, p.85) ressalta que a formação dos professores 

e as condições do exercício do magistério são basilares para a consolidação das 

diretrizes e metas do PNE, destacando ainda que “o adequado equacionamento do 

magistério é crucial porque dele depende o alcance das metas voltadas para a 

elevação da qualidade da educação básica. Nesse âmbito é necessário considerar 

duas dimensões reciprocamente relacionadas entre si: a formação e o exercício 

docente”. 

Em seu bojo a Meta 15 propõe a implementação de uma política de Estado 

voltada para a formação dos profissionais da educação básica, no prazo de 1 (um) 

ano de vigência do plano, contudo, apesar do crescimento do número de 

professores com formação superior em cursos de licenciatura, os indicadores 

propostos pela meta não foram plenamente alcançados mesmo decorridos quase 

dez anos, conforme demonstram os dados do INEP, conforme observa-se na Tabela 

11. 
Tabela 11 - Formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam 

ETAPA 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Ed. Infantil 44,2 44.6 46.6 48,1 49,9 54,8 58.6 60,7 62,0 63,3 64,1 

Anos Iniciais 56,6 57,5 59,0 60,6 63,1 66,1 69,5 71,2 73,8 74,9 75,3 

Anos Finais  49,5 48,9 50,9 49,9 51,7 53,2 56,7 58,5 59,9 60,4 60,4 

Ens. Médio 59,5 58,9 60,4 61,0 61,9 63,3 65,2 66,6 67,6 68,2 68,4 

   Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP 
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Os resultados sinalizaram avanços, mas também evidenciaram áreas com 

déficit de alinhamento formativo. Programas de complementação e licenças 

específicas podem mitigar o problema. 

Além disso, se faz necessário destacar que algumas estratégias da Meta 15 

possibilitam o investimento de recursos públicos na esfera privada. Assim, 

evidencia-se a flexibilização do compromisso estatal com a educação pública, bem 

como a submissão do PNE aos interesses neoliberais, favorecendo diretamente os 

grandes conglomerados empresariais que controlam boa parte das instituições 

privadas de ensino no país. 

Saviani (2018, p. 87) afirma que “apesar de alguns avanços, o que se 

aprovou é insuficiente, pois não assegura a formação centrada em instituições 

públicas e não garante as condições necessárias à carreira docente e ao exercício 

do magistério”. 

A Meta 16, por sua vez, trata da formação continuada dos professores da 

educação básica, com ênfase no atendimento das necessidades específicas de 

cada etapa e modalidade de ensino. Um de seus principais objetivos é garantir que, 

no mínimo, 50% dos docentes da educação básica possuam formação em nível de 

pós-graduação. Todavia, esse percentual não foi alcançado. Embora os dados 

indiquem um crescimento de 17,9% nesse indicador, ainda se verifica que 52,0% 

dos professores da educação básica não possuem qualquer tipo de formação em 

nível de pós-graduação. Apenas 43,5% concluíram cursos de especialização, 3,4% 

cursaram mestrado e somente 1,1% alcançaram o nível de doutorado. 

Adicionalmente, os cursos de formação continuada apresentaram um 

crescimento de 12,2% no período, mas o avanço está muito aquém da meta 

estabelecida. Do total de 100% previsto para atendimento dos docentes, apenas 

42,7% foram contemplados. Esses dados revelam a persistência de um 

descompasso entre a previsão legal e a realidade efetivada nas políticas de 

formação continuada. 

A Figura 5 apresenta a oferta de formação continuada docente, destacando 

sua importância como instrumento para a melhoria da aprendizagem e do 

desempenho escolar. 
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Figura 5 – Formação continuada docente 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP 
​   

Esses resultados reforçam o descompasso entre a previsão legal da Meta 16 

e a efetividade das políticas de formação continuada. 

Vale ressaltar que nenhuma das estratégias planejadas para a Meta 16 foram 

específicas para formação em nível de pós-graduação stricto sensu, nem para a 

ampliação da titulação de mestres e doutores na educação básica, o que evidencia a 

ausência de um compromisso mais robusto com a elevação do nível formativo dos 

docentes. Essa lacuna revela uma concepção limitada de formação continuada, 

restrita a cursos de curta duração e especializações pouco articuladas com a prática 

pedagógica e com os desafios concretos das escolas públicas. 

Conforme destaca Saviani (2018, p. 85) “uma boa formação se constitui em 

premissa necessária para o desenvolvimento de um trabalho docente 

qualitativamente satisfatório”. O autor destaca ainda que a formação dos professores 

deve ser responsabilidade das universidades públicas, afirmando que existe uma 

“distorção do processo de formação docente no Brasil” (2018, p. 87), que em sua 

maioria está sob a responsabilidade de instituições privadas de qualidade duvidosa. 

Ainda analisando a valorização do magistério, a Meta 17 que visava equiparar 

o rendimento dos profissionais do magistério da rede pública ao dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano do plano não obteve 

êxito, tendo em vista que a relação percentual entre o rendimento do profissional do 

magistério e dos demais profissionais (Indicador 17A), segundo o INEP encontra-se 

em 86,1%, portanto inferior ao planejado pelo PNE. Essa defasagem salarial 
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compromete diretamente a valorização da carreira docente e desestimula a 

permanência e a dedicação ao magistério público. 

O rendimento médio dos profissionais do magistério com o de outras 

ocupações, conforme dados da Tabela 12, evidencia as disparidades salariais que 

persistem ao longo dos anos e que influenciam diretamente o recrutamento, a 

motivação e a permanência na carreira docente.  

 
Tabela 12 - Percentual rendimento do profissional do magistério e dos demais profissionais 

Ano Profissionais do Magistério Demais Profissionais Indicador 17A 

2012 4.853,21 7.440,05 65,23% 
2013 5.074,01 7.193,72 70,53% 
2014 5.083.81 7.209,43 71,63% 
2015 5.092,07 7.005,23 72,69% 
2016 4.800,41 6.715,08 71,49% 
2017 4.978,52 6.630,90 75,08% 
2018 5.067,34 6.610,47 76,66% 
2019 5.043,21 6.420,96 78,54% 
2022 4.756,78 5.759,11 82,60% 
2023 5.112,67 5.883,23 82,29% 
2024 5.347,06 6.213,31 86,06% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP 
 

Essas diferenças destacam a necessidade de políticas públicas voltadas à 

valorização docente, incluindo a revisão de planos de carreira, incentivos por 

formação e especialização, e políticas salariais mais equitativas. A adoção dessas 

medidas é fundamental para tornar a carreira docente mais atrativa, reduzir a 

rotatividade e assegurar a qualidade da educação oferecida, reforçando o papel 

estratégico dos profissionais do magistério no desenvolvimento educacional do país. 

Os Planos de Carreira referenciados no piso salarial nacional profissional, 

previstos pela Meta 18, foram implementados em 100% das unidades federativas, 

contudo apenas 59,3 % atendem ao piso salarial, o que revela uma grande 

disparidade entre a legislação e a efetividade das políticas educacionais. 

Sendo assim, observa-se a permanência de um cenário de desvalorização do 

magistério, marcado por salários incompatíveis com a formação dos docentes, 

ausência de políticas efetivas de carreira e condições de trabalho precárias. A não 

equiparação salarial e a fragilidade dos planos de carreira evidenciam a insuficiência 

do Estado em garantir a valorização profissional como elemento indissociável da 

qualidade da educação básica. Tal contexto reforça a crítica de que o PNE, apesar 
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de seu potencial normativo, foi capturado por uma lógica neoliberal e privatista, que 

fragmenta direitos, desresponsabiliza o poder público e compromete a consolidação 

de um projeto nacional de educação pública, democrática e socialmente 

referenciada. 

A tabela 13 reúne indicadores de gestão democrática nas redes de ensino, 

abrangendo participação da comunidade, instâncias colegiadas e transparência. 

 
Tabela 13 – Gestão Democrática 

INDICADOR 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Escolas com diretores eleitos 6,6% 6,6% 6,0% 7,1% 10,5% 12,9% 

Escolas com colegiados 36,4% 38,1% 39,0% 40,3% 41,5% 42,2% 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP 
 

A análise da Meta 19 do PNE revela graves lacunas no cumprimento das 

diretrizes voltadas à gestão democrática da educação. Apesar de sua formulação 

contemplar oito estratégias fundamentais — como a eleição de diretores com 

participação da comunidade escolar e a consolidação de colegiados intra e 

extraescolares — os dados evidenciam que os índices de implementação estão 

muito aquém dos 100% estabelecidos como meta. Persistem práticas 

centralizadoras, com diretores sendo majoritariamente indicados por critérios 

políticos ou administrativos, e não por processos seletivos públicos e participativos, 

como previsto. 

Além disso, o baixo número de colegiados escolares atuantes — tanto nos 

âmbitos intra quanto extraescolares — revela a fragilidade da democracia 

participativa no ambiente educacional. A insuficiência de infraestrutura e de 

formação continuada para conselhos e gestores escolares aprofunda essa 

precariedade, esvaziando a proposta de gestão democrática como eixo estruturante 

da escola pública. Assim, a Meta 19 permanece como uma diretriz em grande 

medida descumprida, o que reforça a crítica de que a participação social na 

educação segue limitada, muitas vezes subordinada a interesses externos à 

comunidade escolar e alheios aos princípios republicanos de transparência, 

equidade e corresponsabilidade. 

A Meta 20 do PNE representa uma das contradições centrais do documento: 

embora proponha a elevação progressiva do investimento público em educação até 
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atingir 10% do PIB em 2024, o financiamento permaneceu aquém do mínimo 

estabelecido, estagnado em torno de 5,1%. Os dados da Tabela 14, confirmam que 

a meta 20 não alcançou nem o mínimo previsto para o quinto ano do plano, que 

seria de 7% do PIB. Essa lacuna não é meramente técnica, mas profundamente 

política, pois revela um modelo de planejamento que ignora as restrições impostas 

por políticas macroeconômicas de austeridade, como a Emenda Constitucional 

95/2016, que congelou os gastos sociais por vinte anos. O PNE, nesse sentido, 

parece operar em uma lógica de promessas descoladas das condições materiais e 

institucionais necessárias à sua realização, o que compromete sua efetividade e 

coloca em xeque sua função como política de Estado.  

 
Tabela 14 – Gasto Público em Educação Pública (em % do PIB) 

ANO % 
2015 5,1 
2016 5,1 
2017 5,0 
2018 4,9 
2019 5,0 
2020 5.0 
2021 4,5 
2022 5,1 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados do INEP 
 

Sendo assim, a tabela apresenta a proporção do PIB destinado à educação 

pública, comparando períodos e possibilitando análise de esforço fiscal e priorização 

setorial. Indicando que a trajetória observada aponta a importância de garantir 

previsibilidade orçamentária e eficiência alocativa, integrando financiamento à 

melhoria de resultados. 

Pesquisadores como Saviani (2018) e Dourado (2023) denunciam esse 

modelo de gestão como subordinado à racionalidade neoliberal, que prioriza o 

controle fiscal em detrimento do direito à educação pública, gratuita e de qualidade. 

O próprio discurso de metas — muitas vezes não acompanhadas de estratégias 

viáveis e de financiamento adequado — encobre um processo de responsabilização 

da gestão local e escolar, deslocando o foco das obrigações estruturais do Estado 

para a eficiência dos gestores. Assim, o fracasso da Meta 20 não pode ser lido de 

forma isolada: ele compromete o conjunto do plano, pois sem financiamento 

adequado, todas as demais metas tornam-se inviáveis, transformando o PNE 
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(2014-2024) em um documento retoricamente ambicioso, porém politicamente 

impotente. 

Portanto, a análise crítico-analítica do PNE (2014-2024) permite compreender 

que, embora o plano tenha representado um avanço em termos de sistematização 

de metas educacionais de longo prazo, sua implementação esbarrou em entraves 

estruturais, como o subfinanciamento crônico da educação pública, o desmonte de 

espaços democráticos de participação social e a adoção de uma racionalidade 

gerencialista que subverte os princípios da educação como bem público e direito 

social. O desafio de construção de uma política educacional efetiva, democrática e 

equitativa permanece latente, exigindo o fortalecimento da sociedade civil, o resgate 

do papel do Estado como garantidor de direitos e a superação das amarras impostas 

pelo modelo neoliberal de desenvolvimento. 

Conforme demonstrado, o PNE (2014-2024) é o documento norteador do 

planejamento das políticas educacionais no Brasil, orientando, por meio de suas 

metas e diretrizes, a formulação e implementação de programas e ações em todas 

as etapas e modalidades do ensino. Sendo assim, a Política Nacional de Educação 

nas Prisões, instituída pelo Decreto nº 7.626/2011 (PEESP) precisa ser planejada 

em consonância com os ditames preconizados pelo PNE (2014-2024). Logo, os 

Planos Estaduais de Educação em Prisões (PEEP) devem ser formalmente 

alinhados às diretrizes do PNE e aos objetivos do Decreto nº 7.626/2011, 

especificamente as metas voltadas para a EJA, mais notadamente as estratégias 9.8 

e 10.10. 

Deste modo, a análise dos PEEPs da Bahia é fundamental para compreender 

como o estado tem respondido às diretrizes nacionais e aos compromissos 

assumidos no âmbito do PNE e da Política Nacional de Educação nas Prisões. 

Esses documentos revelam não apenas as intenções formais das gestões públicas 

em garantir o direito à educação para pessoas privadas de liberdade, mas 

principalmente evidenciam os limites institucionais, políticos e orçamentários que 

afetam sua implementação. O exame desses documentos, permite identificar 

avanços, omissões e contradições, além de contribuir para o fortalecimento de 

políticas públicas mais efetivas, intersetoriais e comprometidas com a justiça social e 

a dignidade humana no sistema prisional. 
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3.2 Os PEEPs da Bahia (2015-2018/2021-2024) 

 

3.2.1 Breve Histórico 

 

​ A elaboração e a implementação dos Planos Estaduais de Educação no 

Sistema Prisional da Bahia constituem marcos importantes na trajetória da 

institucionalização do direito à educação no contexto de privação de liberdade, 

refletindo tanto os avanços normativos decorrentes das políticas nacionais quanto os 

desafios persistentes em sua efetivação. Esses planos revelam a tensão entre a 

formalização das diretrizes educativas e as limitações estruturais, políticas e 

operacionais que incidem sobre a consolidação de uma política educacional que, de 

fato, assegure o direito à educação para a população encarcerada. 

​ O primeiro PEEP da Bahia (2012-2014) começou a ser elaborado em 2011, 

com a participação da Secretaria da Educação, através da Coordenação da 

Educação de Jovens e Adultos; Secretaria de Administração Penitenciária, através 

da Superintendência de Ressocialização Sustentável e Diretoria de Integração 

Social, e Escola Especial da Penitenciária Lemos Brito. Esse processo deu origem 

ao Núcleo de Discussão de Educação em Prisões e foi impulsionado pela realização 

do I Seminário Estadual de Educação em Prisões, em dezembro de 2011, que 

contou com a participação de diferentes segmentos da sociedade civil e agentes 

institucionais. O seminário resultou na criação de uma comissão para coordenar a 

construção coletiva do plano e na definição de um cronograma de atividades, 

incluindo encontros regionais em Feira de Santana e Itabuna, bem como o II 

Seminário Estadual realizado em agosto de 2012. A versão final do plano foi enviada 

aos Ministérios da Educação e da Justiça em setembro daquele ano e adotou, como 

concepção orientadora, uma educação voltada à garantia do direito à educação 

básica para sujeitos populares, considerando suas especificidades (Bahia, 2012). 

​ Já o PEEP (2015–2018) foi elaborado em outro contexto político e 

institucional, tomando como referências o Plano Nacional de Educação (2014–2024) 

e o Plano Estadual de Educação em processo de aprovação na época. O 

documento menciona o apoio técnico dos Ministérios da Educação e da Justiça e 

registra reuniões entre representantes da SEAP e da SEC, além da coleta de dados 

com diretores, coordenadores e profissionais de educação atuantes nas unidades 

prisionais. No entanto, observa-se uma redução significativa na participação social e 
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intersetorial que havia marcado a construção do plano anterior. O plano não 

menciona consultas públicas ou o envolvimento de organizações da sociedade civil, 

revelando um processo mais tecnocrático e centralizado, o que pode ter 

comprometido a legitimidade social e a aderência do documento às demandas reais 

dos sujeitos em privação de liberdade (BAHIA, 2015). 

​ A elaboração do PEEP (2021–2024) ocorre após um intervalo de quase três 

anos sem diretrizes estaduais formalizadas, o que revela certa descontinuidade na 

política. Em contraste com o plano anterior, o documento retoma a perspectiva 

participativa, sendo construído por uma Comissão Intersetorial e Grupos de Trabalho 

compostos por representantes da administração prisional, do sistema educacional, 

da execução penal e de organizações da sociedade civil. Retoma-se também a 

concepção de educação como direito, especialmente no âmbito da Educação de 

Jovens e Adultos, o que confere ao plano maior densidade normativa e 

compromisso com os princípios constitucionais e com as diretrizes do PNE (Bahia, 

2021). 

​ O PEEP 2025–2028, embora não seja objeto deste estudo, representa 

continuidade nessa abordagem, destacando a participação ativa de profissionais da 

educação e da sociedade civil, além da colaboração da SECADI/MEC, e reafirma a 

educação como instrumento de formação integral e desenvolvimento humano 

(Bahia, 2025). 

​ Atendendo aos objetivos deste trabalho serão analisados os PEEP 

(2015-2018) e o PEEP (2021-2014), por compreenderem o decênio da vigência do 

PNE (2014-2024). A escolha se justifica pela necessidade de avaliar em que medida 

os planos estaduais dialogaram com as diretrizes e metas estabelecidas 

nacionalmente, bem como pela relevância de compreender a trajetória da política 

pública de educação em prisões na Bahia, especialmente no que se refere à 

institucionalização de práticas educativas que transcendam a função meramente 

compensatória da escolarização no cárcere. 

​  

3. 2. 2.  Plano Estadual de Educação em Prisões da Bahia (PEEP/BA – 2015-2018) 

 

O PEEP/BA (2015-2018) estabeleceu o marco situacional do Estado referente 

à educação para privados de liberdade e definiu metas e objetivos para garantir o 

direito à educação nesse contexto, conforme estabelecido pelo art. 4º, II, do Decreto 
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7.626/2011. Além disso, foi elaborado o Plano de Ação, pressuposto exigido para o 

apoio técnico e financeiro da União, o que denota seu alinhamento formal às 

diretrizes da Política Nacional de Educação nas Prisões, evidenciando o esforço de 

adequação do Estado às exigências institucionais, embora não elimine as tensões 

práticas relacionadas à implementação efetiva das ações previstas. 

No que se refere à estrutura do plano, observa-se que foi adotado o 

estabelecido no art. 9º, do Decreto 7.626/2011: 
 
Art. 9º O plano de ação a que se refere o § 2º do art. 8º deverá conter: 
I - diagnóstico das demandas de educação no âmbito dos estabelecimentos 
penais; 
II - estratégias e metas para sua implementação; e 
III - atribuições e responsabilidades de cada órgão do ente federativo que o 
integrar, especialmente quanto à adequação dos espaços destinados às 
atividades educacionais nos estabelecimentos penais, à formação e à 
contratação de professores e de outros profissionais da educação, à 
produção de material didático e à integração da educação de jovens e 
adultos à educação profissional e tecnológica (Brasil, 2011). 

 

​ Sendo assim, após a parte introdutória, o plano apresentou o diagnóstico 

detalhado da realidade educacional nas unidades prisionais do estado, 

contemplando informações como o número de estabelecimentos penais, a oferta de 

educação formal, o perfil educacional da população carcerária, a presença de 

crianças em estabelecimentos femininos, os recursos disponíveis (como bibliotecas 

e salas de leitura), a existência de ações de educação não formal e os dados 

relativos à demanda e à capacidade de atendimento. 

​ Com base no diagnóstico realizado, o Plano de Ação foi estruturado a partir 

de eixos norteadores estratégicos, que contemplam: Gestão, Financiamento, 

Educação Formal, Educação Não-Formal e Qualificação Profissional, 

Formação/Capacitação dos Profissionais, Atendimento à Diversidade e Inclusão, 

Certificação, Infraestrutura, Material Didático, Remição de Pena pelo Estudo e 

Atendimento às Crianças. Cada Eixo traçou objetivos, metas e execução, com 

cronograma e o órgão responsável pela execução. 

​ O eixo da Gestão (Quadro 4), em especial, dialoga diretamente com o 

disposto no inciso III do art. 9º do decreto, ao detalhar as competências das 

Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP) e da 

Educação (SEC), além de abordar os procedimentos de rotina administrativa, a 

organização da equipe escolar, os registros acadêmicos, e as articulações 

institucionais e intersetoriais necessárias à implementação da política educacional 
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no sistema prisional. 

​ O Quadro 4 detalha os aspectos de gestão do PEEP (2015-2018), 

apresentando a estrutura organizacional e os mecanismos de coordenação da 

primeira versão do plano. 

 
Quadro 4 – Gestão PEEP (2015-2018) 

Objetivos 
1. Fortalecer a parceria entre SEAP e instituições parceiras para o desenvolvimento de ações 
educacionais 
2. Garantir a oferta da Educação Básica, na modalidade EJA para privados de liberdade 
3. Qualificar dados e informações referentes a trajetória escolar do educando privado de liberdade. 
4. Normatizar a rotina da Educação em Unidades Prisionais 

Metas 
1. Formalização de Termo de Cooperação Técnica entre SEAP e SEC do Estado para a efetivação 
de políticas públicas de educação básica para privados de liberdade, no âmbito do Sistema 
Prisional da Bahia. 
2. Estabelecimento e formalização de Termos de Cooperação Técnica entre SEAP e Secretarias 
Municipais de Educação, com intermediação da Secretaria de Educação do Estado para a 
efetivação de políticas públicas de educação básica para privados de liberdade, no âmbito do 
Sistema Prisional da Bahia. 
3. Formalização e/ou renovação de convênios com instituições diversas para desenvolvimento de 
ações de educação não formal e qualificação profissional. 
4. Implementação das Resoluções dos Conselhos Nacional e Estadual que estabelecem diretrizes 
da EJA para privados de liberdade em 100% das Unidades Prisionais que desenvolvem educação 
básica. 
5. Ampliação e aprimoramento do registro de dados e informações, estabelecendo o fluxo de 
informações entre sistemas já existentes 
6. Estabelecimento e padronização de regras e procedimentos de rotina da educação em Unidades 
Prisionais. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2015-2018) 
 

As metas e objetivos do Eixo Gestão são voltadas para o estabelecimento de 

convênios e cooperação técnica, entre os entes públicos e “instituições diversas”; 

implementação das diretrizes da EJA para a garantia da oferta da modalidade; 

ampliação, aprimoramento do registro de dados e padronização dos procedimentos 

de rotina. Contudo, não há previsão de ações específicas para atingir as metas 

planejadas, tampouco indicadores e métodos de acompanhamento e monitoramento 

do planejamento proposto. 

O PEEP/BA (2015-2018) esclarece que financiamento da educação para 

pessoas em privação de liberdade é oriundo do FUNDEB (Quadro 5), a partir dos 

recursos destinado a EJA, sendo atribuição da Escola de Vinculação o fornecimento 

de dados para o Censo Escolar “para garantir os recursos do FUNDEB, da Merenda 

Escolar e a distribuição do Material Didático e Literário” (Bahia, 2015). Além disso, o 

plano menciona outras fontes suplementares de financiamento, como o Tesouro 

Estadual, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o Plano de Ações 
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Articuladas (PAR) e o Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), demonstrando certa 

diversificação no aporte de recursos. 

O Quadro 5 apresenta o modelo de financiamento do PEEP (2015-2018), 

discriminando fontes de recursos e mecanismos de custeio das ações educacionais. 
 

Quadro 5 - Financiamento PEEP/BA (2015-2018) 
Objetivos 

1. Garantir recursos financeiros para execução das metas estabelecidas neste Plano, permitindo a 
o desenvolvimento das ações decorrentes das mesmas; 
2. Promover o controle social da educação no Sistema Prisional da Bahia 

Metas 
1. Inserção e execução de ações educacionais no Plano de Ações Articulada – PAR; 
2. Captação de recursos financeiros para ampliar e qualificar a oferta de Educação Básica, no que 
se refere à espaços físicos adequados às necessidades educacionais dos educandos privados de 
liberdade e à aquisição de equipamentos e mobiliários; 
3. Realização de pacto para obtenção de recursos financeiros federais, estaduais e municipais para 
a ampliação do acervo bibliográfico para as Unidades Penais; 
4. Captação de recursos para desenvolver e/ou inserção em Programas de formação continuada 
dos profissionais que atuam na educação em Unidades Prisionais; 5. Criação de mecanismos e 
ações de controle social para monitoramento e avaliação da execução do Plano de Educação no 
Sistema Prisional. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2015-2018) 
 

Apesar de apresentar metas e objetivos específicos para a captação de 

recursos, o Eixo Financiamento não precisou os pressupostos operacionais 

necessários à concretização dessas metas. Não são definidos critérios de alocação 

de recursos, estratégias de execução financeira ou indicadores de avaliação de 

impacto, o que compromete a efetividade e a rastreabilidade das ações previstas.  

​ Quanto ao controle social, o plano prevê a criação de mecanismos 

específicos para monitoramento e avaliação de sua execução. No entanto, a 

proposta permanece genérica, sem indicar como esses mecanismos seriam 

institucionalizados, tampouco se propõe a garantir a participação de conselhos de 

educação, entidades da sociedade civil ou representantes da população carcerária 

no acompanhamento da política pública. 

​ A educação formal em prisões no estado da Bahia, conforme o PEEP/BA 

(2015-2018), conta com apenas uma escola credenciada com matrículas 

exclusivamente de alunos privados de liberdade - o Colégio Estadual George 

Fragoso Modesto - responsável pelas matrículas dos internos das unidades 

prisionais de Salvador. As demais unidades são atendidas por Escolas de 

Vinculação, estaduais ou municipais, com a oferta de alfabetização, ensino 

fundamental e médio, na modalidade EJA. 
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​ Sobre as Escolas de Vinculação é importante destacar que embora os 

privados de liberdade matriculados nessas unidades sejam considerados no Censo 

Escolar, os dados e indicadores específicos dessa população não podem ser 

acessados, tendo em vista que essas informações são contabilizadas como parte do 

total da escola de origem, comprometendo a visibilidade da educação prisional nos 

sistemas oficiais de monitoramento e dificultando a formulação de políticas públicas 

baseadas dados estatísticos. A ausência de dados específicos sobre a trajetória 

escolar, taxa de evasão, fluxo, rendimento e perfil socioeducacional dos estudantes 

em privação de liberdade impede uma análise mais acurada da efetividade das 

ações implementadas no âmbito do PEEP/BA. 

​ A proposta curricular adotada para a educação no sistema prisional, conforme 

pontuado no documento, tem como referência os princípios da política de EJA, 

considerando a garantia à educação de jovens e adultos em privação de liberdade 

como dever do Estado, reconhecendo suas especificidades sociais, culturais e 

pedagógicas, bem como a diversidade de seus sujeitos e a necessidade de uma 

abordagem pedagógica contextualizada. 

​ O Eixo Educação Formal destacou como demandas prioritárias a serem 

atendidas no Plano de Ação: a ampliação da oferta do ensino formal; construção e 

ou reforma de salas de aula; ampliação do acervo das bibliotecas; instalação de 

laboratórios de informática; e a formação continuada de professores e pedagogos. 

Destacando ainda, a necessidade de adequação dos Projetos Políticos Pedagógicos 

(PPP) das escolas de vinculação e da articulação com a educação profissional. 

Contudo, embora os objetivos traçados estejam em consonância com uma 

perspectiva inclusiva da educação, a execução das metas enfrenta entraves 

estruturais importantes.  O plano necessita de estratégias bem definidas, de 

indicadores para o monitoramento das ações e da ampliação de mecanismos de 

participação e controle social, o que compromete a efetividade das ações propostas 

e distancia a política do sistema prisional da concretização de uma educação cidadã 

e transformadora.  

​ Vale ressaltar que, a Meta 1 do Eixo planeja a ampliação em 36% da oferta de 

Educação Básica, em nível fundamental e médio, na modalidade de EJA, entretanto, 

não há referência a ampliação de matrículas, elevação da escolaridade, nem ações 

voltadas para a alfabetização. Além disso, a previsão de formação par os 

profissionais da educação, não especifica quem são esses profissionais, destacando 
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que no diagnóstico apresentado, o item “educadores” elenca a quantidade de 

coordenadores pedagógicos/pedagogos, professores e monitores, sem qualquer 

dado acerca da formação desses profissionais. A Meta 4 do Eixo atribui aos agentes 

penitenciários o papel de garantir a frequência dos internos às aulas, sem os 

considerar como partícipes do processo educacional. Além disso, metas como a 

inserção da educação profissional e o desenvolvimento de cursos superiores a 

distância, embora relevantes, não apresentaram viabilidade concreta no período, 

permanecendo no plano como intenções pouco articuladas com a realidade 

estrutural das unidades prisionais, tendo em vista que nas ‘informações adicionais 

da oferta” observa-se que o sistema prisional não conta com nenhuma sala 

equipada para EAD, dispondo apenas de duas unidades com laboratório de 

informática. 

​ O Eixo que trata da organização da oferta de educação não formal e da 

qualificação profissional (Quadro 6), fundamentado na Resolução CNE/CEB nº 

2/2010, reconhece as atividades laborais e artístico-culturais como componentes 

curriculares, desde que planejadas e fundamentadas, sendo “desenvolvidas através 

de assinatura de convênios, de acordos de cooperação, ajustes ou instrumentos 

congêneres, com órgãos ou entidades da administração pública ou privada”. 

​ O Quadro 6 caracteriza as modalidades de educação não formal e 

qualificação profissional previstas no PEEP, ampliando o conceito de educação 

prisional. 

 
Quadro 6 - Educação não formal e Qualificação Profissional 

OBJETIVOS 
1. Implantar e Implementar cursos e outras atividades educacionais nas diversas áreas; 
2. Promover o acesso e utilização de tecnologias da informação e comunicação como ferramentas 
educacionais. 

METAS 
1. Celebração de convênios com instituições diversas 
2. Promoção de parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos para o desenvolvimento de atividades educacionais inerentes aos objetivos dessas 
instituições. 
3. Realização de campanhas educativas com periodicidade regular de combate às DST/AIDS. 
4. Realização de campanhas educativas com periodicidade regular quanto ao uso das drogas. 
5. Oferta de curso de formação tecnológica e digital para atender professores, agentes e internos 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP (2015-2018) 
 

Os objetivos e metas estabelecidos pelo Eixo revelam-se marcadamente 

reducionistas e genéricos, limitando-se à menção de intenções amplas, como a 

celebração de convênios e a promoção de campanhas educativas. Além disso, o 
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plano negligencia o potencial transformador das práticas não formais e das 

atividades artístico-culturais, que são fundamentais na construção da identidade, na 

promoção da autoestima e no desenvolvimento de habilidades socioemocionais dos 

sujeitos privados de liberdade. 

​ O Eixo formação e capacitação dos profissionais, reconhece a lacuna 

histórica na formação de docentes para a modalidade EJA e, especialmente, para o 

contexto de privação de liberdade, ressaltando a necessidade de investir na 

qualificação dos profissionais diante das especificidades pedagógicas, curriculares e 

avaliativas desse campo. Ainda de acordo com o Eixo, a formação inicial dos 

Agentes Penitenciários “possibilita ao servidor tomar conhecimento das 

peculiaridades que envolvem o sistema penitenciário, assim como a compreender as 

funções que deverão desempenhar, de forma a contribuir com o processo de (re)  

socialização e (re) integração do preso” (Bahia, 2015). 

​ O objetivo e as metas evidenciam que a formação continuada foi pensada 

apenas para os profissionais do magistério, mencionando os “profissionais da 

execução penal” apenas na meta referente à participação em seminário estadual, 

sem desdobramentos mais concretos em termos de políticas formativas específicas 

ou continuadas. Essa limitação revela um entendimento fragmentado da educação 

em prisões, que desconsidera o papel decisivo de toda a equipe institucional – 

incluindo agentes penitenciários, técnicos e gestores – na viabilização do direito à 

educação. 

​ Além disso, nenhuma meta ou ação foi direcionada à valorização dos 

profissionais da educação, tampouco dos servidores do sistema penal, evidenciando 

a ausência de uma política pública que reconheça as condições adversas de 

trabalho, a complexidade das funções exercidas e a necessidade de estratégias 

efetivas que visem aliar formação e valorização de todos os profissionais que 

exercem suas funções em unidades prisionais. Tal omissão compromete não apenas 

a eficácia do plano, mas a própria coerência do PEEP, ao desconsiderar que a 

efetivação da educação prisional exige compromisso institucional articulado entre os 

diversos sujeitos envolvidos no cotidiano das unidades. 

​ Vale destacar que o item “Gestão de Pessoas”, apresenta informações sobre 

os tipos de vínculos (Tabela 15) dos “educadores” que atuam nas unidades 

escolares em funcionamento no sistema prisional (efetivo, REDA, PST), informando 

também que os professores recebem a Gratificação pelo Exercício em Unidade do 
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Sistema Prisional – GEUSP, instituída pela Lei nº 11.056, de 26 de junho de 2008 

(Bahia, 2015). 

Entretanto, essa gratificação não se estende aos professores contratados 

temporariamente, o que evidencia um cenário de desigualdade no reconhecimento e 

na valorização profissional, apesar das mesmas exigências funcionais, riscos e 

condições adversas de trabalho enfrentadas por todos os docentes que atuam nesse 

contexto. Tal distinção fragiliza a política de valorização da carreira e compromete a 

permanência e o engajamento dos profissionais temporários, que muitas vezes 

representam parte significativa do corpo docente das unidades escolares prisionais, 

conforme verifica-se nos dados apresentados pelo plano. 

 
Tabela 15 -Tipo de Vínculo 

 Coord. Pedagógico/Pedagogo Professor Monitor 
Concursado 08 131 00 
Terceirizado 05 42 03 
Cargo Comissionado 03 08 06 
Total 16 181 09 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2015-2018) 
 

A tabela 15 além de descrever a distribuição dos tipos de vínculo profissional 

no sistema educacional, contempla vínculos efetivos, temporários e outras 

modalidades. Demonstrando que a alta rotatividade e a prevalência de vínculos 

precários podem afetar a continuidade pedagógica. Concursos, estabilidade e 

desenvolvimento profissional são caminhos para fortalecer as equipes. 

O Eixo “Práticas Pedagógicas e Atendimento à Diversidade” apresenta uma 

proposta que reconhece a complexidade e a heterogeneidade da população 

prisional, destacando a importância de práticas pedagógicas inclusivas e respeitosas 

às múltiplas identidades e vivências dos sujeitos privados de liberdade. Os objetivos 

e metas explicitam a necessidade de garantir o acesso à educação para todos, 

especialmente às pessoas com necessidades educacionais especiais, por meio da 

adoção de adaptações arquitetônicas, aquisição de tecnologias assistivas e 

formação docente específica. Além disso, aponta-se a importância da incorporação 

de temas como diversidade, inclusão social e história e cultura afro-brasileira, 

africana e indígena nos currículos e nos projetos político-pedagógicos (PPP), em 

conformidade com as Leis Federais nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008. 

Apesar do reconhecimento formal das especificidades do público prisional, as 
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metas carecem de detalhamento sobre os meios efetivos de implementação, bem 

como da articulação com políticas intersetoriais que deem sustentação concreta às 

ações previstas. As ausências de estrutura física adequada, de acessibilidade e de 

ações efetivas de combate à discriminação de gênero, etnia e orientação sexual 

ainda são marcantes nas unidades prisionais, revelando o abismo entre os princípios 

propostos e a realidade vivida. Ademais, a inclusão de práticas pedagógicas 

voltadas à diversidade, embora mencionada, não se apresenta acompanhada de 

indicadores de monitoramento, formação sistemática e suporte institucional 

contínuo, o que fragiliza sua aplicação e limita o potencial da educação como 

instrumento de emancipação e justiça social dentro do sistema prisional. 

“Os jovens e adultos privados de liberdade podem prestar exames e obterem 

o certificado em nível fundamental e médio através do ENCCEJA, ENEM e Exames 

Estaduais realizados nas Comissões Permanentes de Avaliação. – CPA”. O Eixo 

Certificação dispõe objetivo e metas para a garantia deste direito. De acordo com o 

documento, houve um aumento expressivo nas inscrições das certificações, 

revelando uma desarticulação estrutural entre demanda e capacidade institucional. A 

falta de planejamento e de estrutura, vem dificultando a participação dos candidatos, 

por conta de entraves como conflitos de data, falta de divulgação, restrições de 

espaço físico e limitações impostas pela segurança.  

O Plano estabelece metas voltadas à ampliação da participação nos exames 

(Tabela 16), ao fortalecimento das CPAs como unidades certificadoras, à criação de 

cronogramas específicos e ao monitoramento de todo o processo. No entanto, essa 

ênfase nos processos avaliativos e na obtenção de certificados revela uma 

concepção reducionista da educação, centrada na aferição de competências e na 

lógica da terminalidade, em detrimento de uma formação integral dos sujeitos. 

 
Tabela 16 - Certificação e Exames 

Exame Quantidade 
Exame Supletivo Estadual 28 

ENCCEJA 534 
ENEM 634 
Total 1196 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2015-2018) 
 

O Eixo Infraestrutura Física tem como objetivo, garantir espaços físicos 

escolares adequados às necessidades educacionais da população carcerária do 
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Sistema Prisional do Estado, levando em consideração que a maioria dos espaços 

utilizados para a educação são improvisados. O Eixo traçou como metas: 

adequação e melhoria da estrutura física dos espaços escolares; fornecimento de 

equipamentos e mobiliários para adequar os espaços educacionais das prisões; 

fortalecimento das parcerias com a união (PAR) para aquisição de material de apoio 

pedagógico, construção e ampliação de espaços educacionais nas prisões; 

construção, recuperação e ampliação de espaços próprios para a prática de 

esportes; construção recuperação e ampliação de espaços próprios para a 

instalação de bibliotecas; construção, ampliação e recuperação dos espaços 

educacionais no Sistema Prisional, de acordo com a legislação vigente, para 

oferecer condições de acessibilidade a todos os educandos com necessidades 

educacionais especiais; aquisição de tecnologias assistivas e mobiliários adaptados 

para atender os educandos com necessidades educacionais especiais. Porém, não 

indicou as fontes de financiamento, as unidades ou escolas contempladas, nem um 

cronograma de execução detalhado. 

Vale ressaltar que o diagnóstico inicial apresentado pelo PEEP/BA 

(2015-2018) evidencia um cenário de grave insuficiência estrutural para a efetivação 

do direito à educação nas unidades prisionais do estado. Dos 23 estabelecimentos 

penais existentes, apenas 102 salas de aula estavam disponíveis, número limitado 

frente à demanda crescente. Quanto aos espaços pedagógicos de apoio, o sistema 

contava com apenas 13 bibliotecas, 6 pontos de leitura e 2 laboratórios de 

informática — equipamentos fundamentais para a promoção da leitura, da pesquisa 

e do acesso ao letramento digital. Ademais, não havia nenhuma sala equipada para 

Educação a Distância (EAD), o que representa um entrave à oferta de cursos 

superiores e de formação continuada, dificultando o avanço educacional dos 

internos. Além disso, apenas 18 unidades dispunham de áreas para prática 

esportiva, o que restringe a implementação de propostas educativas mais amplas e 

integradoras. Esse quadro revela que a infraestrutura carcerária não está preparada 

para garantir uma formação integral, plural e emancipadora, em consonância com os 

princípios constitucionais. 

Ampliar a quantidade, variedade e qualidade do material didático-pedagógico 

e artístico destinado à educação das pessoas em privação de liberdade é o objetivo 

do Eixo Material Didático.  Ainda que metas importantes sejam apontadas — como 

ampliar acervo, diversificar formatos (inclusive com audiolivros), e assegurar 
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participação na escolha dos livros do PNLD —, a ênfase nas regras disciplinares 

sobre conservação dos materiais, com possibilidade de punição, reforça uma visão 

punitiva do ambiente educativo, destoando de uma abordagem humanizadora e 

emancipatória. A construção de uma proposta de educação significativa e integral 

nesse contexto exige, portanto, o enfrentamento dessas contradições, a ampliação 

dos investimentos e o fortalecimento do papel político-pedagógico do material 

didático como mediador do diálogo entre a escola e a realidade vivida pelos sujeitos 

em privação de liberdade. 

A remição de pena pelo estudo, é direito garantido por lei, que concede um 

dia de remição para 12 horas de atividades educacionais. As atividades, bem como 

o tempo, serão comprovadas em registros individuais (ficha de aluno) ou registros 

coletivos (livros de registro de classe, planilha de frequência - em salas de leitura) 

constando as informações necessárias sobre o apenado e sua assinatura diária de 

frequência. 

“As principais dificuldades apontadas para a efetivação da remição da pena 

pelo estudo referem-se ao entendimento, compreensão da dimensão do benefício da 

remição, bem como a falta de comunicação e encaminhamento dos registros 

referentes à escolarização já realizadas pelo sistema prisional para a Vara de 

Execução Penal. A normatização, a sua divulgação e o envolvimento de todos 

podem minimizar essas dificuldades” (Bahia, 2015). 

O Quadro 7 sistematiza as normas sobre remição de pena pelo estudo, 

apresentando os critérios legais e procedimentais para conversão de horas 

estudadas em redução de pena. A remição constitui incentivo fundamental para 

adesão educacional, articulando direito penal e educacional na perspectiva de 

ressocialização. 

 
Quadro 7 - Remição de Pena pelo Estudo 

Objetivo 
Garantir a implementação da Lei Federal n.º 12.433/2011, que dispõe sobre a remição de parte do 
tempo de execução da pena por estudo ou por trabalho. 

Metas 
1. Elaboração de Instrução Normativa Conjunta estabelecendo critérios e rotinas para 
implementação da Lei n.º 12.433/2011. 
2. Ampliação e aprimoramento do registro de dados e informações, estabelecendo o fluxo entre 
sistemas já existentes. 
3. Adequação do Sistema de Gestão para emissão de relatórios automatizados com cálculos para 
Remição da Pena pelo Estudo 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2015-2018) 
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Os objetivos e metas do Eixo Remição de Pena pelo Estudo se concentram 

na elaboração de normativas, na padronização de registros e na informatização dos 

dados, mas negligencia um aspecto fundamental: a formação e sensibilização de 

todos os agentes envolvidos no processo – educadores, técnicos, agentes 

penitenciários e o próprio corpo jurídico da execução penal. A ausência de 

estratégias voltadas à conscientização da população carcerária quanto ao direito à 

remição, bem como a falta de ações educativas voltadas à valorização do estudo 

como processo de emancipação e ressocialização, fragiliza a efetividade da política. 

​ O último Eixo do PEEP/BA (2015-2018) trata do Atendimento às Crianças, 

tendo em vista que a Lei nº 11.942/2009, Lei de Execuções Penais (LEP), que as 

penitenciárias femininas sejam dotadas de berçário e creches. Na Bahia, segundo o 

documento, apenas o Conjunto Penal Feminino em Salvador dispõe de espaço 

adequado para crianças. 

​ O objetivo e as metas previstas para o atendimento às crianças, embora 

contemplem a implantação de projetos sócio pedagógicos e a articulação de ações 

intersetoriais, não há qualquer previsão concreta para garantir a efetiva estruturação 

de berçários e creches nas unidades prisionais femininas, conforme determina a Lei 

de Execuções Penais (Lei nº 7.210/1984) e suas alterações pela Lei nº 11.942/2009. 

O Plano se esquiva da obrigatoriedade legal ao não apresentar metas específicas 

voltadas à construção, adequação ou manutenção desses espaços, tampouco 

menciona diretrizes pedagógicas para assegurar o direito à educação infantil das 

crianças que convivem com suas mães privadas de liberdade. Essa lacuna 

compromete o princípio do melhor interesse da criança e evidencia a persistente 

negligência estrutural do Estado em relação aos direitos de uma população 

extremamente vulnerável, ignorando que o cuidado e o atendimento integral à 

infância devem ser parte inseparável da política de educação nas prisões. 

O acompanhamento, monitoramento e avaliação não foi estabelecido como 

Eixo no PEEP/BA (2015-2018), nem faz parte do Plano de Ações, porém a seção 

que trata do tema destaca que “a produção de indicadores destinados às atividades 

de diagnóstico, monitoramento e avaliação das ações propostas” são essenciais 

para a gestão pública educacional, apontando as “estratégias fundamentais na 

implementação do Plano: apresentação e discussão do Plano com os vários setores 

da SEC e da SEAP; elaboração de plano de trabalho para cada meta do plano; 
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criação de indicadores específicos para o monitoramento e avaliação para cada 

meta; organização de procedimentos de coleta e tratamento de informações 

específicas em todas as fases da implementação; acompanhamento 

físico-financeiro; elaboração de relatórios e divulgação dos resultados” (Bahia, 

2015), entretanto observa-se que o plano não apresenta ações com vistas a 

monitorar e avaliar efetivamente os resultados. 

Contudo, essa proposta revela contradições quando confrontada com a 

ausência de evidências públicas sobre a atualização do plano em 2016 e sua 

avaliação até 2018, como previsto. A inexistência de relatórios acessíveis e a 

limitada transparência por parte da SEAP e da SEC comprometem o ciclo avaliativo, 

enfraquecendo o potencial dos indicadores como ferramentas de tomada de decisão 

e controle social. 

Além disso, a criação de indicadores e o acompanhamento físico-financeiro 

esbarram em entraves estruturais persistentes, como a carência de equipe técnica, a 

fragmentação institucional e a precariedade das condições nas unidades prisionais. 

Tais fatores tornam o monitoramento mais um exercício retórico do que uma prática 

efetiva. Assim, o plano apresenta um descompasso entre o planejamento formal e a 

realidade da política educacional no cárcere, reforçando a distância entre intenção 

normativa e implementação concreta. 

A partir da análise dos eixos do PEEP/BA (2015–2018), observa-se que as 

metas e estratégias apresentadas contemplam desde a ampliação da oferta de EJA 

no sistema prisional até questões estruturais como a formação de profissionais, a 

melhoria da infraestrutura escolar e a regulamentação da remição de pena pelo 

estudo. Essas metas são sustentadas por concepções normativas baseadas no 

direito humano à educação, no paradigma da ressocialização e na busca por uma 

educação inclusiva e equitativa, reafirmando a função social da escola também no 

contexto da privação de liberdade. Além disso, o plano detalha estratégias que 

incluem a celebração de parcerias interinstitucionais, a formação continuada de 

docentes, a adequação da oferta de vagas às especificidades do público privado de 

liberdade, a realização de exames nacionais, e o fomento a práticas 

artístico-culturais e profissionalizantes. 

Todavia, o PEEP/BA (2015–2018), revela sérias contradições quanto à 

viabilidade de sua execução, notadamente no que se refere à ausência de recursos 

financeiros assegurados, à fragilidade da formação docente específica para atuar na 
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EJA em prisões, às limitações de segurança e, sobretudo, à incompatibilidade 

estrutural entre a rotina prisional e a lógica pedagógica proposta. Soma-se a isso a 

inexistência de um balanço avaliativo de execução, o que impede aferir o grau de 

implementação e os impactos das ações previstas, restringindo a capacidade de 

monitoramento e de aprimoramento da política educacional no sistema prisional 

baiano. 

 

3. 2. 3. Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e 

Egressas do Sistema Prisional da Bahia (PEEP/BA 2021–2024) 

 

​ O PEEP/BA (2021–2024) apresenta uma estrutura mais concisa e sintética, 

comparado ao plano anterior, no entanto, mantém o compromisso com a garantia do 

direito à educação das pessoas em situação de restrição e privação de liberdade, 

reafirmando seu papel como instrumento de implementação de política pública. 

Destacando que a inclusão explícita das pessoas egressas do sistema prisional 

como público-alvo das políticas educacionais, representa um avanço significativo 

frente ao histórico de invisibilidade desse grupo nas diretrizes anteriores. 

Vale destacar também, que o documento foi organizado e elaborado 

coletivamente, a partir dos princípios legais dispostas pelo Plano Estratégico de 

Educação no âmbito do Sistema Prisional (Decreto nº 7.626/2011), pela Resolução 

CNE nº 02/2010 ) Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e 

adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais) e pela 

Nota Técnica n.º 9/2020/COECE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ (orientações quanto à 

custódia de pessoas LGBTI no sistema prisional brasileiro). 

Inicialmente, o PEEP/BA (2021–2024) apresenta diretrizes e objetivos que se 

propõem a orientar a gestão e o desenvolvimento das ações educacionais voltadas 

à população em situação de restrição e privação de liberdade. Essas diretrizes 

também são indicadas como parâmetros para o monitoramento e a avaliação do 

plano, o que reforça sua função normativa e estratégica no âmbito das políticas 

públicas. 

O Quadro 8 apresenta as diretrizes e objetivos do PEEP (2021-2024), 

evidenciando as reformulações e aprimoramentos desta versão do plano estadual. 
 

 



92 

Quadro 8 - Diretrizes e Objetivos PEEP (2021-2024) 
Diretrizes 

1. Garantia do direito à educação para jovens e adultos nos estabelecimentos penais; 
2. Implementação de oferta educacional compreendida como processo de desenvolvimento 
humano e de emancipação das pessoas presas e egressas do sistema prisional, preparando-as 
para retorno a vida em liberdade; 
3. Fortalecimento das ações articuladas com diversos órgãos estaduais dos Poderes Executivo e 
Judiciário; 
4. Estabelecimento de tratativas e parcerias formais com a Sociedade Civil Organizada para ações 
e controle social relacionados à política de mulheres no sistema prisional; 
5. Promoção de atividade educacional diversas, considerando importante atividades culturais e 
esportivas na busca de uma formação mais integral; 
6. Qualificação dos espaços e atividades educacionais em estrutura física, materiais e 
equipamentos; 
7. Reconhecimento da importância das tecnologias na vida social e no processo de aprendizagem 
para garantir a inclusão digital como um direito fundamental para as pessoas privadas de liberdade 
e egressas do sistema prisional; 
8. Respeito à diversidade humana nas mais variadas formas de expressão (geracional, de raça, 
gênero, orientação sexual, cultura e credo). 

Objetivos 
1. Garantir a alfabetização através da implantação da etapa inicial da Educação Básica, Nível 
Fundamental, Segmento I; 
2. Ampliar a oferta de educação básica, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, com 
qualidade social, considerando a diversidade de públicos (LGBT, idosos, indígenas, estrangeiros, 
pessoas com deficiência) no sistema prisional; 
3. Criar programas perenes de acesso à leitura, inclusive para a remição de pena através de 
instituição de clubes/grupos de leitura; 
4. Realizar levantamento periódico de dados sobre os processos, atividades e ações de educação 
para pessoas presas e egressas; 
5. Estabelecer articulações para que as ações educacionais no sistema prisional sejam efetivadas 
em todas as unidades prisionais do Estado, considerando a diversidade de públicos (LGBT, idosos, 
indígenas, estrangeiros, pessoas com deficiência); 
6. Garantir a formação de profissionais de educação que atuam no sistema prisional; 
7. Estabelecer articulações para garantir acesso à educação formal e às atividades 
complementares para pessoas que cumprem pena em meio aberto (semiaberto/ aberto) e para 
egressas do sistema prisional; 
8. Buscar soluções para melhoria e ampliação do número de espaços educacionais no sistema 
prisional; 
9. Proporcionar participação ativa de pessoas presas como monitoras ou orientadoras de 
atividades educacionais; 
10. Garantir o estabelecimento de fluxos, rotinas e procedimentos para as ações educacionais no 
sistema prisional; 
11.Estruturar as bases de um programa de formação de profissionais que atuam na educação, na 
perspectiva de sua intercomplementaridade; 
12. Ampliar a participação nos Exames de Certificação de pessoas privadas de liberdade e 
egressas do sistema prisional; 
13. Ampliar a oferta de cursos de educação profissional, nas suas diversas modalidades, incluindo 
a modalidade que articula os níveis de ensino da EJA com a educação profissional; 
14. Implantar Curso em nível superior, na modalidade a distância. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2021–2024) 
 

​ .As novas diretrizes incorporam experiências anteriores e ampliam o escopo 

educacional, demonstrando evolução na concepção de educação prisional. 

Após a definição das diretrizes e objetivos, o PEEP/BA (2021–2024) 

estrutura-se em torno de componentes fundamentais para sua execução, a saber: 

gestão, financiamento, rede de parcerias e indicadores estratégicos. Essa 
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organização busca conferir maior coerência interna ao plano, articulando os 

elementos necessários à sua execução. 

​ No que se refere à gestão, o plano reafirma a corresponsabilidade entre a 

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP) e a Secretaria 

da Educação (SEC), formalizada por meio de Termo de Cooperação Técnica, 

reconhecendo a educação de jovens e adultos em privação de liberdade como 

direito público subjetivo, dever do Estado e da sociedade, atendendo ao quanto 

disposto nas Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos 

penais. 

​ Os fluxos e procedimentos, os registros escolares e a gestão de informações 

são apontados como determinantes para a eficácia da gestão, sendo alvo de metas 

especificas que buscam dirimir as demandas operacionais do plano. Ressaltando a 

necessidade de criação de campo específico no Sistema de Gestão Escolar – SGE, 

ou a criação de sistema próprio para o registro do percurso educacional dos 

privados de liberdade, bem como a compatibilização do SGE com o Sistema 

Integrado de Informações Educacionais e Laborativas – SINALE, com o objetivo de 

evitar informações contraditórias. Além disso, está prevista a criação de Comissão 

Estadual para o monitoramento e avaliação do Plano. 

​ As fontes de financiamento, segundo o PEEP/BA (2021-2024) são o 

FUNDEB, FUNPEN, Pronatec e programas suplementares. Sendo que o PPA 

(2020-2023) dispõe que a SEC é responsável por ofertar vagas e a SEAP 

disponibilizar a infraestrutura física e logística.  

​ A rede de parceria apresentada pelo plano, tem a finalidade de desenvolver 

atividades e ações de educação formal, não formal e profissionalizante, a partir de 

convênios, acordos de cooperação técnica e afins, com instituições de vários 

setores, como universidades, outras secretarias, organizações da sociedade civil e 

movimentos sociais. Contudo, nenhuma das parcerias possui formalização 

institucional, o que compromete a sustentabilidade, a continuidade e a 

institucionalização das ações. Apesar da diversidade de parceiros e da variedade de 

atividades ofertadas – como oficinas de leitura, cursos profissionalizantes, ações 

culturais e preparatórios para exames –, a ausência de formalização jurídica indica 

fragilidade na articulação intersetorial e limita a efetividade das ações planejadas, 

revelando um descompasso entre intenção política e prática institucional. 

​ O PEEP/BA (2021-2024) inovou ao explicitar indicadores estratégicos 
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voltados para a educação dos privados de liberdade, incorporando variáveis como 

diversidade de público (LGBT, indígenas, idosos, estrangeiros, pessoas com 

deficiência), modalidades diferenciadas de ensino (EJA, educação profissional e 

ensino superior EAD) e a inclusão do egressos do sistema, o plano se mostra 

sensível à complexidade do contexto prisional e à necessidade de políticas 

educacionais interseccionais, voltadas à equidade. Contudo, os indicadores foram 

apresentados de forma isolada, sem qualquer contextualização, nem menção acerca 

da periodicidade, metodologias aplicáveis, critérios de análise, responsáveis 

institucionais, fontes de informação e divulgação dos resultados. Além disso, nota-se 

certa limitação quanto à profundidade analítica, uma vez que grande parte se 

restringe à aferição quantitativa da oferta, sem contemplar de maneira robusta a 

avaliação qualitativa dos processos educativos e seus impactos reais na trajetória 

dos sujeitos privados de liberdade. 

​ O monitoramento e avaliação do plano, estranhamente está desvinculado dos 

indicadores estratégicos previamente listados, sendo tratados na última seção do 

plano, após o Plano de Ação, como se fossem elementos autônomos e 

desconectados dos indicadores. Essa separação compromete a efetividade da 

gestão educacional, pois esvazia o potencial analítico e instrumental dos 

indicadores, que deveriam estar integrados ao processo de avaliação, evidenciando 

a fragilidade metodológica do plano, que ignora os princípios básicos de 

planejamento estratégico em políticas públicas, nos quais os indicadores são 

ferramentas centrais para mensurar o cumprimento de metas, avaliar produtos, 

resultados e impactos, além de orientar a alocação de recursos. 

​ Apesar disso, o PEEP/BA (2021-2024) prevê a “criação de uma Comissão 

Intersetorial de Monitoramento e Avaliação do Plano Estadual com 

representatividade dos diversos segmentos envolvidos na educação de pessoas 

privadas e egressas do sistema prisional” (BAHIA, 2021), além de propor também, 

após dois anos de sua publicação, a realização de um Seminário Estadual para 

divulgação dos resultados. 

​ Ocorre que, não há qualquer registro público disponível de que a comissão 

tenha sido instituída ou de que o seminário tenha sido realizado. Tampouco existem 

relatórios, diagnósticos ou balanços que tornem visíveis os avanços ou entraves na 

implementação do plano. Essa ausência de evidências públicas reforça a crítica à 

fragilidade metodológica e à baixa institucionalização dos mecanismos de avaliação, 
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revelando que, embora inove ao apresentar indicadores estratégicos, o PEEP/BA 

fracassa em operacionalizá-los de forma integrada, comprometendo a transparência, 

a responsabilização e o aprimoramento contínuo da política. 

​ O diagnóstico exigido pelo Decreto 7.626/2011, em seu art. 9º, I, é 

apresentado no PEEP/BA (2021-2024) como um anexo, trazendo um conjunto de 

informações relevantes, que incluem dados sobre: população carcerária; nível de 

escolaridade; oferta de educação; organização de turnos e turmas; exames de 

certificação; coordenadores e professores; educação não formal, educação 

profissional e projeto de leitura; estrutura (salas de aula, bibliotecas, espaços de 

leitura). Esse levantamento prévio das demandas de educação no âmbito dos 

estabelecimentos penais, tem como objetivo subsidiar a elaboração do Plano de 

Ação, permitindo alinhar as metas e estratégias às reais condições e necessidades 

da população privada de liberdade. 

​ O Plano de Ação contemplou os Eixos: Gestão, Educação Formal, Educação 

Não Formal, Qualificação Profissional, Estrutura e Formação de Profissionais. Para 

cada Eixo foi atribuído um indicador com sua finalidade, além das metas, 

cronograma, estratégias e instituição responsável. 

​ O Eixo Gestão se propõe a fortalecer a estrutura organizacional da educação 

no sistema prisional, com ênfase na formalização de parcerias e cooperação técnica, 

na efetivação do fluxo e procedimentos, na sistematização da base de dados e na 

oferta de um programa de formação de profissionais. Além de propor ações voltadas 

para os internos, egressos e profissionais da educação, o plano estabelece metas 

como a criação de equipes de monitoria, o mapeamento das condições 

socioeconômicas da população egressa, a definição do perfil dos profissionais 

envolvidos com a educação prisional e a criação de um Fórum de Gestores 

Escolares. 

Além disso, não há dados concretos sobre os egressos do sistema prisional 

— grupo mencionado no Eixo, mas invisibilizado no diagnóstico —, tampouco se 

define de forma precisa quem são considerados "profissionais da educação" no 

contexto prisional, nem os recursos financeiros que serão utilizados para viabilizar 

as ações. 

​ O Eixo Educação Formal prevê ações em todas as etapas da educação, 

estabelecendo como meta a oferta da alfabetização e da educação básica na 

modalidade EJA, considerando a diversidade de públicos, além de oferecer curso 
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superior EAD e ampliar o acesso aos exames de certificação, buscando fortalecer os 

princípios da EJA para privados de liberdade, formulando estruturas curriculares 

diversas. 

​ O Quadro 9 resume o eixo Educação Formal do PEEP, detalhando as 

modalidades, níveis e estratégias para oferta educacional sistematizada no sistema 

prisional. 

 
Quadro 9 - Resumo Eixo Educação Formal 

Meta: Oferecer a etapa inicial da Educação Básica para garantir da alfabetização até o nível 
superior. 
Estratégias e Ações: 
- Implementação de resoluções de diretrizes da EJA (2021-2024). 
- Matrículas e organização de aulas de alfabetização (2021-2024) com crescimento de 60%. 
- Formação de professores/alfabetizadores (2021-2024). 
- Acompanhamento pedagógico e avaliação contínua (2021-2024). 
- Ampliação da oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) com crescimento de 10% ao ano. 
- Utilização de tecnologias de informação e comunicação para apoio ao currículo e inclusão digital. 
- Certificação por exames nacionais e estaduais, com aumento de participação (ENCCEJA, ENEM, 
EJA). 

Fonte: Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2021–2024) 
 

​ O Eixo estrutura a oferta educacional básica e superior, garantindo 

continuidade formativa e certificação oficial aos estudantes privados de liberdade. 

Por meio de estratégias que incluem alfabetização, ensino fundamental e médio, 

educação superior a distância, formação de professores, acompanhamento 

pedagógico e utilização de tecnologias digitais, o eixo busca promover a inclusão 

educacional, fortalecer os princípios da EJA e ampliar as oportunidades de 

qualificação e reintegração social. 

De acordo com os números apresentados pelo Diagnóstico da Educação no 

Sistema Prisional, referentes a dezembro de 2020, a população carcerária do estado 

da Bahia era de 13.222 pessoas, deste total 342 eram mulheres, representando 

5,9% da população. O nível de escolaridade dessa população, conforme a Tabela 

17, demonstra os seguintes percentuais:  

 
Tabela 17 - Escolaridade da população carcerária – Diagnóstico PEEP (2021–2024) 

Etapa EF 
Incompleto EF Completo EM 

Incompleto 
EM 

Completo 
Superior 
Incompleto 

Superior 
Completo 

% 70,3% 6,7% 13,3% 8,4% 0,8% 0.5% 

Fonte: Fonte: Elaborado pela autora a partir do PEEP/BA (2021–2024) 
 

​ Esta tabela detalha a evolução da escolaridade da população carcerária no 
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âmbito do PEEP entre 2021 e 2024, permitindo avaliar resultados de ações 

continuadas. Verifica-se tendência de ampliação do acesso educacional, embora 

persistam déficits de aprendizagem.  

Sendo que o total de matrículas em 2020 foi de 2.961, distribuídas em 8,0% 

na alfabetização, 39.0% nos anos iniciais do ensino fundamental, 34% nos anos 

finais do ensino fundamental, 19% no ensino médio e 0,2% no ensino superior, 

organizadas em 201 turmas. 

​ As pessoas privadas de liberdade têm direito à certificação através de 

exames, a nível nacional o ENCCEJA tem atendido a essa demanda. E a nível 

estadual, esses exames são realizados através das Comissões Permanente de 

Avaliação – CPA. 
 

Tabela 18 - Certificação/Exames PEEP (2021–2024) 
Exame Quantidade 

CPA 9 
ENCCEJA 677 
ENEM 937 
Total 1.623 

Fonte: Elaborado pela autora a partir PEEP/BA (2021-2024) 
 

​ A partir dos dados apresentados na Tabela 18, observa-se que o ENEM 

concentrou o maior número de participações entre 2021 e 2024 (937), seguido do 

ENCCEJA (677) e, em menor escala, das CPAs (9). Esses números demonstram 

que os exames nacionais desempenham papel central no processo de certificação 

da população carcerária, refletindo tanto a busca por escolarização formal quanto a 

perspectiva de acesso ao ensino superior. Contudo, a baixa representatividade da 

CPA sugere a necessidade de fortalecer a política estadual de certificação, de modo 

a ampliar alternativas e reduzir a dependência exclusiva dos exames nacionais. Tal 

panorama reafirma a importância da articulação entre ações locais e nacionais, 

visando assegurar a efetividade do direito à educação e à certificação escolar para 

as pessoas privadas de liberdade. 

A partir da análise do Plano de Ação e dos dados do Diagnóstico da 

Educação no Sistema Prisional da Bahia, apresentado como anexo ao PEEP, 

observa-se existe um descompasso entre o planejado e a realidade estrutural à 

disposição da educação no sistema prisional. Embora o plano preveja ações 

ambiciosas, como a ampliação de matrículas, a diversificação das etapas de ensino 
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e o fortalecimento da EJA, os dados apontam para uma realidade marcada por 

limitações que comprometem a efetividade das ações propostas. Entre os principais 

entraves, destacam-se o número reduzido de turmas, a baixa taxa de matrículas em 

relação ao total da população privada de liberdade, bem como a precariedade da 

infraestrutura escolar, expressa na escassez de salas de aula adequadas, na 

ausência de bibliotecas e laboratórios de informática e na falta de equipamentos 

audiovisuais essenciais ao processo pedagógico. Essa realidade indica que, sem 

investimentos efetivos em estrutura física e recursos humanos, as metas do plano 

tendem a permanecer no campo da intenção, distantes de uma implementação real 

e transformadora. 

​ Outro ponto crítico diz respeito à ênfase nas certificações por exames 

nacionais e estaduais (ENCCEJA, ENEM PPL, CPA), cujo alcance — 1.623 

participantes — não reflete necessariamente a efetividade das ações pedagógicas 

regulares (Tabela 18). Embora tais mecanismos sejam fundamentais para garantir o 

direito à educação e possibilitar a progressão escolar e a remição de pena, seu uso 

como principal indicador de êxito revela uma concepção reducionista da 

aprendizagem, pautada em metas quantitativas, que ignora a complexidade do 

processo educativo. Ao valorizar os números absolutos de certificados, o plano 

desconsidera os princípios formativos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e sua 

centralidade na valorização da trajetória, do tempo de aprendizagem e das 

condições concretas de vida e prisão dos educandos. 

​ As ações voltadas para o Eixo Educação Não Formal, conforme delineado no 

PEEP/BA (2021–2024), preconizam a oferta de programas perenes de leitura, 

visando inclusive a remição de pena, bem como atividades em áreas diversas 

(cultura, arte, esportes, saúde, direitos humanos) considerando a diversidade de 

públicos (LGBT, idosos, indígenas, estrangeiros, pessoas com deficiência). Definindo 

como meta o percentual de 40% para a implementação do programa de leitura e 

remição em todas as unidades prisionais, além da oferta de programa de formação 

de profissionais que atuam na educação, na perspectiva de intercomplementaridade 

das ações educacionais, bem como a ampliação da oferta de projetos de arte, 

cultura, cidadania e outros. 

Contudo todas as ações desse Eixo indicam como estratégia para o alcance 

da meta o estabelecimento de parcerias institucionais, sugerindo certa deficiência na 

capacidade estatal para a execução direta dessas ações. Conforme verifica-se no 
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Diagnóstico da Educação no Sistema Prisional da Bahia, todos os cursos e 

atividades elencados são desenvolvidos por parceiros do sistema, restringindo-se a 

apenas 06 (seis) das 25 (vinte e cinco) unidades em funcionamento. A centralidade 

atribuída às parcerias revela, por um lado, o reconhecimento da complexidade da 

tarefa educacional no cárcere, mas, por outro, pode ser interpretada como indicativo 

de ausência de planejamento estruturado e financiamento público contínuo. Essa 

dependência externa, se não acompanhada de critérios claros de responsabilização 

e sustentabilidade, tende a comprometer a continuidade e a coerência pedagógica 

dos projetos, limitando sua efetividade no processo educativo prisional. 

​ No que se refere à implementação de programas de leitura com remição de 

pena, o diagnóstico juntado ao plano indica que das 25 (vinte e cinco) unidades 

prisionais do estado, apenas 12 (doze) possuem projetos de leitura, sendo 06 (seis) 

a cargo da própria unidade e 06 (seis) sob a responsabilidade de parceiros do 

sistema. Além disso, constata-se uma estrutura física precária: apenas 16 unidades 

dispunham de bibliotecas e somente 6 possuíam salas de leitura, o que compromete 

diretamente a viabilidade de uma política pública que pretenda institucionalizar e 

expandir o acesso à leitura como estratégia educativa e ressocializadora. Agrava-se 

esse cenário a ausência de dados essenciais no diagnóstico, como o acervo 

disponível, a localização das bibliotecas e salas, o número de participantes nos 

projetos existentes e os critérios adotados para a concessão da remição de pena 

pela leitura. A ausência desses dados dificulta o monitoramento efetivo das ações e 

compromete a avaliação de sua efetividade e alcance, além de evidenciar lacunas 

na articulação entre a política educacional e a política penitenciária no que se refere 

ao direito à educação e à dignidade das pessoas privadas de liberdade. 

​ Cumpre destacar que o Plano de Ações apenas menciona a remição de pena 

quando trata da certificação e no planejamento de fomento à leitura, sequer 

menciona a possibilidade de remição na educação formal, além de desconsiderar 

outras possibilidades educativas previstas na normatização vigente, revelando uma 

concepção reducionista da educação no cárcere, uma vez que não contempla a 

participação em práticas sociais educativas não escolares, conforme estabelecido 

pela Resolução nº 391, de 10 de maio de 2021, do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ). Essa norma reconhece como práticas passíveis de remição diversas 

atividades de natureza cultural, esportiva, de saúde, de capacitação profissional, de 

autoaprendizagem e de aprendizagem coletiva, desde que integradas ao projeto 
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político-pedagógico (PPP) da unidade prisional e executadas por instituições 

públicas, privadas ou iniciativas autônomas conveniadas com o poder público. Ao 

não incorporar tais dimensões, o plano limita a compreensão da educação como 

processo ampliado de formação humana e cidadã, limitando o direito à remição a 

uma única modalidade de atividade — a leitura — o que compromete a efetividade 

da política educacional prisional e sua articulação com os princípios da educação 

libertadora e integral. 

O Eixo Qualificação Profissional e Formação inicial e continuada de 

trabalhadores tem como objetivo a oferta de educação profissional nas suas 

diversas modalidades, apresentando como metas a implantação de pelo menos um 

curso de educação profissional por unidade prisional por ano (2022-2024), 

ampliação da oferta de cursos de formação profissional de forma que alcance 80% 

das mulheres custodiadas na proporção de 20% em 2022, e 30% em 2023 e 2024, 

implantação de 6 cursos de Educação Profissional integrados à EJA – PROEJA 

(2022-2024), implantação gradual de 1 curso, em todas as Unidades Prisionais, 

sobre utilização de tecnologias da informação e comunicação, como ferramentas 

educacionais, que possibilitem o acesso a cursos de forma presencial e na 

modalidade EAD. Utilizando como estratégias o levantamento das ofertas, 

ampliação das parcerias, estruturação dos cursos, articulação com órgãos 

responsáveis pela Educação Profissional para estudos e possibilidades de 

implantação, acompanhamento e avaliação dos cursos. 

As metas e estratégias traçadas pelo Eixo denotam uma certa ambiguidade 

no que se refere ao conceito de educação profissional, uma vez que, embora 

mencionem a oferta de educação profissional em suas diversas modalidades, não 

indica em suas metas qual será a modalidade dos cursos planejados. Além disso, o 

Eixo indica a realização de curso EAD, contudo as unidades prisionais não dispõem 

de espaço adequado, nem mesmo equipamentos, conforme verifica-se no 

diagnóstico anexo. 

Sendo assim, evidencia-se uma dissonância entre o que se propõe no 

planejamento e as condições objetivas para a implementação das metas do Eixo 

Qualificação Profissional e Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores no 

âmbito do PEEP/BA (2021–2024). A ausência de definição clara sobre as 

modalidades de educação profissional a serem ofertadas — se técnica, de nível 

médio, de qualificação profissional ou integrada à EJA — compromete a efetividade 
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das estratégias, sobretudo diante das especificidades e limitações do ambiente 

prisional. Embora o plano aponte a necessidade de articulação interinstitucional e 

ampliação de parcerias, bem como a implantação de cursos na modalidade de 

Educação a Distância (EAD), o próprio diagnóstico da realidade prisional demonstra 

que a infraestrutura mínima necessária, como salas adequadas, computadores, 

acesso à internet e espaços pedagógicos específicos, é amplamente deficitária ou 

inexistente. Portanto, é possível afirmar que, embora as metas expressem um 

compromisso formal com a qualificação profissional no cárcere, sua formulação 

genérica e desarticulada da realidade institucional resulta em ações que dificilmente 

alcançarão impacto concreto e sustentável. 

O Eixo Estrutura (Quadro 10) privilegia a melhoria e reforma da estrutura 

física, a reorganização de atividades e aquisição de equipamentos para os espaços 

educacionais.   
 

Quadro 10 - Eixo Estrutura 
Meta: Incrementar qualitativa e quantitativamente os espaços educacionais, com melhorias físicas 
e aquisições de equipamentos. 
Estratégias e Ações: 
- Criação de 1 sala de videoconferência em todas as unidades prisionais (2022).  
- Organização de 5 bibliotecas (2022-2024), com aumento de acervo. 
- Criação de 4 bibliotecas volantes (2022-2023).  
- Aquisição de equipamentos básicos e reforma de salas de aula em unidades (2022).  
- Atualização e aumento de acervo. 
- Criação de 06 espaços de leitura. 
- Reforma e manutenção de salas de aula em 03 Unidades. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir PEEP/BA (2021-2024) 
 

​ A estrutura física adequada emerge como condição essencial para qualidade 

educacional, demandando investimentos específicos em espaços e equipamentos. A 

análise do Eixo revela lacunas importantes entre a formulação do plano e sua 

possível materialização. As metas e ações propostas são bastante modestas frente 

à magnitude das carências estruturais identificadas no próprio diagnóstico anexo ao 

plano. Esse diagnóstico aponta que a maioria das unidades não dispõe de espaços 

minimamente adequados ao funcionamento de atividades escolares, bibliotecas, 

salas de leitura ou ambientes tecnológicos, o que compromete sobremaneira a 

qualidade da oferta educativa. 

​ Ademais, planejar a criação de salas de videoconferência em todas as 

unidades prisionais, é, no mínimo, uma medida dissonante frente às prioridades 

estruturais urgentes que se impõem à efetivação do direito à educação nas prisões. 
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Embora a instalação desses espaços possa representar um avanço em termos de 

acesso remoto a atividades pedagógicas e audiências judiciais, sua previsão como 

ação revela uma inversão de prioridades. 

​ Por fim, o PEEP/BA (2021–2024) conclui o Plano de Ações com o Eixo 

Formação de Profissionais, definindo como meta central a institucionalização de 

programas específicos de formação para educadores que atuam no contexto 

prisional. Entre as estratégias e ações previstas estão a elaboração de um 

documento-base para subsidiar tais programas (prevista para 2022), a realização de 

cursos, encontros e seminários de formação continuada entre 2022 e 2024, a 

criação de um observatório estadual de educação em prisões (planejado para 2023) 

e o estabelecimento de parcerias com universidades públicas. 

Observe-se que o plano não estabelece distinção entre os diferentes perfis 

profissionais envolvidos — como docentes, técnicos administrativos, policiais penais 

e gestores —, tampouco se consideram as especificidades formativas necessárias 

para a atuação em um ambiente marcado por tensões institucionais, restrições de 

liberdade e exigências pedagógicas diferenciadas. 

As estratégias e ações planejadas estão voltadas para a elaboração de 

documentos orientadores e promoção de eventos pontuais de formação, 

demonstrando que o plano necessita de uma abordagem sistêmica e contínua para 

a qualificação dos profissionais da educação em prisões. O diagnóstico apresentado 

limita-se a quantificar o número de professores atuantes nas unidades prisionais e 

seus respectivos vínculos empregatícios, desconsiderando informações relevantes 

como a formação acadêmica específica, o tempo de experiência no contexto 

prisional, as condições de trabalho, a rotatividade docente e as dificuldades 

enfrentadas no cotidiano pedagógico. Sendo assim, o Eixo revela uma concepção 

restrita, que desconsidera as especificidades e complexidades da docência em 

espaços de privação de liberdade, desconstituindo a efetividade das ações 

propostas e comprometendo a consolidação de uma política de formação crítica, 

permanente e contextualizada. 

Em síntese, o PEEP/BA (2021–2024) avança em relação ao plano anterior ao 

propor uma estrutura mais abrangente, organizada em eixos temáticos que abarcam 

desde a garantia do acesso à educação até a formação de profissionais. No entanto, 

permanece limitado quanto à sua efetivação prática, apresentando metas pouco 

ambiciosas diante das demandas reais das unidades prisionais e carecendo de 
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indicadores claros de monitoramento e avaliação. As ações, muitas vezes genéricas, 

não explicitam critérios técnicos, quantitativos ou qualitativos que possibilitem aferir 

seu cumprimento ou impacto. 

Além disso, embora o plano reconheça a diversidade dos sujeitos privados de 

liberdade e mencione a necessidade de inclusão de grupos específicos (como 

pessoas LGBTQIA+, indígenas, estrangeiros e com deficiência), não detalha 

estratégias para assegurar a efetividade dessas diretrizes. A ausência de 

dispositivos que promovam a articulação interinstitucional e de investimento em 

infraestrutura digital, bem como a desconsideração da remição de pena por meio de 

práticas educativas diversas, compromete a construção de uma política educacional 

efetivamente libertadora, plural e emancipatória no sistema prisional baiano. Nesse 

sentido, o plano revela avanços formais, mas ainda carece de coerência entre 

diagnóstico, metas e estratégias, além de maior compromisso com a transformação 

concreta da realidade prisional por meio da educação. 

 

4. ANÁLISE CRÍTICA RELACIONAL: APROXIMAÇÕES E CONTRADIÇÕES 
ENTRE O PNE (2014-2024) E OS PEEPs/BA (2015-2018/2021-2024) 
 

Para além da análise documental e de conteúdo, este estudo adota uma 

abordagem relacional, buscando identificar convergências, divergências e lacunas 

entre os PEEPs/BA (2015–2018 e 2021–2024) e o PNE (2014–2024), considerando 

os vínculos legais, conceituais e operacionais que orientam a formulação e 

implementação de políticas públicas voltadas à educação de jovens e adultos em 

contextos de privação de liberdade Esta seção propõe-se a identificar pontos de 

convergência, tensões e lacunas entre as diretrizes, metas e estratégias delineadas 

no PNE e aquelas assumidas pelos PEEPs baianos. O objetivo é evidenciar em que 

medida os planos estaduais dialogam com a política nacional para a Educação de 

Jovens e Adultos no contexto prisional, apontando compatibilidades, silenciamentos 

e contradições que impactam a efetividade da política educacional nas unidades 

prisionais da Bahia. 

 

4.1. Os PEEP-Bahia (2015-2018 / 2021-2024): avanços e limites 

 
A análise comparativa entre os Planos Estaduais de Educação em Prisões da 
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Bahia (PEEP 2015–2018 e PEEP 2021–2024) revela um processo de 

aprimoramento formal das diretrizes e dos mecanismos institucionais voltados à 

educação no sistema prisional. No entanto, evidencia-se também, a permanência de 

entraves históricos que dificultam a efetiva garantia do direito à educação para a 

população privada de liberdade. Embora as proposições mais recentes apontem 

avanços normativos e técnicos, persistem as limitações conceituais e operacionais 

desses instrumentos de planejamento. 

Nessa perspectiva Julião (2019, p. 64) afirma que “esperava-se que os 

estados, por suas secretarias estaduais de educação, assumissem a política de 

educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade como uma 

política pública de educação no seu sistema de ensino [...] embora tenhamos 

avançado politicamente na aprovação de importantes marcos legais sobre o tema, 

por outro lado, infelizmente, não se conseguiu efetivamente na prática a 

consolidação dos marcos operacionais”.  

Importa destacar que os PEEPs (2015–2018/2021–2024) analisados 

estruturaram seus Planos de Ações a partir das orientações do Plano Estratégico de 

Educação em Prisões, documento de referência nacional que norteia a formulação 

das políticas estaduais para o setor. Assim, observa-se a definição de eixos comuns, 

como gestão, educação formal, educação não formal, educação profissional, 

formação dos profissionais, financiamento, avaliação e monitoramento. Entretanto, o 

cotejo entre os dois períodos evidencia tanto a manutenção de alguns dos eixos 

referidos, quanto a exclusão ou reconfiguração de outros no PEEP (2021–2024), 

como é o caso da ausência do atendimento à diversidade, material didático e 

atendimento às crianças 

Inicialmente, vale destacar que a elaboração dos planos estaduais, ora 

estudados, tiveram trajetórias bastante distintas, no que se refere à participação 

social, à articulação institucional e à transparência dos procedimentos adotados. 

Enquanto o PEEP/BA (2015–2018) resultou de um esforço mais concentrado, 

marcado por consultas pontuais e limitada interlocução com a comunidade 

acadêmica e com os sujeitos diretamente impactados — pessoas privadas de 

liberdade e profissionais da educação prisional —, o PEEP/BA (2021–2024) buscou 

ampliar formalmente os espaços de escuta e diálogo, ainda que apresente alguns 

limites.  

O texto introdutório do PEEP/BA (2015-2018) confirma que o plano é oriundo 
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de “algumas reuniões entre representantes da SEAP e SEC”, bem como de “uma 

reunião técnica [...] com os Coordenadores de Educação de todas as Unidades 

Prisionais” (Bahia, 2015), revelando um processo restrito, centrado em instâncias 

administrativas e técnicas, sem a efetiva participação das universidades, 

organizações da sociedade civil, movimentos ligados à EJA, órgãos de controle e 

representantes da população carcerária.  Desconsidera-se, assim, a relevância da 

participação social na elaboração de políticas públicas, privilegiando um processo 

verticalizado e burocrático, em detrimento da gestão democrática do ensino público 

preconizada pela Constituição Federal. 

No sentido oposto, o PEEP/BA (2021-2024) é resultado de um “fazer 

coletivo”, sendo organizado por uma Comissão Intersetorial e Grupos de Trabalho, 

com representantes de diversos órgãos, além da presença de vários setores da 

sociedade civil e dos movimentos sociais, com destaque para o Fórum EJA Bahia e 

o Movimento Negro Reaja (Bahia, 2021).  

Contudo, ainda que tenha avançado em relação ao plano anterior, persistem 

limitações no que diz respeito ao alcance e à efetividade dessa participação. 

Observa-se que, apesar dessa amplitude participativa, os principais sujeitos da 

política — os jovens e adultos privados de liberdade, bem como seus familiares — 

não foram ouvidos. Essa ausência revela uma contradição significativa: enquanto o 

plano se apresenta como fruto de um processo democrático e plural, exclui 

justamente aqueles que vivenciam cotidianamente as dificuldades estruturais e 

pedagógicas do sistema prisional. 

A esse respeito Barreto e Dias afirmam que: 

 
É preciso compreender que a educação no sistema prisional não pode 
prescindir da articulação intersetorial, primeiramente da Secretaria que 
administra o Sistema Penitenciário e da Secretaria que Oferta Educação e 
subsequente dos setores de saúde, trabalho, das organizações não 
governamentais que atuam nesse espaço. Desta forma, é importante o 
trabalho coletivo, com a participação da comunidade em que o diálogo 
sobre as questões pedagógicas pode ser potencializado com abordagens 
interdisciplinares e a partir do contexto prisional (Barreto; Dias, p. 161) 

 

Mais do que trajetória de elaboração dos PEEPs, importa compreendermos 

também as concepções de educação subjacentes aos planos, tendo em vista que o 

modo como a educação prisional é concebida nesses documentos legais, pode 

refletir no modelo de política pública pensada para esses sujeitos, impactando 
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diretamente na definição de metas, estratégias pedagógicas e mecanismos de 

execução. Nesse sentido, o PEEP/BA (2015–2018), defende a educação enquanto 

dever do Estado e direito dos jovens e adultos privados de liberdade, devendo 

considerar os saberes construídos ao longo da vida, buscando, a partir da 

concepção freiriana, privilegiar o conhecimento originário da prática social (Eixos 

Temáticos), e as situações que expressam a realidade mais próxima (Temas 

Geradores). Sobre o tema Pereira aduz que: 

 
O PEEP da BA é o único analisado que consegue transpor a simples 
análise da pedagogia de Freire, relatando como se constituiu essa 
concepção, a partir de eixos e temas geradores da EJA em prisões. 
Inclusive, esclarece que o princípio da concepção pedagógica é a educação 
como direito das pessoas presas e dever do Estado em concretizar a 
educação para elas (Pereira, 2024, p. 243). 

 

No que se refere à concepção de educação, o PEEP (2021-2024) converge 

com o plano anterior, reconhecendo a educação para os privados de liberdade como 

direito público subjetivo, dever do Estado e da sociedade. Demonstrando, segundo 

Pereira (2024, p. 95) “a ausência de uma concepção crítica de EJA, mencionando, 

de maneira geral, que a educação, no espaço da prisão, intenciona o 

desenvolvimento humano do preso e sua reintegração social”. 

O Caderno I do Modelo de Gestão da Política Prisional elaborado  (agosto de 

2015 a julho de 2016) e publicado pelo CNJ em parceria com o DEPEN, analisou a 

assistência educacional com base nos dados contidos no Infopen (dezembro de 

2014) e os Planos Estaduais de Educação apresentados ao Depen, conforme 

estabelecido pelo Plano Estratégico de Educação em Prisões, concluído que existe 

“um grande distanciamento entre as concepções apontadas nos Planos Estaduais e 

sua operacionalização no cotidiano das prisões”, afirmando ainda que: 

 
Conquanto haja a presença unânime de citações e referências à Filosofia da 
Educação de Paulo Freire (1921 – 1997), cujo foco está na perspectiva da 
educação como produtora de autonomia e emancipação dos sujeitos e 
classes subalternizados, esta presença não se traduz em concepções, 
métodos e estratégias que desdobrem esta perspectiva no cotidiano da 
gestão prisional e de suas práticas pedagógicas (CNJ, 2020, p. 98) 

 

Nesse cenário, torna-se evidente que muitas metas e ações delineadas nos 

PEEP’s, embora revestidas de um discurso jurídico e pedagógico consistente, foram 

idealizadas para responder à exigência legal, resultando em planos que, em muitos 
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aspectos, se configuram como instrumentos de formalidade burocrática, sem 

garantias de implementação concreta. 

Na prática há uma grande distância entre o escrito e o prescrito, conforme 

afirmam Araújo e Pereira (2023, p. 16) “a implementação das políticas públicas 

planejadas para prática da escola quase sempre não ocorre como essas políticas 

são previstas. Assim pode se dizer que há a política oficial, aquela proposta pelo 

governo e a que é aplicada na prática da escola pelos profissionais da educação” 

A esse respeito, em sua análise dos Planos Estaduais de Educação em 

Prisões, Pereira nos ensina que: 

 
A educação formal corporificada na EJA se apresenta nos discursos como 
elemento de emancipação da pessoa presa, fundamentada na pedagogia 
de Paulo Freire, mas na organização didática, curricular, nos projetos de 
remição da pena, como a leitura, o trabalho, bem como na execução da 
alfabetização, domina a concepção de uma educação funcionalista, cuja 
intenção é cumprir as normas estabelecidas pela legislação, porém sem 
uma preocupação com a promoção social e cognitiva das pessoas presas, 
mesmo porque o que cada estado fez, foi a transposição dos seus 
respectivos sistemas de educação para os PEEPs (Pereira, 2018, p. 246). 

 

Desse modo, evidencia-se que os PEEPs da Bahia, embora revestidos de um 

discurso normativo-legal que reconhece a educação como direito fundamental das 

pessoas privadas de liberdade, revelam contradições estruturais que comprometem 

sua efetividade. A prevalência de uma lógica funcionalista e legalista, centrada no 

cumprimento das exigências normativas, reduz o alcance emancipatório das ações 

propostas, mantendo a educação prisional mais próxima de uma prática adaptativa 

do que de uma política pública comprometida com a transformação social. Essa 

dinâmica demonstra que, apesar de avanços formais observados no PEEP/BA 

(2021–2024), sobretudo na tentativa de ampliação dos espaços de participação e na 

incorporação de princípios intersetoriais, persistem desafios significativos 

relacionados à ausência de financiamento adequado, à fragilidade de mecanismos 

de monitoramento e à dificuldade de consolidar uma pedagogia efetivamente 

libertadora e crítica, conforme preconizada pela tradição freireana. 

Diante desse quadro, impõe-se a necessidade de confrontar os PEEPs Bahia, 

a fim de identificar permanências, rupturas e avanços, buscando compreender se 

esses documentos legais demonstram efetivo compromisso com a formação crítica e 

integral das pessoas privadas de liberdade ou se, ao contrário, reiteram a tendência 

histórica de restringir a educação prisional a um instrumento de controle social e de 
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ajustamento institucional. 

O Quadro 11 estabelece comparativo entre os PEEPs da Bahia (2015-2018 e 

2021-2024), evidenciando continuidades, rupturas e aprimoramentos entre as duas 

versões. 

 
Quadro 11 - Comparativo PEEPs Bahia (2015-2018/2021-2024) 

EIXO PEEP 2015-2018 PEEP 2021-2014 

Gestão 
Condução centralizada pelas 
Secretarias (SEAP/SEC), com 
baixa participação social. 

Criação de Comissão Intersetorial e GTs, 
ampliando formalmente a escuta e o 
diálogo com instituições diversas, 
sistematização de fluxo, rotinas, dados, 
vida escolar; Comitê gestor intersetorial; 
projeto de monitoria 

Financiamento 

Não apresenta previsão 
orçamentária específica, 
dependente de recursos 
(FUNDEB, PDDE, FUNPEN, PAR) 

Mantém ausência de dotação própria; sem 
definição clara de fontes de custeio; 
(FUNDEB, FUNPEN, PPA) 

Educação 
Formal 

(EJA, EF, EM) 

Ênfase na EJA em todas as 
unidades; Ampliar em 36%; metas 
genéricas e pouco monitoradas. 
PPP; EPT; Educação Superior 
EAD. sem meta para a 
alfabetização 

Reitera a EJA, com maior detalhamento; 
mas sem mecanismos de avaliação 
efetivos; ampliar alfabetização (20%, 20%, 
10%,10%) por ano; ampliar EF e EM 10% 
ao ano; inclusão digital, AEE 

Educação Não 
Formal 

Ênfase nos convênios; prevista de 
forma secundária; atividades 
artísticos-culturais sem planos 
concretos;  

Mantida, mas ainda com baixa 
sistematização e foco em parcerias 
pontuais; ampliação de projetos de leitura 
e de remição pela leitura (10%-40%); 
ampliação da oferta de projetos de arte, 
cultura, cidadania e outros; diversidade 

Educação 
Profissional 

Mencionada de forma incipiente, 
sem metas claras; Cursos 
profissionalizantes de curta 
duração, sem integração curricular. 

Maior ênfase em cursos 
profissionalizantes, diversas modalidades, 
meta específica para mulheres, cursos 
EAD; PROEJA; mas sem garantia de 
execução. 

Form. de 
Profissionais 

Prevê ações pontuais de 
capacitação; sem plano continuado 
com foco no professor 

Indica necessidade de formação 
continuada; Programa de Formação de 
Educadores; Criação de um Observatório 
Estadual de Educação em Prisões; porém 
sem previsão estruturada. 

Diversidade e 
Inclusão 

Incluído, com foco em gênero e 
raça, ainda que de forma limitada. 
PCD. Acessibilidade 

Ausente como eixo estruturante; aparece 
de forma integrada nos indicadores 

Certificação 

Prevê acesso ao ENCCEJA e 
exames supletivos, sem 
detalhamento de estratégias. CPA. 
ENEM 

Mantém previsão de certificação e 
exames; ampliação ENCCEJA (20%), 
ENEM (10%), CPA (10%), mas com 
poucas ações concretas. 

Infraestrutura 
Educacional 

Reconhece precariedade, mas 
sem estratégias de superação. 

Criação de sala de videoconferência; 
criação e dinamização de biblioteca, 
criação de espaços de leitura; cronograma 
anual de obras e equipamentos; acervo; 
sem cronograma ou orçamento definido. 

Material 
Didático 

Incluído, mas sem especificações 
adequadas ao contexto prisional. Eixo não contemplado 

Remição pelo 
Estudo 

Prevista pela leitura e estudo; 
ações pouco monitoradas, registro, 
controle e tramitação para o órgão 

Foco na leitura, no Eixo Educação Não 
Formal 
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executor deficientes, sem metas 
para campanhas informativas 

Atendimento a 
Crianças 

Previsto para unidades femininas, 
sem detalhamento de execução. Eixo excluído do plano. 

Monitoramento Proposta de comitê, Relatórios 
internos anuais. 

Reuniões semestrais e seminário estadual; 
Painel público de KPI trimestral + Ouvidoria 
cidadã 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos PEEPs/BA (2015-2018/2021-2024) 
 

O confronto analítico entre o PEEP/BA (2015-2018) e o PEEP/BA 

(2021-2024) evidencia rupturas que denotam um esforço de aperfeiçoamento da 

política educacional no sistema prisional. O plano 2021-2024 rompe com o modelo 

de gestão excessivamente centralizado, ao instituir comissões intersetoriais e grupos 

de trabalho, promovendo maior diálogo institucional e sistematização das rotinas 

escolares, observando o sistema de colaboração instituído por lei. No campo 

pedagógico, destaca-se a definição de metas graduais para alfabetização, ensino 

fundamental e médio, associadas à inclusão digital e ao Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), representando um avanço em relação às formulações 

anteriores. A profissionalização, antes tratada de forma pontual, passa a ocupar 

lugar de maior relevância, contemplando cursos diversificados, inclusive em 

modalidade a distância e com atenção especial às mulheres privadas de liberdade. 

No tocante à infraestrutura, o novo plano detalha a criação de bibliotecas, espaços 

de leitura e salas de videoconferência, superando o tratamento genérico do período 

anterior. 

Apesar dessas mudanças, é possível identificar elementos que se mantêm 

inalterados ao longo dos dois períodos. No que se refere à centralidade da EJA, 

ambos os planos reforçam sua importância enquanto modalidade prioritária, 

coerente com as demandas da população privada de liberdade, cuja escolarização 

prévia frequentemente se caracteriza por interrupções e baixo nível educacional, 

conforme verifica-se nos diagnósticos apresentados. Essa escolha reafirma uma 

concepção de educação prisional enquanto direito subjetivo que deve ser garantido 

pelo Estado. Do mesmo modo, a educação não formal preserva a dependência de 

convênios e iniciativas pontuais, revelando baixa institucionalização. A ausência de 

dotação financeira específica, por sua vez, constitui um traço persistente, reforçando 

a dependência de recursos externos e comprometendo a continuidade das ações 

planejadas. Além disso, a persistente insuficiência no detalhamento e na 

operacionalização de indicadores robustos para monitoramento das ações evidencia 
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fragilidades no acompanhamento sistemático da política, o que compromete a 

transparência e a avaliação crítica das metas propostas. 

Acerca do financiamento da educação em prisões Torres, Ireland e Almeida 

(2021, p.3) afirmam que “o investimento eficaz em política pública penitenciária, com 

especial foco na extinção das condições desumanas de encarceramento e na 

garantia de direitos universais não alcançados com a pena de privação de liberdade, 

coloca-se como o grande desafio da gestão prisional brasileira”, confirmando a 

centralidade do aporte orçamentário como condição indispensável para a efetividade 

das políticas educacionais no sistema prisional. Essa perspectiva reforça a 

constatação de que, embora os PEEPs da Bahia apresentem avanços normativos, 

sobretudo no ciclo 2021-2024, a ausência de valores definidos e de um 

planejamento financeiro estruturado compromete a materialização das metas 

estabelecidas. Assim, a distância entre a formulação das diretrizes e sua execução 

prática permanece significativa, revelando que o desafio do financiamento não se 

limita à instituição de metas, mas envolve a garantia de recursos estáveis e 

suficientes para assegurar tanto a continuidade das ações quanto sua qualidade e 

impacto social. 

Além disso, detalhamento insuficiente das ações incide diretamente no 

financiamento do plano, tendo em vista que o apoio financeiro é definido pelos 

Ministério da Justiça e da Educação, a partir das ações pactuadas com cada ente 

federativo (Brasil, 2011), sendo assim, é fundamental que o plano seja robusto, 

apresentando um diagnóstico das demandas com dados precisos e atualizados, que 

estabeleça metas e estratégias viáveis, além de indicar o órgão responsável pela 

adequação dos espaços, formação e contratação de profissionais, produção de 

material didático e educação profissional integrada à EJA. Esses pressupostos são 

indispensáveis para a captação de recursos e para a responsabilização dos entes 

federativos que negligenciarem a implementação dos planos. 

Outra questão basilar refere-se à formação de profissionais, presente nos 

dois planos analisados, contudo de forma reducionista e pontual, com metas e ações 

previstas apenas para os professores, desconsiderando que “todos que atuam 

nestas unidades – dirigentes, técnicos e agentes – são educadores e devem estar 

orientados nessa condição” (Carreira, 2009, p. 14). A formação dos educadores, 

vistos em sentido amplo, deve buscar desconstruir a visão equivocada da educação 

nas prisões como um privilégio, voltada para a defesa da educação enquanto direito 
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humano, favorecendo a atuação em equipe e a integração do trabalho de todos os 

profissionais. Nesse sentido Pereira (2018, p. 21) afirma que “educar o preso e os 

agentes penitenciários, os educadores, os docentes, os gestores é uma necessidade 

imperiosa que intenciona a humanização desse espaço”. 

No entanto, tanto no PEEP/BA (2015–2018) quanto no PEEP/BA 

(2021–2024), não se observa a proposição de programas de formação continuada 

que integrem todos os agentes envolvidos no processo educativo, o que reforça a 

lógica fragmentada e funcionalista. Essa lacuna compromete a construção de uma 

prática pedagógica crítica e transformadora, perpetuando a percepção utilitarista da 

escolarização prisional e enfraquecendo a possibilidade de se constituir uma política 

pública verdadeiramente emancipatória nesse contexto.  

Ainda assim, é importante reconhecer a relevância política e social de cada 

plano em seu contexto histórico. O PEEP/BA (2015-2018), ainda que incipiente, 

representou a consolidação da adesão da Bahia à Política Nacional de Educação 

nas Prisões, estabelecendo as bases necessárias para o desenvolvimento posterior. 

Já o PEEP/BA (2021-2024) apresenta um salto qualitativo ao propor maior 

detalhamento das metas, diversificação da oferta educacional e fortalecimento da 

governança intersetorial, demonstrando maior maturidade institucional. 

Pereira corrobora afirmando que: 

 
Essa institucionalidade representou um grande avanço e são muitas as 
experiências positivas de vários estados da federação, mostrando que a 
educação em prisões não pode estar vinculada a políticas de governos, mas 
a uma política de estado, capaz de assumir efetivamente o atendimento 
educativo do preso (Pereira, 2024, p. 100). 

 

O quadro-síntese das metas evidencia um avanço no detalhamento e na 

operacionalização das ações, sobretudo no que se refere à gestão, ampliação da 

oferta e monitoramento. Contudo, ressalta-se que a efetividade dessas metas 

depende diretamente da superação das fragilidades estruturais já apontadas, sob 

pena de permanecerem meramente indicativas, sem impacto real sobre a vida das 

pessoas privadas de liberdade. 
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4.2. O PNE (2014-2024) e os PEEPs-Bahia (2015-2018 / 2021-2024): alinhamentos 

e tensões entre diretrizes nacionais e planos estaduais 

 

O PNE estabelece diretrizes e metas para a educação brasileira, com o 

objetivo de promover o desenvolvimento educacional do país ao longo de dez anos. 

As principais diretrizes incluem a erradicação do analfabetismo, a universalização do 

atendimento escolar, a superação das desigualdades educacionais, a melhoria da 

qualidade da educação, a formação para o trabalho e a promoção da 

sustentabilidade socioambiental. 

As metas 8, 9 e 10 do PNE são voltadas para a EJA, sendo que, das 30 

estratégias planejadas para a modalidade, apenas duas se destinam à educação de 

pessoas em privação de liberdade. 

 
9.8. assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de 
ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos 
professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração; 
[...]  
10.10. orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos 
articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas 
de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação 
específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes 
nacionais em regime de colaboração; 

​  

​ Observa-se que essas estratégias têm como foco a elevação da taxa de 

alfabetização, a erradicação do analfabetismo, a erradicação do analfabetismo 

funcional e a oferta de EJA integrada à educação profissional. 

​ O Quadro 12 apresenta análise relacional entre PNE e PEEPs, identificando 

convergências e especificidades das políticas nacional e estadual de educação 

prisional. A análise demonstra alinhamento parcial entre os planos, evidenciando 

necessidade de maior articulação para efetividade das políticas educacionais. 

 
Quadro 12 - Análise Relacional PNExPEEPs 

Referência Nacional 
Meta 8 – Elevar a escolaridade média da população (18 a 29 anos) – EJA/Alfabetização 
Meta 9 – Elevar taxas de alfabetização da população adulta a 93,5% até 2015 e 100% até 2024 
Estratégia 9.8 – Garantir acesso de PPL à EJA, em todos os estabelecimentos penais - 100% 
Meta 10 – Oferecer no mínimo 25% das matrículas de EJA articuladas à educação profissional 
Estratégia 10.10 – Cursos Articulares Pronatec/E-Tec a EJA/Educação Profissional 
Formação específica para professores e professoras 

Conteúdo-chave do PNE 
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Erradicação do analfabetismo 
Reduzir taxas de analfabetismo funcional 
Priorizar EJA integrada à qualificação profissional 
Campanhas, busca ativa, avaliações externas 
Fundeb, programas suplementares 
EJA-Pro 
Rede e-Tec, Pronatec 
Flexibilizar carga horária, certificação modular 
Monitoramento/Acompanhamento - MEC, CNE, FNE, INEP - biênio 
Parcerias/Convênios 
Formação Específica para professores e professoras 

PEEP-BA 2015-2018 
Garantir e ampliar a oferta EJA em “todas as unidades” = 36% 
Formação para os profissionais 
Implementar cursos EPT sem percentual 
Não menciona o analfabetismo 
Melhoria e estruturação (mobiliário, equipamento)  
Ação: parcerias SEC/SEAP, sem previsão orçamentária própria. 
Inclusão e Diversidade 
Elaboração de relatórios e divulgação dos resultados 
Ausência de indicadores 
Parcerias/Convênios 

PEEP-BA 2021-2024 
Ampliar a oferta da alfabetização (20%, 20%, 10%, 10%) por ano 
Ampliar a EJA Ensino Fundamental (10%, 10%, 10%, 10%) por ano 
Ampliar a EJA Ensino Médio (10%, 10%, 10%, 10%) por ano 
Programa de Leitura (10%, 20%, 30%, 40%) por ano 
Eja articulada à formação inicial em todas as unidade (2022-2024) 
Formação de professores alfabetizadores 
Programa de Formação para Profissionais - Observatório Est. de Educação em Prisões 
Curso PROEJA - (2022-1, 2023-2, 2024-3) 
Parcerias/Convênios 
PPA, FUNDEB, FUNPEN  
Estabelecimento de Indicadores 
Comissão Intersetorial de Monitoramento e Avaliação do Plano Estadual 

Alinhamentos comuns 
Reconhecem a EJA como modalidade central para atender ao perfil educacional do cárcere 
Reconhecimento do direito à alfabetização e ampliação de parcerias; alinhamento parcial com a 
Estratégia 9.8 
Ambos reconhecem a importância da articulação entre EJA e educação profissional; o PEEP 21–24 
adota percentual inspirado no PNE 
Reconhecem a necessidade de acompanhamento sistemático; o PEEP 21–24 aproxima-se mais do 
PNE quanto ao monitoramento 
Inclusão do diagnóstico para subsidiar a revisão do plano, aproxima-se do PNE 
Reconhecimento da necessidade de fonte orçamentária diferenciada 
21-24 adota o mesmo indicador percentual do PNE 
Reconhecimento da dupla certificação 
Ambos propõem a formação docente específica 

Divergências / lacunas 
Falta cronograma detalhado e metas financeiras; ausência de indicadores de escolaridade média 
ao final da pena 
Ausência de metas para erradicar o analfabetismo funcional; não há indicador de resultado final; 
limita-se ao acesso 
Falta definição de carga horária integrada; ausência de metas financeiras robustas; número 
limitado de cursos oferecidos 
Falta de publicização dos relatórios; ausência de indicadores qualitativos de impacto; continuidade 
comprometida 

Fonte: Elaborada pela autora a partir do PNE e PEEPs 
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​ A análise crítica da relação entre o PNE (2014-2024) e os PEEPs dos ciclos 

de 2015-2018 e 2021-2024, evidencia um movimento de amadurecimento 

institucional acompanhado de contradições e lacunas que ainda comprometem a 

plena efetividade da política educacional destinada à população privada de 

liberdade. 

No plano das aproximações estruturais, destaca-se o compartilhamento do 

princípio fundamental da educação enquanto direito humano inalienável, que 

permanece vigente mesmo em situação de privação de liberdade. Este pressuposto 

comum fundamenta a escolha prioritária da EJA como modalidade central, em 

consonância com o perfil demográfico e educacional da população encarcerada.  

Observa-se, assim, um alinhamento entre o plano nacional e os planos estaduais, na 

medida em que os documentos convergem acerca da concepção de educação como 

instrumento de emancipação, inclusão social e promoção da cidadania. Ambos 

reconhecem que a escolarização no cárcere deve ser entendida não apenas como 

mecanismo de instrução formal, mas como processo formativo que possibilita a 

reconstrução de trajetórias interrompidas, a valorização da dignidade humana e o 

fortalecimento do exercício da cidadania, mesmo em condições de restrição de 

liberdade. 

Essa concepção dialoga com a perspectiva freireana de educação, que 

compreende a educação como prática de liberdade, orientada pela emancipação 

dos sujeitos e pela construção de uma consciência crítica capaz de transformar a 

realidade.  

Porém, as metas, estratégias e ações planejadas denotam outra concepção 

de educação, voltada prioritariamente para o mundo do trabalho, a partir do prisma 

utilitarista, com ênfase em avaliações e exames, em detrimento da formação 

humana plena e integral. 

Julião ao analisar Planos Estaduais de Educação em Prisões, afirma que: 

 
É possível também se evidenciar na análise dos planos que a concepção de 
educação está restrita à escolarização, ignorando-se a dimensão educativa 
e todas as aprendizagens e os saberes produzidos por jovens e adultos em 
experiências familiares, comunitárias, laborais, artísticas e literárias, por 
exemplo (Julião, 2019, p. 66). 

 
 
​ A esse respeito, Pereira afirma que: 

 



115 

A educação formal corporificada na EJA se apresenta nos discursos como 
elemento de emancipação da pessoa presa, fundamentada na pedagogia 
de Paulo Freire, mas na organização didática, curricular, nos projetos de 
remição da pena, como a leitura, o trabalho, bem como na execução da 
alfabetização, domina a concepção de uma educação funcionalista, cuja 
intenção é cumprir as normas estabelecidas pela legislação, porém sem 
uma preocupação com a promoção social e cognitiva das pessoas presas, 
mesmo porque o que cada estado fez, foi a transposição dos seus 
respectivos sistemas de educação para os PEEPs (Pereira, 2024, p. 
246). 
 

​ Diante disso, pode-se afirmar que o PNE e os PEEPs/BA apresentam 

convergência no discurso e nas bases normativas, ao reafirmarem a educação como 

direito humano e condição essencial para a cidadania plena. Contudo, na prática, 

prevalece uma concepção funcionalista e utilitarista, centrada na preparação para o 

mundo do trabalho e na lógica da remição de pena, distanciando-se da perspectiva 

emancipadora que os documentos afirmam defender. Essa contradição evidencia o 

descompasso entre o ideal normativo e a efetivação concreta das políticas 

educacionais no cárcere. 

Outro ponto de alinhamento entre os documentos é a ênfase na colaboração 

recíproca dos entes federativos. O PNE, amparado pela Lei nº 13.005/2014, institui o 

regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, 

visando o alcance das metas e a implementação das estratégias. Os PEEPs/BA, por 

sua vez, buscam concretizar esse regime, através de instituições diversas da esfera 

federal, estadual e municipal, podendo ser públicas ou privadas. 

Porém, conforme se verifica nos PEEPs/BA, apesar da previsão legal, a rede 

de parcerias da educação do sistema prisional da Bahia ainda não está consolidada,  

principalmente em razão da falta de formalização, além da ausência de um 

planejamento minucioso que reflita as reais demandas da realidade do cárcere e dos 

sujeitos privados de liberdade, tendo em vista que essas parcerias deveriam ter 

como objetivo não apenas garantir a oferta formal de escolarização, mas também 

promover condições concretas de inclusão social e ressocialização. 

Nesse sentido, Dourado (2013, p. 772) adverte que o regime de colaboração, 

embora previsto em lei, enfrenta sérios entraves de implementação, sobretudo pela 

indefinição de responsabilidades e pela carência de mecanismos de 

acompanhamento e avaliação, destacando a “necessidade de regulamentar o 

regime de colaboração entre os entes federados, como condição para a 

consolidação de novos parâmetros de acesso à educação básica obrigatória”. Em 
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consonância. Em consonância, Saviani (2018, p. 66) enfatiza que o regime de 

colaboração deve configurar-se como uma “repartição das responsabilidades entre 

os entes federativos, todos voltados para o mesmo objetivo de prover uma educação 

com o mesmo padrão de qualidade a toda a população”, ressaltando a urgência de 

mecanismos institucionais capazes de garantir coerência e efetividade na 

implementação das metas educacionais. 

Contudo, ainda que o regime de colaboração, seja previsto por lei, com o 

objetivo de articular os entes federados para a garantia do direito à Educação, 

observa-se que tanto o PNE (2014-2014), quanto os PEEPs (2015-2018/2021-2024) 

autorizam o acesso à Educação por meio da iniciativa privada financiada com 

recursos públicos. Ambos os documentos preveem parcerias, acordos de 

cooperação e convênios, com órgãos, instituições e entidades, públicas e privadas, 

sendo que o § 4º do Art. 5º da Lei 13.005/2014 dispõe que: 

 
Art. 5º A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas 
seguintes instâncias: 
 
[...]  
 
§ 4º O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do 
art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os 
recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos 
aplicados nos programas de expansão da educação profissional e superior, 
inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos 
concedidas no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas 
de financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de 
educação especial na forma do art. 213 da Constituição Federal (Brasil, 
2014). 

 
​  

A legislação amplia a possibilidade de financiamento privado com recursos 

públicos, indicando uma expansão do papel do setor privado na execução das metas 

educacionais, o que pode diluir a centralidade do Estado na garantia do direito à 

educação. 

Sobre o tema Saviani afirma que: 

 
No entanto, esse suposto ganho foi neutralizado pelo § 4º do Art. 5º da lei 
que instituiu o PNE Esse parágrafo incluiu no cômputo dos 10% do PIB 
previstos na Meta 20 recursos que extrapolam o ensino público, como 
aqueles destinados aos programas de expansão do ensino profissional e 
superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal (PROUNI), bolsas 
de estudo no Brasil e no exterior, subsídios ao financiamento estudantil 
(FIES) e financiamento de creches, pré-escolas e educação especial em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm#meta20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art213
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art213
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instituições conveniadas (Saviani, 2018, p. 93) 
 
 

​ O autor critica a contabilização de recursos privados como se fossem 

públicos, o que reduz o caráter universal e público do financiamento da educação e 

favorece lógicas de mercantilização. 

​ Dourado corrobora: 

 
Esse dispositivo naturaliza o financiamento do setor privado pelo setor 
público e rompe com o princípio histórico de exclusividade de verbas 
públicas para o setor público, bem como, certamente, constitui o resultado 
da ação articulada do setor privado junto aos poderes constituídos 
(Dourad0, 2016, p. 22). 

 

​ Dourado enfatiza que a legislação legitima a intervenção do setor privado, 

evidenciando tensões entre políticas públicas e interesses mercantis, com impacto 

sobre a universalidade da educação. 

Em consonância com essa perspectiva, Gadotti defende que: 

 
O neoliberalismo concebe a educação como uma mercadoria, reduzindo 
nossas identidades às de meros consumidores, desprezando o espaço 
público e a dimensão humanista da educação. O núcleo central dessa 
concepção é a negação do sonho e da utopia, não só a negação ao direito à 
educação integral (Gadotti, 2013, p. 23). 

 

Gadotti reforça a fundamentação crítica à mercantilização da educação, 

mostrando que o enfoque neoliberal transforma o direito educacional em produto e 

compromete a função social e emancipatória da escola. 

Nos PEEPs/BA (2015‑2018/2021‑2024), verifica-se que as referidas parcerias 

são previstas no planejamento de quase todos os eixos, confirmando que a lógica de 

implementação da política educacional prisional na Bahia mantém-se fortemente 

apoiada na cooperação com instituições privadas e em convênios interinstitucionais. 

Esse direcionamento, embora previsto em lei e justificado como forma de ampliar o 

alcance das metas, suscita tensões em relação ao princípio da oferta pública da 

educação, pois relativiza a centralidade do Estado na garantia do direito 

educacional. 

Assim, evidencia-se uma contradição estrutural: ao mesmo tempo em que o 

PNE e os PEEPs/BA afirmam a educação como direito humano inalienável e 

proclamam a importância do regime de colaboração entre os entes federativos, 
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incorporam dispositivos que permitem a transferência de recursos públicos para a 

iniciativa privada, deslocando a responsabilidade direta do Estado e limitando a 

efetividade da política educacional voltada à população privada de liberdade. Essa 

contradição revela um dos principais dilemas das políticas educacionais no Brasil 

contemporâneo: o esforço de expansão do acesso, ainda que necessário, acaba 

condicionado a mecanismos que relativizam a construção de um sistema público de 

educação plenamente universal, gratuito e de qualidade socialmente referenciada. 

Quanto às metas voltadas para a elevação da escolaridade, ampliação do 

acesso à EJA e integração da escolarização com a formação profissional, o PNE 

(2014-2024) instituiu parâmetros nacionais aos quais os estados deveriam se 

alinhar. No caso da Bahia, observa-se que o PEEP/BA (2015-2018) se manteve 

mais declaratório, sendo específico apenas quando planeja ampliar em 36% a oferta 

de Educação Básica, em nível fundamental e médio, na modalidade de EJA. Já o 

PEEP/BA (2021-2024) apresenta avanços significativos em termos de metas 

quantitativas, instrumentos de gestão e previsão orçamentária, inclusive elaborando 

cronograma em algumas metas, aproximando-se mais diretamente do escopo 

nacional. 

Acerca da implementação dos percentuais apontados nos planos, vale 

destacar que não há um monitoramento sistemático por parte dos órgãos 

responsáveis, tampouco publicação de relatórios oficiais que permitam aferir o 

cumprimento das metas estabelecidas. Essa ausência compromete a transparência, 

a avaliação de resultados e a possibilidade de correção de rumos na política pública 

de educação em prisões. 

O Quadro 13 sistematiza a oferta de ensino formal nas unidades prisionais da 

Bahia, apresentando dados sobre modalidades, níveis e cobertura educacional 

atual. 

 
Quadro 13- Oferta de Ensino Formal nas Unidade Prisionais da Bahia 

UNIDADE MUNICÍPIO OFERTA DE ENSINO 
Conjunto Penal de F. de Santana F. de Santana Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Valença Valença Fundamental  
Conjunto Penal de Itabuna  Itabuna Fundamental I, II - Ensino Médio 
Presídio Dr. Ariston Cardoso Ilhéus Fundamental II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de T. de Freitas T. de Freitas Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Serrinha Serrinha Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Jequié Jequié Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Juazeiro Juazeiro Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal Nilton Gonçalves V. da Conquista Educação Formal desativada 
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Conjunto Penal de V. da Conquista V. da Conquista Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Barreiras Barreiras Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Paulo Afonso Paulo Afonso Fundamental I, II  
Conjunto Penal de Lauro de Freitas  Lauro de Freitas Fundamental I 
Conjunto Penal de Simões Filho  Simões Filho Fundamental I, II  
Colônia Penal Lafayete Coutinho Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Cadeia Pública de Salvador Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Casa do Albergado e Egressos Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal Feminino Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal Masculino de Salvador Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Presídio Salvador Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Hospital de Custódia e Tratamento Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Penitenciária Lemos de Brito Salvador Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Eunápolis Eunápolis Fundamental I, II - Ensino Médio 
Conjunto Penal de Irecê Irecê Em implantação 
Conjunto Penal de Brumado Brumado Em implantação 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações da Educação em Prisões do site 
https://jornadapedagogica.educacao.ba.gov.br/ 

 

Os dados revelam heterogeneidade na oferta educacional entre unidades, 

indicando necessidade de expansão e padronização dos serviços educativos. 

Observa-se que a Educação Formal não é ofertada em todas as unidades prisionais 

da Bahia. Além disso, mesmo nas unidades onde há atendimento educacional, 

verifica-se uma limitação quanto à abrangência das etapas da EJA ofertadas. Em 

algumas unidades, por exemplo, há apenas oferta do ensino fundamental – muitas 

vezes restrito aos anos iniciais – enquanto outras não ofertam o ensino médio, o que 

compromete a integralidade da proposta educacional. Há também unidades em que 

a oferta foi desativada ou encontra-se em fase de implantação, o que evidencia 

desigualdades no acesso ao direito à educação entre pessoas privadas de liberdade 

no estado. Ressaltando que, as unidades de Brumado e Irecê começaram a 

funcionar em fase de operação em dezembro de 2022. 

Apesar das lacunas ainda existentes na oferta de educação formal nas 

unidades prisionais da Bahia, é possível identificar avanços importantes ao longo do 

período analisado. Conforme informado no PEEP/BA (2015–2018), das 23 unidades 

prisionais existentes à época, seis não ofertavam nenhuma modalidade de educação 

formal. Atualmente, conforme o quadro acima, apenas uma unidade — o Conjunto 

Penal Nilton Gonçalves, em Vitória da Conquista — permanece sem oferta 

educacional ativa, enquanto outras que antes não ofertavam passaram a 

implementar, ainda que parcialmente, o ensino fundamental e/ou médio.  Esse 

avanço indica a existência de iniciativas voltadas à ampliação do acesso à educação 

no cárcere, ainda que de forma desigual e pontual, evidenciando esforços 

https://jornadapedagogica.educacao.ba.gov.br/
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institucionais no sentido de alinhar-se às diretrizes estabelecidas pelo PNE 

(2014–2024) e de efetivar, ao menos parcialmente, os compromissos assumidos nos 

próprios planos estaduais. 

No que se refere à erradicação do analfabetismo e a redução do 

analfabetismo funcional previstos no PNE (2014–2024), observa-se que PEEP/BA 

(2015–2018) reconhece a obrigatoriedade dos cursos de alfabetização, 

mencionando a oferta de programas de alfabetização em algumas unidades, além 

de afirmar que a alfabetização está incluída na estrutura da EJA – 1º Segmento do 

Ensino Fundamental, inclusive indicando no diagnóstico o número de matrículas na 

alfabetização. Entretanto, quando apresenta o “perfil educacional dos presos” não 

explicita a existência de pessoas analfabetas, tampouco quantifica esse grupo. Essa 

omissão também é evidente no Plano de Ações, uma vez que não há objetivos ou 

metas direcionadas especificamente à alfabetização. Por sua vez, o PEEP/BA 

(2021–2024) demonstra avanço ao prever a garantia da alfabetização, através da 

implantação da etapa inicial da Educação Básica, Nível Fundamental, Segmento I, 

estabelecendo metas de ampliação anual de turmas voltadas à alfabetização. 

Entretanto, ao apresentar o “nível de escolaridade da população carcerária”, o plano 

também falha ao não indicar o número de pessoas analfabetas, o que compromete a 

precisão do diagnóstico e a coerência entre o planejamento e as reais necessidades 

educacionais do público-alvo. Essa invisibilização dos sujeitos analfabetos nas 

unidades prisionais revela uma fragilidade persistente na formulação e no 

monitoramento das políticas educacionais voltadas a esse segmento, dificultando a 

superação de um dos principais entraves ao exercício pleno da cidadania no 

cárcere: o acesso à leitura e à escrita como direito fundamental. 

Essa lacuna reforça a análise de Gadotti: 

 
Ao estabelecermos como prioridade de atendimento do direito à educação 
os grupos sociais mais vulneráveis, devemos incluir aí as pessoas 
analfabetas e também as privadas de liberdade. O analfabetismo representa 
a negação de um direito fundamental. Não atender ao adulto analfabeto é 
negar duas vezes o direito à educação: primeiro na chamada idade própria 
e, depois, na idade adulta. Não há justificativa ética nem jurídica para excluir 
os analfabetos do direito de ter acesso à educação básica (Gadotti, 2013, p. 
24). 
 

​ Dados disponibilizados pelo Sistema de Informações do Departamento 

Penitenciário Nacional (SISDEPEN) comprovam que o analfabetismo nas prisões 
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brasileiras constitui uma realidade persistente e expressiva, que não pode, sob 

nenhuma circunstância, ser negligenciada ou secundarizada. Ao contrário, deve 

ocupar posição prioritária nas políticas públicas educacionais voltadas à população 

privada de liberdade. A invisibilização desse contingente, tanto nos diagnósticos 

quanto nas ações previstas nos PEEPs/BA, especialmente no que se refere à 

definição de metas específicas para sua alfabetização, revela uma contradição entre 

o discurso normativo e a prática institucional. Os dados a seguir (Tabela 19) 

apresenta a evolução do número de pessoas privadas de liberdade analfabetas no 

estado da Bahia entre 2016 e 2024 (segundo semestre de cada ano), bem como o 

quantitativo daquelas matriculadas em atividade escolar de alfabetização, 

evidenciando a persistência do analfabetismo e a baixa taxa de inclusão desses 

sujeitos em processos formais de escolarização. 

 
Tabela 19: Grau de Instrução X Matrícula em Atividade Escolar de Alfabetização 

 2016.2 2017.2 2018.2 2019.2 2020.2 2021.2 2022.2 2023.2 2024.2 
População 13.596 15.103 14.896 15.108 13.373 12.905 14.885 12.613 13.721 
Analfabetos 1.149 693 628 802 742 624 1.322 606 670 
Matrícula 795 576 607 653 354 763 481 415 815 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados do SISDEPEN 
​  

A análise da Tabela 19 aponta prioridades públicas para ações de 

alfabetização e letramento, reforçando a importância de abordagens personalizadas 

e materiais contextualizados. 

Acerca do tema Roberto da Silva é enfático ao afirmar: 

 
Quando analisados os dados relativos ao perfil de escolarização da 
população prisional no Brasil, a alfabetização exsurge como um desafio 
ético a ser enfrentado pelo Estado e pela sociedade, pois é inadmissível 
hoje a existência de analfabetismo entre jovens e adultos em sociedades 
contemporâneas. A elevação da escolaridade para cerca de 80% dos 
presos que não concluíram o Ensino Fundamental soa como uma ação 
reparadora face ao fato de ter sido negado a eles o direito à educação na 
idade apropriada (Silva, 2011, p. 176). 
 

Sobre a expansão da oferta da EJA integrada à educação profissional, 

conforme previsto na Meta 10 do PNE (2014–2024), observa-se que os PEEPs/BA 

(2015–2018/2021–2024) da Bahia apresentam avanços pontuais, embora ainda 

distantes de uma consolidação efetiva dessa política. O PEEP/BA (2015–2018) 

menciona genericamente a implementação de cursos profissionalizantes, sem 

estabelecer metas quantitativas, percentuais de alcance ou assegurar a dupla 
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certificação — princípio central da proposta do PROEJA —, limitando-se a registrar a 

realização de cursos de curta duração ofertados por instituições parceiras. Essa 

abordagem revela um alinhamento incipiente com as diretrizes nacionais. 

Por sua vez, o PEEP/BA (2021–2024) aproxima-se mais diretamente dos 

objetivos do PNE ao prever, em sua formulação, a articulação entre a EJA e a 

formação inicial para o trabalho em todas as unidades prisionais do estado, bem 

como a implementação progressiva do Programa Nacional de Integração da 

Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade EJA (PROEJA). 

Apesar desse avanço formal, os dados demonstram que a integração entre 

escolarização e qualificação profissional permanece pouco efetiva (Tabela 20). 

 
Tabela 20: Curso Técnico (mais de 800hs) X Capacitação Profissional (mais de 160h) 

 2016.2 2017.2 2018.2 2019.2 2020.2 2021.2 2022.2 2023.2 2024.2 
Técnico 0 0 4 39 15 9 1 60 49 

Capacitação 148 0 95 40 32 115 136 195 1906 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados do SISDEPEN 
 

A Tabela 20 ilustra essa discrepância, ao apresentar, ao longo dos anos, a 

prevalência de cursos de capacitação profissional com carga horária reduzida 

(superior a 160 horas), em contraste com o número extremamente limitado de 

cursos técnicos (com mais de 800 horas), que efetivamente garantiriam uma 

formação profissional mais robusta e certificada. Em 2024, por exemplo, enquanto 

apenas 49 pessoas privadas de liberdade estavam matriculadas em cursos técnicos, 

1.906 participaram de capacitações de curta duração. Esse dado revela uma 

tendência à supervalorização de ações formativas voltadas ao mercado de trabalho 

imediato, desarticuladas da proposta de formação integral e crítica, em desacordo 

com os pressupostos da Meta 10 do PNE e da concepção de educação 

emancipadora defendida pelas Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação em 

Estabelecimentos Penais. 

A educação profissional no cárcere não deve se limitar à mera capacitação 

técnica para o mercado de trabalho, mas precisa ser compreendida como prática 

transformadora, que reconhece as dimensões subjetiva, social e política dos sujeitos 

privados de liberdade, nesse sentido a reflexão de Paulo Freire sobre a educação 

profissional é extremamente pertinente: 

 
O educador tradicional e o educador democrático têm ambos de ser 
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competentes na habilidade de educar os estudantes quanto às qualificações 
que os empregos exigem. Mas o tradicional faz isso com uma ideologia que 
se preocupa com a preservação d‘a ordem estabelecida. O educador 
libertador procurará ser eficiente na formação dos educandos científica e 
tecnicamente, mas tentará desvendar a ideologia envolvida nas próprias 
expectativas dos estudantes (Freire, 1986, p. 47). 
 

​ Em relação à “formação específica dos professores e das professoras”, 

prevista nas Estratégias 9.8 e 10.10 do PNE (2014–2024), tanto o PEEP/BA 

(2015–2018) quanto o PEEP/BA (2021–2024) reconhecem a necessidade de 

qualificar os profissionais que atuam na Educação de Jovens e Adultos (EJA) em 

contexto de privação de liberdade. Essa convergência revela um alinhamento 

conceitual com o PNE, que estabelece a formação docente como elemento 

estruturante para a efetividade dos processos educativos e para a promoção de uma 

educação integral, que articule o desenvolvimento de competências acadêmicas, 

profissionais, socioculturais e cidadãs. 

Entretanto, as abordagens diferem quanto à profundidade e 

operacionalização dessa diretriz. O PEEP/BA (2015–2018) apenas se refere ao 

objetivo de “garantir a formação continuada aos profissionais da educação”, sem 

especificar programas, metodologias, indicadores ou fontes de financiamento, 

configurando uma diretriz genérica de difícil mensuração e monitoramento. Já o 

PEEP/BA (2021–2024) demonstra um salto evolutivo ao prever o Programa de 

Formação para Profissionais, a criação do Observatório Estadual de Educação em 

Prisões, a parceria com universidades públicas, a realização de cursos, encontros 

formativos e seminários, além da formação de professores alfabetizadores. Apesar 

disso, ainda carece de indicadores qualitativos que permitam avaliar o impacto da 

formação docente na melhoria dos processos de ensino-aprendizagem, o que limita 

a materialização plena do que o PNE propõe em termos de formação continuada e 

crítica para o trabalho educativo no cárcere. 

Essa lacuna é especialmente grave pois a docência na EJA prisional requer 

competências que extrapolam a dimensão metodológica, exigindo compreensão das 

singularidades socioculturais da população privada de liberdade, articulação dos 

saberes formais e não-formais, mediação dos processos de subjetivação e 

promoção de dinâmicas coletivas de aprendizagem. Assim, a formação docente não 

pode restringir-se à capacitação para fins instrumentais — como a remição da pena 

ou a inserção no mercado de trabalho —, mas deve promover a consciência crítica, 
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a autonomia e a emancipação dos sujeitos. Nesse sentido, a pedagogia freireana 

nos ensina que “os professores, cujo sonho é a transformação da sociedade, têm de 

ter nas mãos um processo permanente de formação, e não esperar do 

establishment a formação profissional. Quanto mais um educador tem consciência 

dessas coisas, mais aprende da prática, e então descobre que é possível trazer para 

dentro da sala de aula, dentro do contexto do seminário, momentos de prática 

social.” (Freire, 1986, p. 35). 

Uma política educacional alinhada ao PNE (2014-2024), portanto, deveria ir 

além da dimensão formal e garantir programas sistemáticos de formação 

continuada, fundamentados numa abordagem crítica e libertadora, capazes de 

transformar a prática pedagógica em instrumento de reconstrução de trajetórias e de 

resistência à reprodução das desigualdades sociais que marcam a realidade 

carcerária 

Assim, embora haja aproximação normativa entre os PEEPs e o PNE, 

sobretudo no reconhecimento da formação docente como prioridade, a contradição 

central reside na distância entre a previsão legal e a prática efetiva, marcada por 

lacunas na definição de recursos, estratégias pedagógicas e mecanismos de 

avaliação — o que, na perspectiva freireana, mantém o risco de reproduzir uma 

educação funcionalista e pouco emancipadora dentro do sistema prisional. 

A análise do conjunto permite constatar que o PEEP/BA (2021-2024) assinala 

um desenvolvimento significativo em relação ao anterior, ao assumir metas claras, 

criar instrumentos de diagnóstico, prever rubrica orçamentária e detalhar a 

integração da educação básica à profissionalização. Todavia, o alinhamento com o 

PNE ainda não é integral. A ausência de indicadores do analfabetismo, a indefinição 

de parâmetros financeiros e a falta de mecanismos robustos de monitoramento 

continuam a impedir uma avaliação fidedigna do impacto das políticas 

implementadas. Assim, embora se perceba uma convergência normativa crescente, 

ainda persiste uma distância entre a formulação e a efetiva execução das ações, 

evidenciada na incapacidade de traduzir metas programáticas em resultados 

concretos para a população privada de liberdade. 

Em síntese, a trajetória dos Planos Estaduais de Educação nas Prisões da 

Bahia (2015-2018 e 2021-2024) reflete um esforço de institucionalização e 

alinhamento às diretrizes nacionais, sobretudo no ciclo mais recente. Entretanto, a 

análise crítica revela que avanços normativos, não se traduzem, de maneira 
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automática, em mudanças substantivas no cenário educacional do cárcere. A 

efetividade das propostas e o cumprimento das estratégias delineadas pelo PNE, 

demandam a garantia de recursos estáveis, o fortalecimento dos mecanismos de 

monitoramento e avaliação, e, sobretudo, a incorporação de metas que visem a 

elevação da escolaridade, a alfabetização, o combate ao analfabetismo e a 

educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, elementos centrais 

para que a educação prisional cumpra seu papel de promoção da cidadania e 

reintegração social. 

Assim, as análises empreendidas neste trabalho não apenas evidenciam 

avanços, limites e contradições das políticas educacionais em prisões da Bahia, mas 

também orientaram a sistematização do produto educacional deste mestrado 

profissional: o Caderno de Recomendações. Esse documento organiza de forma 

prática as proposições derivadas da pesquisa, voltadas ao fortalecimento da EJA em 

prisões como política pública de caráter emancipatório. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise crítica dos Planos Estaduais de Educação em Prisões da Bahia 

(2015–2018 e 2021–2024), em articulação com o Plano Nacional de Educação 

(2014–2024), permitiu evidenciar os desafios persistentes, as fragilidades estruturais 

e as contradições que permeiam a formulação e a implementação de políticas 

públicas voltadas à educação de jovens e adultos em situação de privação de 

liberdade. Ainda que se verifiquem avanços formais no segundo plano, 

especialmente no que se refere à tentativa de ampliação da participação social e à 

incorporação de diretrizes intersetoriais, permanece notória a distância entre o 

escrito e o praticado, configurando um cenário em que o direito à educação é mais 

proclamado do que efetivamente garantido. 

Como resultado aplicado da investigação, elaborou-se o Caderno de 

Recomendações, que reúne propostas concretas para gestores da SEC e da SEAP, 

profissionais da EJA em prisões, sociedade civil e órgãos de controle social. O 

produto busca subsidiar a formulação e o aperfeiçoamento de políticas educacionais 

no cárcere, contribuindo para superar as lacunas identificadas na implementação 

dos PEEPs e consolidar a educação como direito humano fundamental. 

O percurso de elaboração dos planos revela concepções distintas de gestão e 
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participação. O PEEP/BA (2015–2018) caracterizou-se por um processo 

centralizado, com limitada interlocução com a sociedade civil e ausência de 

mecanismos amplos de escuta qualificada, configurando-se como um documento 

tecnocrático e restrito às instâncias administrativas. Já o PEEP/BA (2021–2024) 

buscou superar parcialmente esse déficit, mediante a constituição de uma Comissão 

Intersetorial e a presença de representantes de movimentos sociais, como o Fórum 

EJA Bahia e o Movimento Negro Reaja. No entanto, a participação se deu de forma 

restrita, mais consultiva do que deliberativa, revelando que a gestão democrática, 

prevista na Constituição Federal e reiterada pelo PNE em sua Meta 19, ainda não se 

concretiza plenamente no contexto prisional baiano. 
No tocante às concepções de educação, ambos os planos se ancoram no 

discurso da educação como direito humano e dever do Estado, evocando a 

pedagogia freireana como fundamento teórico. Contudo, a análise evidenciou que 

tais concepções, embora presentes nos textos normativos, não se materializam de 

maneira consistente nas práticas pedagógicas. O PEEP/BA (2015–2018), ao propor 

o trabalho a partir de eixos temáticos e temas geradores, sinalizou proximidade com 

a perspectiva libertadora de Paulo Freire, mas não logrou implementar ações 

efetivas nesse sentido. O PEEP/BA (2021–2024) manteve o reconhecimento da 

educação como direito público subjetivo, porém sem avançar na construção de uma 

concepção crítica de EJA em prisões, limitando-se a afirmar genericamente a função 

da educação como instrumento de reintegração social, o que reforça uma visão 

adaptativa e funcionalista. 
Como afirma Freire (1987, p. 38), “na visão “bancária” da educação, o “saber” 

é uma doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se 

funda numa das manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a 

absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de alienação da 

ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no outro”. Essa crítica à 

educação bancária é especialmente pertinente no contexto prisional, onde a 

desumanização e o silenciamento dos sujeitos são práticas recorrentes. A 

pedagogia freireana, ao valorizar a escuta, o diálogo e a problematização da 

realidade, oferece um caminho para a construção de uma educação libertadora, 

capaz de romper com a lógica punitiva e disciplinadora que ainda predomina nas 

unidades prisionais. 

Nesse sentido, Roberto da Silva também ensina que: 
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Considerando que o processo deve ser contextualizado e construído 
coletivamente para tornar a pessoa sujeito da produção do saber, a 
metodologia, os conteúdos e os materiais e recursos a serem utilizados 
precisam ser adequados para articular esses níveis de saberes indicados 
por Morgado. Em outras palavras, devem favorecer a percepção da 
realidade, sua análise e uma postura crítica diante dela, trabalhando duas 
dimensões inerentes ao saber docente dos direitos humanos: a 
emancipadora e a transformadora (Silva, 2011, p. 37). 

 

A citação de Silva (2011) ressalta que a educação deve ser construída de 

forma contextualizada e coletiva, promovendo a participação ativa do educando na 

produção do saber. O autor enfatiza que metodologias, conteúdos e recursos 

precisam articular diferentes níveis de conhecimento, estimulando percepção crítica 

da realidade e ações emancipadoras. No contexto prisional, essa abordagem 

contrapõe-se à prática predominante de ensino instrumental, mostrando que a 

educação poderia atuar como ferramenta de transformação social e cidadania, mas 

é frequentemente limitada a funções de controle e adaptação comportamental. 

No entanto, como demonstrado ao longo da pesquisa, essa função 

emancipadora da educação é frequentemente substituída por uma abordagem 

instrumental, voltada à remição de pena e à contenção da população carcerária. 

Pereira (2011, p. 45) alerta que “a educação que vem acontecendo nas prisões 

ainda seja muito tímida em termos pedagógicos, muito parecida com a que acontece 

na escola regular, e diversas vezes ela é pautada no ensino de regras para o bom 

comportamento do preso”. Esse reducionismo compromete a função social da 

educação, restringindo-a a um mecanismo de controle e desconsiderando seu 

potencial de emancipação 

Os eixos estruturantes dos planos revelam permanências significativas, 

sobretudo nas dimensões da gestão, financiamento, formação dos profissionais, 

infraestrutura, certificação e mecanismos de remição. A ausência de financiamento 

específico nos dois períodos analisados permanece como um dos principais 

entraves, pois impede a execução plena das metas e a consolidação de uma política 

pública robusta e sustentável. A formação dos profissionais, ainda tratada de forma 

reducionista e restrita ao corpo docente, ignora a condição educativa de todos os 

que atuam nas unidades prisionais, perpetuando a lógica fragmentada e dificultando 

a construção de práticas pedagógicas interdisciplinares. Retrocessos também foram 

constatados, como a exclusão, no PEEP/BA (2021–2024), dos eixos referentes ao 
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atendimento à diversidade, ao material didático e ao atendimento às crianças, o que 

revela a invisibilização de demandas específicas e a negação de direitos 

fundamentais. 

Ainda sobre a formação dos profissionais da educação prisional, entendidos 

como todos aqueles que atuam nas unidades — docentes, gestores, agentes 

penitenciários, técnicos administrativos e demais servidores —, embora reconhecida 

como necessária, ainda é tratada de forma pontual e desarticulada. A ausência de 

programas continuados e interdisciplinares compromete a construção de práticas 

pedagógicas críticas e humanizadoras. Como destaca Pereira (2018, p. 240), “é 

preciso investir na formação de todos os profissionais do sistema prisional, mudar a 

estrutura física e organizacional, estimular as práticas de convivência menos 

discriminatórias e mais tolerantes”. Essa constatação reforça a necessidade de uma 

política pública que reconheça a complexidade do contexto prisional e promova a 

formação crítica de todos os profissionais envolvidos. 

A análise relacional com o PNE (2014-2024) revelou que as estratégias 9.8 e 

10.10 — voltadas à universalização da EJA e à articulação com a formação 

profissional — não foram plenamente incorporadas nos planos estaduais. A 

ausência de metas para erradicação do analfabetismo funcional, a invisibilização dos 

sujeitos analfabetos e a oferta incipiente de cursos técnicos evidenciam o 

descompasso entre os compromissos legais e a realidade das unidades prisionais. 

Nesse viés, Julião, ao analisar a organização da educação escolar e não escolar nos 

Planos Estaduais de Educação nas Prisões afirmou que: 

 
Através da análise dos Planos Estaduais, foi possível evidenciar, dentre 
outras questões, que o atual cenário apresenta as contradições que existem 
entre o ideal e o real, entre a norma e o operacional, entre os marcos legais 
e o efetivo exercício do direito, impactando diretamente o direito à educação 
nos espaços de privação de liberdade e dificultando ainda mais se atingir a 
universalização da educação nas prisões (Julião, 2019, p. 78). 

 

Pereira (2024, p. 249) corrobora essa crítica ao afirmar que “nas metas e 

ações o que fica claro é que a educação no sistema prisional carece de quase tudo: 

salas de aula, material didático, pessoal qualificado, dentre outros; sendo que a 

execução das ações depende de um orçamento de investimento não previsto nos 

PEEPs”. No que se refere especificamente aos PEEPs da Bahia, a ausência de 

financiamento compromete não apenas a execução das metas, mas também a 
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consolidação de uma política pública robusta e sustentável, capaz de enfrentar as 

desigualdades estruturais que marcam o sistema prisional. 

Vale destacar também, que a ausência de mecanismos efetivos de avaliação 

e monitoramento nos PEEPs/BA (2015-2018 e 2021-2024) constitui uma das 

lacunas mais preocupantes na condução da política educacional nas prisões. 

Embora os documentos mencionem, de forma genérica, a importância do 

acompanhamento das ações, não apresentam indicadores claros, metodologias 

definidas ou cronogramas de avaliação que permitam aferir o cumprimento das 

metas propostas. Essa omissão compromete a transparência, a responsabilização 

dos gestores e a possibilidade de correção de rumos, tornando os planos 

vulneráveis à descontinuidade e à ineficácia. Como destaca Dourado (2016), o 

monitoramento e a avaliação são elementos estruturantes de qualquer política 

pública, pois permitem não apenas mensurar resultados, mas também garantir a 

participação social e o controle democrático. Sem esses instrumentos, os PEEPs se 

tornam documentos meramente declaratórios, incapazes de produzir transformações 

concretas na realidade educacional das unidades prisionais. 

A fragilidade dos PEEPs/BA (2015-2018 e 2021-2024) quanto à avaliação e 

ao monitoramento se entrelaça com outro problema estrutural: a escassez de dados 

confiáveis e sistematizados sobre a educação em contextos de privação de 

liberdade. Como sintetiza Julião (2019, p. 66), “a invisibilidade da educação em 

contextos de privação de liberdade também é agravada pela escassez de dados 

sobre as atividades escolares e não escolares realizadas no sistema prisional [...] o 

pouco que se sabe acerca do sistema prisional é pelo Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias (INFOPEN)”. Essa carência de informações dificulta não 

apenas o acompanhamento das ações previstas nos planos, mas também a 

formulação de diagnósticos precisos e a construção de políticas públicas 

fundamentadas em evidências. Sem dados consistentes, torna-se inviável mensurar 

impactos, identificar lacunas e promover ajustes necessários, perpetuando a 

invisibilidade dos sujeitos privados de liberdade e a negligência institucional frente 

ao direito à educação. 

Apesar das lacunas evidenciadas ao longo da análise, os PEEPs/BA 

(2015–2018 e 2021–2024) apresentam propostas viáveis e alinhadas aos marcos 

legais do PNE (2014-2024), especialmente no que tange à valorização da educação 

como direito humano e à tentativa de articulação intersetorial. As diretrizes que 
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apontam para a formação dos profissionais, a ampliação da oferta de EJA e a 

construção de práticas pedagógicas contextualizadas revelam um esforço 

institucional que, embora ainda incipiente, sinaliza possibilidades concretas de 

avanço. No entanto, a ausência de financiamento específico e de mecanismos 

eficazes de monitoramento compromete a execução dessas propostas, tornando os 

planos vulneráveis à descontinuidade e à ineficácia. Sem recursos e sem avaliação 

sistemática, as metas permanecem como intenções declaradas, distantes da 

realidade vivida nas unidades prisionais. 

Nesse contexto, reafirma-se que a educação em prisões deve ser 

compreendida como pressuposto essencial para a reintegração social e a 

emancipação dos sujeitos privados de liberdade. A pedagogia freireana, ao valorizar 

o diálogo, a escuta e a problematização da realidade, oferece uma base teórica 

potente para a construção de práticas educativas que rompam com a lógica punitiva 

e disciplinadora. A efetivação dos PEEPs/BA (2015-2018 e 2021-2024), em 

consonância com as metas do PNE (2014-2024), exige o reconhecimento da 

educação como direito público subjetivo e como instrumento de transformação 

social. Para que esse direito seja garantido, é imprescindível que os planos deixem 

de ser documentos meramente declaratórios e passem a ser acompanhados de 

ações estruturantes, financiamento adequado e participação democrática, 

assegurando que a educação nas prisões seja, de fato, um caminho para a 

liberdade. 
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APRESENTAÇÃO  
 

O presente Caderno de Recomendações é resultado da dissertação 

apresentada no Mestrado Profissional do Programa de Pós-Graduação em 

Educação de Jovens e Adultos (PPGEJA/UNEB), cujo objetivo foi analisar 

criticamente os Planos Estaduais de Educação em Prisões da Bahia (2015–2018 e 

2021–2024) em diálogo com o Plano Nacional de Educação (2014–2024). A partir 

dessa análise, buscou-se identificar as aproximações, contradições e lacunas 

existentes entre as diretrizes nacionais e estaduais, bem como propor caminhos 

para o fortalecimento da educação de jovens e adultos em contexto de privação de 

liberdade. 

O Caderno constitui um instrumento orientador para a gestão integrada da 

Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC) e da Secretaria de Administração 

Penitenciária e Ressocialização (SEAP) na implementação, monitoramento e 

aprimoramento contínuo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em 

estabelecimentos penais. Sua finalidade é apoiar a formulação e execução de 

políticas públicas que reduzam as lacunas entre a normativa e a prática, 

fortalecendo a efetividade da educação como direito humano e como política de 

ressocialização. Sendo dirigido a gestores da Secretaria de Educação e da 

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização da Bahia, profissionais 

da EJA, órgãos de controle e sociedade civil organizada, com a finalidade de 

subsidiar a formulação, execução e monitoramento de políticas públicas 

educacionais mais efetivas no cárcere. 

As recomendações aqui apresentadas estão ancoradas em três princípios 

orientadores: (i) a garantia de direitos, assegurando que a educação no cárcere seja 

tratada como dever do Estado e condição de cidadania; (ii) a promoção da 

segurança para a aprendizagem, por meio de condições materiais, pedagógicas e 

institucionais que assegurem a dignidade dos sujeitos privados de liberdade; e (iii) a 

intersetorialidade e a gestão por resultados com transparência, como fundamentos 

para a formulação de políticas públicas efetivas, monitoradas de forma participativa 

e socialmente controladas. 

Nesse sentido, a educação nos estabelecimentos penais deve ser 

compreendida não apenas como mecanismo de cumprimento legal, mas como 

ferramenta fundamental para a emancipação, ressocialização e reinserção social, 
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contribuindo para a redução da reincidência criminal e para a construção de uma 

sociedade mais justa, inclusiva e democrática. 

 

1. Marco Legal 
 

A educação em prisões é respaldada por um conjunto de dispositivos legais 

nacionais e internacionais. A Constituição Federal de 1988 estabelece a educação 

como direito de todos e dever do Estado; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) garante o acesso à EJA como parte integrante da 

educação básica; a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) assegura a instrução 

escolar e a formação profissional às pessoas privadas de liberdade. Em âmbito 

internacional, pactos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e as 

Regras de Mandela reforçam a centralidade da educação como instrumento de 

dignidade e reinserção social. O Plano Nacional de Educação (2014–2024), por sua 

vez, estabelece metas que dialogam diretamente com o contexto prisional, 

sobretudo as Metas 8, 9 e 10, bem como as Estratégias 9.8 e 10.10. Entretanto, a 

análise dos PEEPs da Bahia evidencia distanciamento entre a normativa e a prática, 

principalmente em relação ao financiamento, ao monitoramento e à integração da 

educação escolar com a formação profissional. 

 

 

 
2. Diretrizes Pedagógicas 
 

A EJA em prisões deve se pautar por princípios pedagógicos emancipatórios, 

inspirados em uma concepção de educação como prática da liberdade. Isso significa 

promover metodologias que valorizem as trajetórias de vida dos sujeitos, respeitem 
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suas diversidades culturais e atendam às suas necessidades formativas específicas. 

A alfabetização, prevista na Meta 9 do PNE e detalhada na Estratégia 9.8, 

precisa ser desenvolvida de modo contínuo, com práticas de leitura e escrita que 

dialoguem com a realidade prisional e favoreçam a autonomia intelectual. 

 Do mesmo modo, a integração entre escolarização e educação profissional, 

estabelecida pela Meta 10 e pela Estratégia 10.10, deve transcender a lógica 

instrumental do mercado, articulando-se a um projeto de formação integral que 

prepare os educandos tanto para o trabalho quanto para a vida em sociedade. 

 

 

 

3. Gestão e Governança 
 

A gestão da educação em prisões requer uma estrutura de governança sólida 

e articulada entre diferentes órgãos e níveis de governo. A análise dos PEEPs da 

Bahia evidencia fragilidades na coordenação entre a Secretaria da Educação (SEC) 

e a Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP), o que tem 

resultado em descontinuidade e dispersão das ações planejadas. Para superar 

essas limitações, é imprescindível instituir instâncias permanentes de governança 

intersetorial, que contem com a representação de educadores, gestores, órgãos de 

controle e sociedade civil, assegurando maior coerência às políticas e ampliando a 

participação democrática no processo decisório. 

Essa estrutura deve estar sustentada em planos de ação claros, metas 

mensuráveis e mecanismos de transparência que viabilizem o acompanhamento 

social da política educacional prisional. Nesse sentido, recomenda-se a criação de 
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um grupo intersetorial SEC–SEAP, de caráter bicéfalo, responsável por promover a 

cooperação direta entre as duas secretarias, com reuniões mensais e divulgação 

pública de atas e relatórios. Além disso, sugere-se a institucionalização de um 

comitê ampliado trimestral, com atribuições de deliberação, emissão de 

recomendações e acompanhamento social das ações implementadas. 'Criação de 

Comitê Intersetorial (SEC–SEAP) com reuniões mensais, grupo executivo e grupos 

de trabalho temáticos (dados, pedagógico, logística). Portaria conjunta definindo 

papéis, cronograma, metas anuais e transparência (atas e resoluções).'), 

Por fim, para garantir clareza na definição de responsabilidades, os processos 

decisórios devem adotar padrões de gestão baseados na matriz RACI, que distribui 

funções de responsabilidade, aprovação, consulta e informação para cada 

processo-chave (como matrícula, remanejamento, gestão de incidentes e 

certificação). Essa padronização contribui para fortalecer a governança, assegurar 

maior accountability e reduzir os riscos de descontinuidade na execução das 

políticas. 

 

 

 

4. Diretrizes Operacionais 
 

Para garantir a efetividade das ações educacionais no contexto prisional, é 

essencial estabelecer protocolos e procedimentos operacionais padronizados, que 

orientem a rotina escolar de maneira integrada às especificidades do cárcere. Tais 

procedimentos devem abranger desde a organização do acesso e da matrícula até a 

avaliação e certificação, contemplando fluxos pedagógicos contínuos, estratégias de 

utilização de bibliotecas, projetos de remição de pena pela leitura e integração com 
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ações de saúde, assistência social e cultura. A ausência de padronização, como 

observada nos PEEPs da Bahia, resulta em práticas fragmentadas e em 

insegurança para os educadores, que necessitam de orientações claras e respaldo 

institucional para o pleno desenvolvimento de suas atividades. 

 

 

 

4.1. Acesso, matrícula e permanência 
 

O processo educacional deve começar com a identificação ativa do perfil 

educacional de cada apenado, por meio de anamnese educacional e socioeducativa, 

permitindo a construção de trajetórias formativas adequadas. A matrícula deve ser 

contínua, com fluxos semestrais que possibilitem a recomposição de turmas e a 

reserva de vagas para remanejados, assegurando critérios claros de remanejamento 

e suspensão, sempre com salvaguardas pedagógicas. O transporte interno e a 

organização das janelas pedagógicas devem ser planejados de forma integrada à 

custódia, garantindo o direito de escolha do aluno e a regularidade do acesso à 

educação. 

 
4.2. Organização pedagógica da EJA em contexto restritivo 

 

A estruturação da EJA deve seguir itinerários por ciclos e módulos, com 

avaliações formativas que subsidiem a certificação correta, respeitando a 

diversidade de ritmos e necessidades. A adaptação curricular deve priorizar áreas 

essenciais como alfabetização, numeracia, trabalho, cidadania e direitos, ampliando 

a relevância social e pessoal do aprendizado. Atividades complementares, como 

biblioteca, leitura orientada, clubes de leitura e escritórios pedagógicos, fortalecem a 

apropriação do conhecimento e a prática da cidadania, contribuindo para a 

construção de trajetórias educativas significativas. 
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4.3. Gestão de sala, segurança e protocolos 
 

A garantia da aprendizagem depende de protocolos de segurança claramente 

definidos, que considerem rotas, objetos permitidos, tempos e contingências. O 

planejamento das aulas deve incluir dupla verificação entre SEC e SEAP quanto aos 

materiais e recursos utilizados. Eventuais incidentes pedagógicos devem ser 

registrados em matriz de decisão, permitindo avaliar de forma criteriosa se a ação 

adequada é suspender a aula, mitigar o risco ou acionar mediação, sempre 

priorizando a manutenção do ambiente de aprendizagem. 

 

 
4.4. Equipamentos, infraestrutura e TIC 
 

As salas de aula devem ser devidamente equipadas, com mobiliário 

adequado, iluminação, ventilação e acervo básico de referência. Kits pedagógicos 

devem ser disponibilizados por turma, com controle de inventário compartilhado, 

incluindo carrinhos de recursos que facilitem a mobilidade e o acesso aos materiais. 

A utilização de TIC deve ser segura, garantindo ambientes offline e dispositivos 

custodiados, em conformidade com normas institucionais, ampliando o alcance das 

práticas educativas sem comprometer a segurança. 

 
4.5. Avaliação, certificação e fluxo escolar 
 

A avaliação deve ser contextualizada, contemplando instrumentos adaptados 

à realidade prisional, estratégias de recuperação paralela e certificação modular. O 

acesso a certificações externas, como o ENCCEJA, e ao reconhecimento de 

saberes prévios (RAS), deve ser garantido, assegurando que cada etapa do 
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percurso educacional seja formalmente reconhecida e documentada. 

 
4.6. Intersetorialidade, transparência e participação 
 

A gestão educativa no cárcere deve articular-se de forma intersetorial, com 

grupos de trabalho envolvendo SEC e SEAP e com agenda de ações públicas. A 

criação de comitês ampliados, incluindo saúde, assistência social, Ministério Público, 

Defensoria Pública, Judiciário e sociedade civil, fortalece a governança democrática 

e a corresponsabilidade pelas políticas educacionais. Canais de ouvidoria e 

denúncia devem ser implementados, garantindo retorno público e fomentando a 

transparência, a participação e a accountability das ações implementadas. 

 

 

5. Fluxos e Prazos 
 

Para assegurar a regularidade e a efetividade das ações educacionais no 

contexto prisional, é fundamental estabelecer fluxos operacionais claros, com prazos 

definidos e responsabilidades atribuídas, de modo a articular matrícula, 

remanejamento, incidentes, certificações e monitoramento de forma integrada. A 

padronização desses processos contribui para a segurança pedagógica, a 

continuidade do aprendizado e a transparência das ações. 

Em todos os fluxos apresentados, utiliza-se a notação “D”, que indica o 

número de dias contados a partir do evento de referência. Por exemplo, “D+5” 

significa cinco dias após a ocorrência do evento inicial (como o ingresso na unidade 

ou a comunicação de um incidente), enquanto “D-30” indica trinta dias antes de um 

evento previsto, como exames ou certificações externas. Essa padronização facilita 

o planejamento, a execução e o monitoramento das atividades pedagógicas. 
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5.1. Fluxo de matrícula e ingresso 
 

O ponto de partida do processo educacional é a entrada do apenado na 

unidade prisional. A sequência de procedimentos inclui: triagem documental e 

anamnese educacional, a ser realizada até cinco dias após a entrada (D+5); 

reconhecimento da escolarização anterior (D+10); encaminhamento para turma 

adequada (D+15); e matrícula com entrega de kits pedagógicos (D+20). A execução 

dessas etapas é de responsabilidade da equipe pedagógica da SEC na unidade, 

com suporte da custódia (SEAP) para escoltas e da secretaria escolar para registro 

e organização documental. Este fluxo garante que cada aluno seja corretamente 

inserido no percurso formativo desde o início de sua permanência na unidade. 

 

ETAPA PRAZO AÇÃO RESPONSÁVEIS 

Triagem documental e 

anamnese 

D+5 Levantamento do perfil 

educacional 

Pedagogia/SEC, custódia 

(SEAP) 

Reconhecimento escolar 

anterior 

D+10 Avaliação da escolarização 

prévia 

Pedagogia/SEC 

Encaminhamento para 

turma 

D+15 Alocação em turma 

adequada 

Coordenação pedagógica 

Matrícula e entrega de kits D+20 Matrícula formal e entrega 

de material 

Secretaria escolar, 

Pedagogia/SEC 
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5.2. Fluxo de remanejamento e transferência 
 

Mudanças de ala, disciplina ou transferência entre unidades demandam um 

fluxo específico para garantir a continuidade da escolarização. Ao ocorrer qualquer 

desses gatilhos, deve haver comunicação em até 24 horas; reserva de vaga na 

unidade de destino em D+5; envio do histórico escolar em D+7; e regresso do aluno 

ao fluxo educativo normal em D+15. A responsabilidade por cada etapa recai sobre 

a direção da unidade, a coordenação pedagógica, a central de vagas da SEC e a 

central de custódia da SEAP, assegurando que o estudante não interrompa suas 

atividades formativas. 

 

ETAPA PRAZO AÇÃO RESPONSÁVEIS 

Comunicação do 

remanejamento 

24h Informar unidade e equipe 

pedagógica 

Direção da unidade 

Reserva de vaga na 

unidade destino 

D+5 Garantir vaga para o aluno Central de vagas SEC 

Envio do histórico escolar D+7 Transferência de registros Coordenação pedagógica 

Regresso ao fluxo 

educativo 

D+15 Reintegração do aluno à 

turma 

Direção, coordenação 

pedagógica 

 

5.3. Fluxo para incidentes e contingências 
 

Para lidar com incidentes, é necessário definir protocolos diferenciados por 

grau de gravidade. Em situações de baixa gravidade, aplica-se mitigação local e 

programação de aula em até sete dias (D+7). Incidentes de média gravidade 

demandam ajuste de protocolo, qualificação da equipe e registro público em D+15. 

Em casos de alta gravidade, deve-se suspender pontualmente a atividade, elaborar 

relatório ao Comitê e implementar plano de prevenção em até 30 dias (D+30). Este 

fluxo garante respostas rápidas, proporcionais e registradas de forma transparente. 
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GRAVIDADE PRAZO AÇÃO RESPONSÁVEIS 

Baixa D+7 Mitigação local e programação de 

aula 

Equipe pedagógica, 

coordenação 

Média D+15 Ajuste de protocolo, qualificação da 

equipe, registro público 

Equipe pedagógica, 

coordenação 

Alta D+30 Suspensão pontual, relatório ao 

Comitê, plano de prevenção 

Coordenação, Comitê 

intersetorial 

 

5.4. Fluxo para certificações e exames externos 
 

O processo de certificação e participação em exames externos segue um 

calendário definido: mapeamento de candidatos em D-60, organização logística em 

D-30, conferência documental em D-15, solicitação e ata em D+1, e entrega da 

certificação em D+30. A sequência organizada assegura que todos os estudantes 

tenham acesso às oportunidades de certificação e reconhecimento formal de seus 

saberes. 

 

ETAPA PRAZO AÇÃO RESPONSÁVEIS 

Mapeamento de 

candidatos 

D-60 Identificação dos alunos 

elegíveis 

Pedagogia/SEC 

Organização logística D-30 Planejamento de aplicação de 

exames 

Coordenação de exames 

Conferência documental D-15 Checagem de documentos Secretaria escolar 

Solicitação e ata D+1 Registro formal Secretaria escolar, SEC 

Emissão da certificação D+30 Entrega do certificado Pedagogia/SEC 
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5.5. Fluxo de monitoramento e transparência 
 

O monitoramento e a prestação de contas devem ser contínuos e integrados. 

A coleta de informações ocorre mensalmente por unidade, com consolidação 

quadrimestral entre SEC e SEAP. Os resultados são apresentados em audiência 

pública anual e divulgados em painel de indicadores, promovendo transparência, 

acompanhamento da execução das metas e possibilidade de ajustes nos fluxos 

operacionais. 

 

ETAPA PRAZO AÇÃO RESPONSÁVEIS 

Coleta de dados por 

unidade 

Mensal Levantamento de 

indicadores 

Equipe pedagógica, SEC 

Consolidação 

SEC–SEAP 

Quadrimestral Consolidação e 

análise dos dados 

SEC, SEAP 

Audiência pública e 

painel 

Anual Divulgação e 

prestação de contas 

SEC, SEAP, Comitê de 

monitoramento 

 

6. Instrumentos de Monitoramento 
 

A implementação de uma política educacional prisional eficaz exige a 

definição de instrumentos de monitoramento capazes de assegurar a transparência, 

a regularidade e a qualidade da oferta. Esses instrumentos não apenas orientam a 

gestão cotidiana, mas também permitem a avaliação dos resultados alcançados 

frente às metas estabelecidas. Para isso, propõe-se a construção de um painel de 

indicadores, acompanhado de definições operacionais claras, periodicidade de 

coleta e análise, bem como metas orientativas que deem direção ao processo de 

melhoria contínua. 
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6.1. Painel de indicadores (nível sistêmico) 
 

O painel de indicadores constitui o principal mecanismo de acompanhamento 

da política educacional prisional, organizando as dimensões de cobertura, acesso, 

permanência, aprendizagem, certificação, insumos, intersetorialidade e 

transparência. Cada dimensão reúne indicadores que permitem identificar avanços, 

gargalos e desafios persistentes. Ao medir, por exemplo, a proporção de pessoas 

privadas de liberdade matriculadas na EJA, a taxa de abandono ou a frequência 

efetiva, é possível verificar se as ações planejadas estão garantindo não apenas 

vagas, mas também a efetividade do direito à educação. Além disso, o painel 

assegura um olhar equilibrado entre aspectos quantitativos (número de matrículas, 

certificações) e qualitativos (condições de sala, insumos pedagógicos, respeito a 

direitos), evitando que a política se reduza a números sem considerar a experiência 

educacional concreta no cárcere. 
 

DIMENSÃO INDICADORES 

Cobertura % PPL matriculadas na EJA 

Acesso Tempo da triagem à matrícula; taxa de abandono/transferência com 

rematrícula 

Permanência Frequência; incidentes por 100h-aula; aulas realizadas/planejadas 

Aprendizagem Proficiência em Língua Portuguesa e Matemática; aprovação por 

módulo 
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6.2. Definições operacionais 

 

Para que os indicadores tenham validade e comparabilidade, é fundamental 

adotar definições operacionais precisas. Cada indicador deve ser acompanhado de 

uma ficha de metadados contendo descrição detalhada, fórmula de cálculo, fonte de 

dados, abrangência, periodicidade, responsáveis, linha de base e meta anual. Essas 

fichas funcionam como uma espécie de “manual técnico” da política, prevenindo 

interpretações divergentes e assegurando que diferentes órgãos e equipes operem 

com parâmetros comuns. A padronização das definições fortalece a confiabilidade 

do monitoramento e garante que os resultados reflitam, de fato, a realidade da 

educação em prisões. 

 

CAMPO CONTEÚDO ESPERADO 

Descrição Definição detalhada do indicador 

Fórmula Expressão matemática para cálculo 

Certiificação Concluintes EJA; inscritos e aprovados ENCCEJA 

Insumos Salas adequadas; kit pedagógico; acervo; horas de treinamento por 

servidor 

Intersetorialidade Reuniões SEC–SEAP; cumprimento de prazos; audiências realizadas 

Direitos/Transparência Respostas de ouvidoria; dados publicados; recomendações acatadas 
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Fonte Origem do dado (ex.: secretaria escolar, relatórios SEAP, Censo Escolar) 

Abrangência Unidade prisional, estadual ou nacional 

Periodicidade Mensal, quadrimestral ou anual 

Responsável Setor ou órgão encarregado 

Linha de Base Valor inicial do indicador 

Meta Anual Valor a ser alcançado no ano 

Desagregações Recortes por gênero, idade, tipo de unidade, entre outros 

 

 
6.3. Periodicidade e responsáveis 

 

A coleta e a análise de dados devem obedecer a uma periodicidade 

pré-estabelecida e a uma clara definição de responsabilidades institucionais. 

Propõe-se que a coleta de dados seja realizada mensalmente pelas coordenações 

pedagógicas das unidades, com apoio das secretarias escolares e pontos focais da 

PAES. A análise dos resultados deve ocorrer de forma quadrimestral no âmbito do 

Grupo Intersetorial SEC–SEAP, com apresentação de relatórios públicos e discussão 

junto ao Comitê Ampliado. Por fim, a revisão das metas e do próprio painel deve ser 

feita anualmente, em processo conduzido pela SEC (EJA) e pela SEAP (área de 

direitos humanos/gestão de unidades), com participação ativa do Comitê Ampliado. 

Essa divisão de responsabilidades cria uma governança mais clara e previne a 

sobreposição de tarefas. 

 

PERIODICIDADE ATIVIDADE RESPONSÁVEIS 

Mensal Coleta de dados Coordenação pedagógica da unidade; secretaria 

escolar; ponto focal PAES 

Quadrimestral Análise de dados e 

relatório 

Grupo Intersetorial SEC–SEAP; divulgação 

pública; reunião com Comitê Ampliado 
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Anual Revisão de metas SEC (EJA) + SEAP (Direitos 

Humanos/Unidades); Comitê Ampliado 

 

6.4. Metas orientativas 
 

Os indicadores só ganham efetividade quando acompanhados de metas 

claras e exequíveis. Nesse sentido, propõe-se que a política educacional prisional 

baiana estabeleça metas de curto e médio prazo, como garantir cobertura da EJA 

em pelo menos 65% da população prisional em até 12 meses, ampliando para 80% 

em 24 meses; reduzir a taxa de abandono para, no máximo, 8% em um ano e 5% 

em dois anos; assegurar que ao menos 92% das aulas previstas sejam realizadas; 

manter incidentes abaixo de 1 a cada 100 horas-aula; aumentar em 30% ao ano o 

número de concluintes da EJA; e ampliar em 20% ao ano os aprovados no 

ENCCEJA. Além disso, é essencial garantir que 100% das unidades disponham de 

salas adequadas em até 18 meses. Tais metas funcionam como balizadores 

concretos, permitindo verificar avanços e cobrar medidas corretivas quando os 

resultados estiverem aquém do esperado. 

 

DIMENSÃO META 

Cobertura ≥ 65% PPL na EJA (12 meses); ≥ 80% (24 meses) 

Abandono ≤ 8% (12 meses); ≤ 5% (24 meses) 

Permanência ≥ 92% aulas realizadas; incidentes ≤ 1/100h-aula 

Certificação +30% concluintes EJA/ano; +20% aprovados ENCCEJA/ano 

Infraestrutura 100% das unidades com salas adequadas até 18 meses 

 

7. Formação continuada (SEC e SEAP) 
 

A formação continuada dos profissionais que atuam na educação em prisões 

é condição essencial para assegurar qualidade pedagógica, respeito aos direitos 

educacionais e integração entre a dimensão pedagógica e a de custódia. Nesse 

sentido, a proposta contempla eixos temáticos, trilha modular, arranjos de oferta e 
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critérios de avaliação. 

 
7.1. Eixos 
 

A formação será estruturada a partir de eixos centrais que articulam as 

demandas do cotidiano prisional com referenciais pedagógicos e normativos: 

●​ Direitos educacionais e EJA em prisões – fundamentos legais, direito à 

educação como direito humano e marcos normativos nacionais e 

internacionais. 

●​ Segurança para a aprendizagem – protocolos de atuação que garantam o 

direito de aprender em ambiente seguro. 

●​ Gestão pedagógica em contextos restritivos – planejamento, organização 

curricular e gestão da sala de aula em unidades prisionais. 

●​ Avaliação e certificação – modalidades, critérios e exames externos. 

●​ Mediação de conflitos – estratégias de prevenção, diálogo e resolução. 

●​ Letramentos e projeto de vida – práticas de leitura e escrita vinculadas à 

construção de perspectivas de futuro. 

●​ Bibliotecas e cultura – acesso à leitura, incentivo à produção cultural e 

valorização da diversidade. 

●​  

 

 

7. 2. Trilha modular (carga horária de referência) 
 

A formação será organizada em módulos sequenciais, com possibilidade de 

cursar trilhas flexíveis conforme perfil e função: 

●​ Módulo 1 (12h): fundamentos legais e gestão da EJA no cárcere. 

●​ Módulo 2 (16h): currículo, metodologias ativas e avaliação formativa. 

●​ Módulo 3 (12h): protocolo de segurança para a aprendizagem. 
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●​ Módulo 4 (8h): incidentes críticos e mediação de conflitos. 

●​ Módulo 5 (8h): ENCCEJA/EJA e certificação. 

●​ Módulo 6 (12h): monitoramento e uso pedagógico de dados. 

●​ Módulo 7 (8h): bibliotecas, leitura e cultura. 

●​ Laboratórios de prática (16h/semestre): planejamento integrado 

docência–custódia, com foco em estudos de caso e simulações práticas. 

 
7.3. Oferta 
 

A efetividade da formação dependerá de parcerias institucionais e estratégias 

metodológicas que assegurem abrangência e qualidade: a) Convênios e cooperação 

com universidades e Institutos Federais, garantindo credibilidade acadêmica; b) 

Certificação reconhecida ao final do percurso formativo; c) Bolsas formadoras para 

docentes e especialistas responsáveis pelos módulos; d) Turmas mistas (pedagogia 

e custódia), promovendo diálogo entre diferentes funções no sistema prisional; e) 

Modalidade híbrida: encontros presenciais e atividades remotas 

síncronas/assíncronas em ambiente seguro e controlado. 
 
7.4. Avaliação da formação 
 

A avaliação será contínua, combinando instrumentos diagnósticos, 

observacionais e indicadores de resultado: a) Pré e pós-teste, para aferir a evolução 

dos participantes; b) Observações de aula, com foco em práticas pedagógicas e 

gestão de sala; c) Indicadores de processo: frequência, participação, satisfação dos 

cursistas; d) Indicadores de resultado: melhoria de frequência dos estudantes, 

redução de incidentes e avanços na aprendizagem. 

 

8. Financiamento 
 

A sustentabilidade e a efetividade das ações de educação no sistema 

prisional estão intrinsecamente vinculadas à definição clara de fontes e mecanismos 

de financiamento. Sem a garantia de recursos contínuos, a implementação das 

metas do Plano Estadual de Educação em Prisões (PEEP) torna-se vulnerável à 

descontinuidade, comprometendo a aprendizagem, a formação docente e a 
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infraestrutura pedagógica. 

É imprescindível que a Secretaria da Educação (SEC) e a Secretaria de 

Administração Penitenciária (SEAP) estabeleçam pactuação orçamentária formal, 

assegurando dotação mínima específica para a educação em prisões, contemplando 

obras e manutenção da infraestrutura, aquisição de materiais e insumos 

pedagógicos, bem como programas de formação continuada de docentes e agentes 

educativos. Essa pactuação deve ser estruturada de modo a permitir planejamento 

de médio e longo prazo, reduzindo a dependência de políticas emergenciais ou de 

variações de gestão. 

Além disso, recomenda-se a diversificação de fontes de financiamento. 

Programas federais, como os oferecidos pelo FNDE, convênios com instituições de 

ensino superior, institutos federais e organizações da sociedade civil, podem 

contribuir para ampliar a capilaridade e qualidade das ações educativas, 

fortalecendo projetos inovadores e experiências pedagógicas exitosas. A 

constituição de um fundo específico para a educação prisional é uma medida 

estratégica, capaz de assegurar recursos permanentes, vinculados diretamente às 

metas do PEEP, garantindo previsibilidade e segurança financeira para a execução 

do plano. 

Por fim, a transparência orçamentária é elemento central para o controle 

social e a efetividade das políticas. A publicação periódica da execução financeira, 

correlacionando recursos aplicados às metas do PEEP, permite a avaliação contínua 

da eficiência do gasto público, favorece a responsabilização institucional e fortalece 

a governança intersetorial, estimulando ajustes e aprimoramentos necessários para 

a consolidação de uma educação prisional consistente e de qualidade. 

 

INDICADOR META 
2025 

META 
2026 

META 
2027 

PERIODICIDADE RESPONSÁVEL 

Orçamento Anual 

Vinculado (R$) 

10mi 15mi 20mi Anual SEC/SEAP 

Execução 

Orçamentária (%) 

≥ 80% ≥ 90% ≥ 95% Quadrimestral SEC/SEAP 
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Captação de 

Convênios (nº) 

3 5 8 Anual SEC/SEAP 

 

 

 
 
9. Organização Institucional e Participação Social 
 

A efetividade da educação no sistema prisional depende de uma organização 

institucional estruturada, pautada na participação social, na definição clara de 

espaços educativos e na construção de projetos pedagógicos alinhados às 

especificidades da população privada de liberdade. Os três elementos a seguir se 

apresentam como pilares estratégicos para a consolidação de uma política 

educacional prisional consistente. 

 

9.1 Gestão Participativa e Controle Social 
 

A gestão da educação em prisões deve se apoiar em princípios de 

governança compartilhada, integrando SEC, SEAP, unidades prisionais, 

organizações da sociedade civil e representantes dos próprios estudantes. A 

participação efetiva de conselhos, comitês intersetoriais e fóruns de 

acompanhamento possibilita a transparência na execução das metas do PEEP e 

fortalece o controle social sobre os recursos e ações implementadas. A ausência de 

mecanismos de participação estruturados fragiliza o planejamento, compromete a 

adequação das ações às necessidades locais e limita a responsabilização 

institucional, resultando em políticas fragmentadas e pouco efetivas. 
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9.2 Escolas Exclusivas e Espaços Educativos 
 

A definição de escolas exclusivas para a população privada de liberdade é 

elemento estratégico para a organização pedagógica, permitindo adaptações 

curriculares, metodológicas e de infraestrutura compatíveis com a realidade 

prisional. No entanto, a criação desses espaços não deve ocorrer de forma isolada 

ou segregada sem integração aos sistemas de ensino estaduais e programas de 

certificação externos. A articulação entre escolas exclusivas e demais unidades de 

ensino garante continuidade, reconhecimento de estudos, acesso a exames 

nacionais e oportunidades de reinserção social, evitando que a educação prisional 

se configure como uma política periférica ou marginalizada. 

 

9.3 Projeto Político-Pedagógico (PPP) e Planejamento Educativo 
 

O PPP representa o instrumento central de planejamento, definindo objetivos, 

metodologias, currículos e estratégias de avaliação adaptadas ao contexto prisional. 

A construção participativa do PPP, envolvendo educadores, gestores e estudantes, 

assegura que as ações educativas respondam às demandas reais da população 

privada de liberdade, promovendo aprendizagens significativas e emancipadoras. A 

inexistência ou fragilidade do PPP compromete a coerência pedagógica, a 

articulação com políticas de formação continuada e a avaliação sistemática do 

alcance das metas, enfraquecendo a função ressocializadora da educação. 

A integração desses três elementos — gestão participativa, escolas exclusivas e 

PPP — constitui uma base estratégica para a consolidação de uma educação 

prisional de qualidade, alinhada às metas do PEEP e ao princípio da educação como 

direito fundamental, capaz de promover inclusão, formação cidadã e reinserção 

social efetiva. 
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TEMA META INDICADORES CRONOGRAMA RESPONSÁVEL 

Gestão 
Participativa 
e Controle 
Social 

Criar e 

consolidar 

Comitê 

Intersetorial de 

Educação nas 

Unidades 

Prisionais, 

garantindo 

participação de 

gestores, 

educadores, 

sociedade civil 

e estudantes. 

- Comitê 

formalmente 

instituído 

- Número de 

reuniões 

realizadas por 

trimestre 

- Percentual de 

participação de 

representantes 

previstos 

- Relatórios de 

deliberações e 

acompanhamento 

das metas 

Criação do comitê: 3 

mesesReuniões e 

monitoramento: 

trimestral contínuo 

SEC, SEAP 

Escolas 
Exclusivas e 
Espaços 
Educativos 

Implantar e 

consolidar 

escolas 

exclusivas nas 

unidades 

prisionais, com 

infraestrutura 

adequada e 

currículos 

adaptados. 

- Quantidade de 

escolas exclusivas 

implementadas 

- Percentual de 

PPL matriculados 

em escolas 

exclusivas 

- Índices de 

evasão e 

conclusão de 

turmas 

Implementação: 12 

mesesConsolidação: 

24 meses 

SEC, SEAP, 

Direção das 

escolas prisionais 

Projeto 
Político-Peda
gógico (PPP) 

Elaborar e 

implementar 

PPPs 

participativos em 

todas as escolas 

prisionais, 

alinhados às 

metas do PEEP 

e às diretrizes 

curriculares. 

- Percentual de 

escolas com PPP 

atualizado 

- Avaliação anual 

do PPP pelo 

comitê intersetorial 

- Relatórios de 

monitoramento 

pedagógico 

Elaboração: 6 meses 

após criação do 

comitêRevisão e 

implementação 

contínua: anual 

Direção das 

escolas, 

Coordenação 

Pedagógica, 

SEC, SEAP 



161 

10. Considerações Finais 
 

O Caderno de Recomendações constitui um instrumento estratégico para 

subsidiar a implementação, monitoramento e aprimoramento contínuo da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA) no sistema prisional da Bahia. A partir da análise crítica 

dos Planos Estaduais de Educação em Prisões (2015–2018 e 2021–2024) e do 

Plano Nacional de Educação (2014–2024), tornou-se evidente que a efetividade da 

política educacional depende de uma articulação integrada entre fundamentos 

legais, concepção pedagógica, gestão, infraestrutura, formação de profissionais e 

parcerias institucionais. 

O marco legal, pautado na Constituição Federal, na Lei de Execução Penal, 

no PNE e no PEESP, reforça a obrigação do Estado em garantir o direito à educação 

para pessoas privadas de liberdade, constituindo referência normativa e ética para 

todas as ações previstas. As diretrizes pedagógicas orientam a oferta de ensino de 

qualidade, inclusivo e sensível às especificidades do contexto prisional, 

considerando a EJA como instrumento de emancipação, ressocialização e aquisição 

de competências essenciais para a reinserção social. 

A gestão e governança eficiente, articulada com fluxos claros, prazos 

definidos e responsabilidades compartilhadas, garante a operacionalização das 

políticas públicas, enquanto os instrumentos de monitoramento, com consolidação 

trimestral, auditorias semestrais e avaliação anual pública, permitem acompanhar 

resultados, identificar lacunas e promover ajustes contínuos. 

A formação continuada de profissionais, por meio de trilhas de capacitação 

inicial e continuada, supervisionamento pedagógico e comunidades de prática, 

assegura qualidade e consistência na atuação docente, considerando metodologias 

ativas, direitos humanos, avaliação, inclusão e tecnologia assistiva. O financiamento 

adequado, estruturado por planos de investimento e parcerias institucionais, é 

imprescindível para garantir infraestrutura, materiais didáticos, conectividade 

controlada e laboratórios móveis, promovendo condições dignas de aprendizagem. 

A organização institucional, com articulação intersetorial entre SEC, SEAP, 

universidades, instituições do Sistema S, organizações culturais e sociedade civil, 

fortalece a gestão participativa e o controle social, ampliando oportunidades de 

cooperação, transparência e responsabilização. 

Em síntese, a EJA para pessoas privadas de liberdade deve ser 
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compreendida não apenas como cumprimento normativo, mas como política pública 

integral, articulando direito à educação, qualidade pedagógica, gestão eficiente, 

monitoramento contínuo e sustentabilidade institucional. O Caderno de 

Recomendações oferece subsídios para gestores, profissionais, órgãos de controle 

e parceiros institucionais, orientando a formulação e execução de políticas 

educativas mais efetivas e coerentes com os princípios de inclusão, cidadania e 

transformação social, assegurando que a educação prisional seja instrumento real 

de emancipação e reinserção social. 
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